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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA
Aviso n.º 4855/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

para os devidos efeitos, designadamente os previstos no n.º 1 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, e em cum-
primento do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
que se encontra afixada no átrio desta Associação de Municípios a
lista de antiguidade referente ao funcionário Luís Gonzaga de Sousa
Monteiro, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui António Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA
Aviso n.º 4856/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro

de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Assem-

Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação de car- Observações

reira

Técnico superior....... Técnico superior área de desporto .... Assessor principal .......................
Assessor.......................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ... 1 V Dotação global.
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário .....................................

Auxiliar ...................... Auxiliar técnico de turismo ............. Auxiliar técnico de turismo ........ 1 H

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel da Silva Azevedo.

bleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordinária realizada em
27 de Abril de 2001, delibrou aprovar, sob proposta do órgão exe-
cutivo do município, aprovadas nas suas reuniões realizadas em
26 de Março de 2001 e 23 de Abril de 2001, respectivamente, a
criação dos seguintes lugares no quadro do pessoal desta Câmara
Municipal:

Um lugar do grupo de pessoal técnico superior, carreira de
técnico superior (área de desporto), com as categorias pre-
vistas no anexo 2 ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro;

Um lugar do grupo de pessoal auxiliar, carreira de auxiliar téc-
nico de turismo, categoria de auxiliar técnico de turismo.

Ficando, assim alterado o quadro com mais a seguinte dota-
ção:

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 4857/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de 27 de
Abril de 2001, foi renovado por igual período o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de 2000, pelo pra-
zo de um ano, com Tierry Tremelete, na categoria de operário
qualificado, pedreiro.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Edital n.º 254/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Apoio ao Investimento. — Dr. Abel Marques dos Reis Nunes, ve-
reador, substituto do presidente da Câmara Municipal de Alvaiá-
zere e no impedimento deste:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordiná-
ria de 29 de Setembro de 2000, aprovou, sob proposta desta Câ-
mara Municipal tomada em reunião de 21 do mesmo mês, o se-
guinte Regulamento de Apoio ao Investimento.

Para conhecimento, se publica este edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

23 de Outubro de 2001. — O Vereador, Abel Marques dos Reis
Nunes.

Regulamento de Apoio ao Investimento

A Câmara Municipal de Alvaiázere, empenhada no desenvol-
vimento económico do Concelho, na criação de postos de traba-
lho com vista à fixação da sua população, evitando assim a
desertificação que se fez sentir, tem vindo a apoiar alguns empre-
sários que se fixaram em Alvaiázere e outros que pretendiam daqui
sair para outras localidades, nomeadamente com a cedência de lotes
a preços simbólicos. Aliás, este é o procedimento seguido na quase
totalidade dos concelhos com menores capacidades económicas e
nos concelhos vizinhos do nosso, com os quais há que competir
para não sermos irremediavelmente ultrapassados no nosso desenvol-
vimento económico. Para isso, há que estabelecer preços e condi-
ções que sirvam de atractivo e incentivo à fixação de investido-
res.

Deste modo, a Câmara Municipal, para melhor definir a sua
filosofia, cria o Plano de Apoio ao Investimento, que propõe à
Assembleia Municipal para aprovação:

Artigo 1.º

A Câmara Municipal de Alvaiázere apoia o investimento priva-
do e cooperativo e ainda os sectores de serviços.

Artigo 2.º

O apoio abrange diversas formas, consoante a natureza do em-
preendimento e a dimensão do investimento, e será concedido
mediante pedido endereçado à Câmara Municipal.

Artigo 3.º

Deferida a petição, a Câmara fará reserva do lote, devendo o
investidor, no prazo de seis meses após a recepção dessa comuni-
cação do executivo, apresentar o projecto.

Artigo 4.º

Após a aprovação do projecto, o empresário é obrigado a con-
cluir a obra no prazo de 18 meses e no máximo de 24 meses após
a referida aprovação iniciar a sua actividade.

§ único. Estes prazos podem ser alterados, desde que o executi-
vo a pedido do investidor entenda que existe motivo que o justi-
fique.

Artigo 5.º

A cedência de terreno, nas áreas industriais, será concedido de
acordo com os postos de trabalho que sejam criados e por delibe-
ração do executivo, devendo situar-se entre 20$ e 300$/m2.

Artigo 6.º

A Câmara poderá ainda contribuir com apoios pontuais, como
por exemplo:

a) Abertura de fundações;
b) Execução de ramais de abastecimento de água, etc.

Artigo 7.º

a) O empresário deve preencher os postos de trabalho com pessoas
do concelho, sempre que possível;

b) A empresa terá a sua sede no concelho de Alvaiázere.
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Artigo 8.º

§ 1.º O não cumprimento deste regulamento por parte do em-
presário torna nulas as decisões tomadas, revertendo o terreno para
a Câmara.

§ 2.º Caso já exista construção efectuada no lote, a Câmara tem
de ser indemnizada pelo adquirente ou por quem detenha a sua posse,
desde que não dê continuidade a um projecto industrial de interes-
se concelhio, no valor da área total do lote a, pelo menos, 1500$
por metro quadrado.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Edital n.º 255/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Apoio às Pessoas Carenciadas do Concelho. — Dr. Abel Marques
dos Reis Nunes, vereador, substituto do presidente da Câmara Mu-
nicipal de Alvaiázere e no impedimento deste:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordiná-
ria de 22 de Dezembro de 2000, aprovou, sob proposta desta Câmara
Municipal tomada em reunião de 12 de Outubro do mesmo ano, o
seguinte Regulamento de Apoio às Pessoas Carenciadas do Conce-
lho.

Para conhecimento, se publica este edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

6 de Fevereiro de 2001. — O Vereador, Abel Marques dos Reis
Nunes.

Regulamento de Apoio às Pessoas Carenciadas
do Concelho

A Câmara Municipal de Alvaiázere, empenhada em proporcio-
nar à população as melhores condições de vida, principalmente às
famílias carenciadas, deliberou aprovar um regulamento por onde
se regem os mesmos apoios, para que existam critérios idênticos
para todos, assim:

Artigo 1.º

À semelhança do que já se vem fazendo nos últimos tempos, a
Câmara deve apoiar famílias, em que existam grandes necessida-
des financeiras, na concretização de melhoria do seu modo de vida
habitacional.

Artigo 2.º

O apoio a conceder poderá ser financeiro e ou em materiais.

Artigo 3.º

Os apoios serão concedidos mediante pedido endereçado à Câ-
mara Municipal.

Artigo 4.º

Após o pedido, caso o mesmo não seja acompanhado de infor-
mação da técnica de segurança social colocada no concelho, ou da
técnica do município, se existir, a Câmara pedirá parecer aos téc-
nicos referidos antes de tomar a decisão.

Artigo 5.º

O apoio terá em atenção o rendimento do agregado familiar e
o número de elementos do mesmo.

Artigo 6.º

Poderão ainda ser apoiadas iniciativas de associações de solida-
riedade social, ou sócio-caritativas, das paróquias que decidam co-
laborar nas situações referidas.

Artigo 7.º

Atendendo a que o projecto da luta contra a pobreza foi apro-
vado, deverá ser constituída a comissão técnica de acompanha-
mento para concretização do projecto, sempre supervisionado pelo
executivo camarário, que indicará um dos seus elementos para o
efeito.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 4858/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seus despachos datados de 16
de Abril de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do mesmo diploma
legal (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho), os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Maria Manuela Vaz Pinto da Cruz — técnica superior de 2.ª clas-
se, museografia, renovado por mais seis meses, com efeitos a
partir de 2 de Maio de 2001.

Sílvia Maria de Moura Tavares — técnica de 2.ª classe, recursos
humanos, renovado por mais seis meses, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001.

Ana Paula Costa Moreira — auxiliar administrativo, renovado por
mais seis meses, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel da
Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 4859/2001 (2.ª série) — AP.  — Hernâni Pinto da
Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal, no uso dos
poderes que me são conferidos pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u),
conjugado com o artigo 91.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro:

Faço saber que a Assembleia Municipal na sua sessão de 30 de
Abril, aprovou, sob proposta da Câmara de 18 de Abril, a actuali-
zação do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal de Armamar para entrar em vigor no primeiro dia útil
seguinte à data da sua publicação.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pin-
to da Fonseca Almeida.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças

Introdução

O Regulamento e Tabela de Taxas da Câmara Municipal de
Armamar, em vigor desde 1996, encontra-se desajustado perante
a realidade actual, razão pela qual a Câmara, no uso das compe-
tências previstas no artigo 64.º, n.º 6, alínea a), e no artigo 53.º,
n.º 2, alínea e), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e de harmo-
nia com o disposto no artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to, deliberou na reunião ordinária de 18 de Abril, proceder à revi-
são do Regulamento supra referido e actualizar a tabela de taxas
que dele faz parte integrante, aumentando-as em 20% e que se
publica.

No sentido de incrementar a relação com a moeda única foi também
decidido dar cumprimento às disposições previstas no Decreto-Lei
n.º 132/2001, de 24 de Abril.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Armamar

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

É aprovado o novo Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças,
incluindo as referidas no artigo 68-A, aditado ao Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro. De todas as taxas cobradas pela Câmara será emitido
documento próprio, comprovativo do seu pagamento, que deverá
ser conservado pelo titular da licença durante o período da sua
validade.

Artigo 2.º

Nos processos administrativos de interesse particular, designa-
damente os de arrancamento de árvores, haverá lugar ao paga-
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mento de custas, a liquidar nos termos do Código de Custas Judi-
ciais, as quais reverterão integralmente para a Câmara, salvo se
constituírem compensação de despesas efectuadas por funcioná-
rios ou se destinarem às partes ou particulares que intervenham
nos processos.

Artigo 3.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
certidões, declarações, fotocópias e segundas vias de documentos,
cuja emissão seja requerida com carácter de urgência, cobrar-se-á
o dobro das taxas fixadas na tabela, desde que o pedido seja satis-
feito até prazo de um dia útil, a contar da data da entrada do res-
pectivo requerimento.

Artigo 4.º

Salvo deliberação da Câmara Municipal em contrário, os pedi-
dos de renovação de licenças da competência dos órgãos munici-
pais, poderão ser feitos verbalmente, com excepção das relativas
a obras e a loteamentos urbanos.

Artigo 5.º

Objecto de licenciamento

1 — Estão sujeitas a licenciamento municipal, nos termos da
legislação aplicável:

a) Todas as obras de construção civil, designadamente no-
vos edifícios e reconstrução, ampliação, alteração, repa-
ração ou demolição de edificações, e ainda os trabalhos
que, não possuindo natureza exclusivamente agrícola,
impliquem alteração da topografia local;

b) Todas as obras que impliquem, mesmo temporariamente,
alterações do piso das vias municipais ou quaisquer ou-
tros espaços do domínio público promovidas por parti-
culares ou pessoas colectivas;

c) A utilização de edifícios ou suas fracções autónomas bem
como as respectivas alterações, excepto quando não im-
pliquem modificações da estrutura resistente das edifica-
ções, das fachadas, da forma dos telhados, das cérceas, do
número de pisos, ou o aumento do número de pisos.

2 — O licenciamento engloba a totalidade da obra a executar,
não podendo ter início qualquer tipo de trabalho sem a aprovação
do projecto de arquitectura.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a execução
da obra pode ser faseada, aplicando-se, a cada uma das fases, o
previsto no presente diploma em matéria de licença de constru-
ção e de utilização.

4 — Estão ainda sujeitas a licenciamento municipal, nos ter-
mos do presente diploma, as operações de loteamento e as obras
de urbanização.

5 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as opera-
ções de loteamento e as obras de urbanização promovidas pelas
autarquias locais, pela administração directa do Estado ou pela
administração indirecta do Estado quando esta prossiga fins de
interesse público na área da habitação.

6 — Exceptuam-se igualmente do disposto no n.º 1 as obras de
urbanização promovidas pela administração indirecta do Estado ou
pelas entidades concessionárias de serviço público, ou equipara-
das, quando tais obras se destinem à prossecução de fins de inte-
resse público.

Artigo 6.º

Dispensa de licenciamento municipal

Não estão sujeitas a licenciamento municipal:

a) As obras de simples conservação, restauro, reparação ou
limpeza, quando não impliquem modificação da estrutura
das fachadas, da forma dos telhados, da natureza e da cor
dos materiais de revestimentos exteriores;

b) As obras da iniciativa das autarquias locais;
c) As obras promovidas pela administração directa do Estado;
d) As obras promovidas pelos institutos públicos que tenham

como atribuições específicas a promoção e gestão do
parque habitacional, de construções e edificações do Estado;

e) As obras e trabalhos promovidos pelas entidades conces-
sionárias de serviços públicos ou equiparados indispensá-
veis à execução do respectivo contrato de concessão.

2 — Em casos excepcionais, devidamente justificados, pode a
Câmara Municipal isentar outras entidades do pagamento de taxas
e licenças ou de venda de bens e serviços.

3 — O uso da isenção prevista nos números anteriores, bem
como das isenções especiais previstas em leis, deverá ser requeri-
do à Câmara Municipal acompanhado dos documentos compro-
vativos da situação invocada e não desobriga, em caso algum, à
emissão da respectiva licença.

Artigo 7.º

As licenças terão o prazo de validade delas constante.

Artigo 8.º

As licenças previstas na presente Tabela e aplicáveis à ocupa-
ção da via pública, às instalações abastecedoras de carburantes, de
ar ou de água e à publicidade têm carácter precário, podendo a
Câmara Municipal fazer cessar a validade das mesmas mediante
justa indemnização, se for caso disso, ou de as não renovar findo
o respectivo prazo da validade, sem direito ou obrigação ao paga-
mento de qualquer indemnização.

Artigo 9.º

Em todas as cobranças previstas na Tabela anexa a este Regula-
mento, proceder-se-á no total ao arredondamento para escudos,
fazendo-se este para a unidade superior, se a fracção for igual ou
superior a $50 e para a imediatamente inferior, no caso contrário.

Artigo 10.º

Além das taxas expressamente previstas nesta Tabela, outras
existem, cujos valores são fixados em regulamento próprio ou leis
(metrologia, armas e ratoeiras, furões, exercício de caça, taxa pela
inspecção sanitária de carnes, etc.).

Artigo 11.º

A Assembleia Municipal, ao fixar o valor das taxas e coimas a
cobrar, poderá, sob propostas do executivo, aprovar coeficientes
de actualização dos valores estabelecidos.

CAPÍTULO II

Serviços administrativos

Artigo 1.º

Taxa pela prestação de serviços e concessão
de documentos

1 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam
de interesse público — cada edital — 6 euros — 1203$.

2 — Alvarás de armeiro — 120 euros — 24 058$.
3 — Alvarás não especificamente contemplados na tabela (ex-

cepto nomeação ou exoneração) cada — 6 euros — 1203$.
4 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,

cada — 3 euros — 601$.
5 — Autos ou termos, de qualquer espécie, cada — 3 euros —

601$.
6 — Averbamentos, não especificamente previstos nesta Tabe-

la — 3 euros — 601$.
7 — Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda — 3 euros — 601$;
b) Por cada lauda além da primeira — 1 euro — 200$.

8 — Certidões narrativas:

a) Não excedendo uma lauda — 3 euros — 601$;
b) Por cada lauda além da primeira — 1 euro — 200$.

9 — Conferição e autenticação de documentos apresentados por
particulares até 10 folhas — 3 euros — 601$.

Mais de 10 folhas — 6 euros — 1203$.
10 — Contratos:

a) Por fornecimento de bens e serviços a partir de 10 000
contos — 30 euros — 6014$;

b) Por fornecimento de bens e serviços superior a 20 000
contos — 60 euros — 12 029$;

c) Por espreitadas até 50 000 contos — 90 euros — 18 043$;
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d) Por empreitadas até 100 000 contos — 150 euros —
30 072$;

e) Por empreitadas superior a 100 000 contos — 239 eu-
ros — 47 915$.

11 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Pela primeira lauda — 3 euros — 601$;
b) Por cada lauda a mais — 1 euro — 200$.

12 — Fotocópias não autenticadas:

a) Formato A3, por cada face — 0.30 euros — 60$;
b) Formato A4, por cada face — 0.20 euros — 40$;
c) Formato A5, por cada face — 0.10 euros — 20$.

13 — Informações ou declarações sobre idoneidade dos reque-
rentes de licenças para a utilização de explosivos — 12 euros —
2406$.

14 — Processos de arranque de eucaliptos, acácias, ailantos e
outras árvores — 21 euros — 4210$.

15 — Reclamações nos inquéritos administrativos sobre dívida
de empreiteiro de obras e fornecimento público — 6 euros — 1203$.

16 — Reclamações contra instalações de estabelecimentos su-
jeitos a alvará municipal — cada — 6 euros — 1203$.

17 — Registo de minas e de nascentes de águas minero-medici-
nais — 748 euros — 149 961$.

18 — Requerimento, pedindo vistoria complementar a estabe-
lecimentos sujeitos a alvará municipal, cada — 3 euros — 601$.

19 — Termos de abertura e encerramento, em livros sujeitos a
esta formalidade — cada livro — 3 euros — 601$.

20 — Outros procedimentos administrativos, serviços ou actos
não especialmente previstos nesta Tabela ou legislação especial
(ex: declarações para a EDP e outras) — cada — 3 euros — 601$.

21 — Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente, apare-
cendo ou não o objecto da busca — 3 euros — 601$.

22 — Fornecimento de cópias ou outras reproduções de proces-
sos relativos a empreitadas e fornecimentos:

a) Por cada processo — 30 euros — 6014$;
b) Acresce por cada folha escrita, reproduzida, copiada ou

fotocopiada — 1 euro — 200$.

23 — Por cada confiança de processo, requerida, mesmo ver-
balmente, por cada advogado, para exame no seu escritório:

a) Por um período de quarenta e oito horas — 12 euros —
2406$;

b) Por cada período de vinte e quatro horas além do referi-
do na alínea anterior — 15 euros — 3007$.

24 — Apreciação de processos que visem o licenciamento de
pedreiras — cada — 150 euros — 30 072$.

25 — Publicitação de obras não licenciadas — 4 euros — 802$.
26 — Publicitação de obras licenciadas — 4 euros — 802$.
27 — Publicitação de loteamento não licenciado — 4 euros —

802$.
28 — Publicitação de loteamento licenciado — 4 euros — 802$.

Observações:
1.ª Ficam isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos

da lei, gozem de Isenção de pagamento de imposto de selo.
2.ª Toda e qualquer certidão requerida tem de ser paga, a menos

que o Interessado requeira a sua desistência antes de ser emitida.

Artigo 2.º

Fornecimento, a pedido dos interessados

1 — De documentos necessários à substituição dos que tenham
sido extraviados, cada documento — 6 euros — 1203$.

2 — Impressos normalizados para requerimento — cada — 0.60
euros — 120$.

Artigo 3.º

Outras pretensões de interesse particular ou prestação
de serviço ao público

1 — Pedido de exoneração de responsabilidade — 3 euros —
601$.

2 — Emissão de pareceres — cada:

a) Nos termos do Decreto-Lei n.º 419/83, de 29 de Novem-
bro (acesso à actividade comercial) — 12 euros — 2406$;

b) Para fins industriais — 12 euros — 2406$;
c) Para extracção de inertes — 12 euros — 2406$;
d) Outros pareceres — 12 euros — 2406$.

CAPÍTULO III

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 4.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de
ratoeiras de fogo — (as receitas fixadas em legislação especial e
legislação complementar).

§ único. O custo do cartão para emissão de uso e porte de arma
de caça ou de defesa, cano liso é fixado em — 0.60 euros — 120$.

Artigo 5.º

Exercício de caça e uso de furões — (as taxas a cobrar são es-
tabelecidas no Regulamento da Caça e legislação complementar).

CAPÍTULO IV

Loteamento e obras

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos

Artigo 6.º

1 — Para assinar projectos e ou dirigir obras — 90 euros —
18 043$.

2 — Renovação de inscrição anual — 15 euros — 3007$.

Artigo 7.º

Informação prévia

Estudo e fornecimento de informação prévia de construção ou
loteamento — 15 euros — 3007$.

SECÇÃO II

Loteamentos

Artigo 8.º

Informação ou apreciação — Projectos

1 — Pela apreciação das operações de loteamento — 60 eu-
ros — 12 029$.

Acresce por cada lote a constituir — 12 euros — 2406$.
2 — Pela apreciação das obras de urbanização — 120 euros —

24 058$.
3 — Aditamento ou alterações, da iniciativa do loteador —

12 euros — 2406$.
Acresce por cada lote alterado ou aditado a mais, relativamente

ao projecto inicial — 3 euros — 601$.
4 — Pela apreciação e alterações ao alvará, que implique a emissão

de novo alvará — 90 euros — 18 043$.
Por cada lote alterado — 21 euros — 4812$.
4 — Pela apreciação de alterações que não impliquem emissão

de novo alvará — 102 euros — 20 449$.

Artigo 9.º

Alvarás de loteamento

1 — Emissão de alvará — cada — 30 euros — 6014$.
a) Acresce por cada lote, até 3, inclusive — 6 euros — 1203$.
b) Acresce por cada lote mais de 3 até 10 — 9 euros — 1804$.
c) Acresce por cada lote, além do 11.º inclusive — 12 euros —

2406$.
2 — Averbamentos de alvará, cada facto — 30 euros — 6014$.
3 — Emissão de novo alvará por alterações a requerimento do

interessado — 30 euros — 6014$.
a) Acresce por cada metro quadrado de área de construção in-

troduzida — 3 euros — 601$.
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SECÇÃO III

Obras particulares — apreciação

Artigo 10.º

Apreciação de obras particulares sujeitas a licenciamento muni-
cipal.

Pela apreciação do projecto de arquitectura:
1 — Uma unidade de ocupação — 9 euros — 1804$.
Acresce por cada unidade de ocupação ou fracção autónoma —

3 euros — 601$.
2 — Aditamentos a projectos por iniciativa do requerente, por

cada unidade de ocupação ou fracção autónoma — 6 euros — 1203$.
3 — Pela apreciação dos projectos das especialidades — 30 eu-

ros — 6014$.
4 — Construção de anexos — cada — 3 euros — 601$.
5 — Projectos e pedidos de colocação de toldos, reclamos (lu-

minosos ou não), placas ou similares, cada — 3 euros — 601$.
6 — Outras apreciações não especificadas — 6 euros — 1203$.

SECÇÃO IV

Licenciamento para a execução de obras

Artigo 11.º

Registo de declaração de responsabilidade ou certificado de con-
formidade, por técnico e por obra — 12 euros — 2406$.

Artigo 12.º

Taxa geral em função do prazo, a aplicar em todas
as licenças

1 — Por período de 30 dias ou fracção — 6 euros — 1203$.
2 — Adicional à taxa de prorrogação de prazo do alvará, nos

termos dos n.os 6 e 7 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de
20 de Novembro, com as alterações posteriores — redução de 50%
do valor inicial.

3 — Licença especial para conclusão de obras em edifícios
inacabados (artigo 73.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com as alterações posteriores), taxa em função do prazo,
nos termos do artigo 16.º desta tabela.

Artigo 13.º

Taxas especiais em função da superfície, a acumular com
as dos artigos 15.º, 16.º, quando devidas e pela realiza-
ção de cada obra.

1 — De construção, reconstrução, ampliação ou modificação,
por metro quadrado ou fracção e relativamente a cada piso:

a) Para habitação — 0.60 euros — 120$;
b) Para escritório, comércio ou indústria — 1 euro — 200$;
c) Para garagens, arrumos ou similares e outras — 0.30 eu-

ros — 60$.

2 — De construção, reconstrução, ampliação ou modificação
de muros de suporte, ou de vedação, por metro linear ou fracção:

a) Confinantes com a via pública — 0.30 euros — 60$;
b) Não confinantes com a via pública — 0.20 euros — 40$.

3 — Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de
terraços no prolongamento de pavimentos dos edifícios ou quan-
do sirvam de cobertura utilizável em logradouros, esplanadas, etc.,
por metro quadrado — 1 euro — 200$.

4 — Instalação de ascensores e monta-cargas, cada — 18 eu-
ros — 3609$.

5 — Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a aber-
tura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e janelas, quan-
do não impliquem a cobrança das taxas previstas nos n.os 1 e 2
deste artigo, por metro quadrado ou fracção da superfície modifi-
cada — 2 euros — 401$.

6 — Obras de beneficiação e conservação exterior, que impli-
quem modificação da natureza e da cor dos materiais de revesti-
mentos exteriores:

a) Até dois pisos — 6 euros — 1203$;
b) Por cada piso a mais — 3 euros — 601$.

7 — Demolição de edifícios — por piso — 12 euros — 2406$.
8 — Abertura de poços e furos artesianos, incluindo a construção

de resguardos, cada — 30 euros — 6014$.
9 — Terraplenagens e outras alterações da topografia local, por

cada metro quadrado ou fracção (Decretos-Leis n.os 357/75 e 139/
89, de 3 de Julho e 28 de Abril, respectivamente) — 0.10 euros —
20$.

Artigo 14.º

Corpos salientes de construção na parte projectada sobre a via
pública, logradouros ou outros lugares públicos sob a administra-
ção municipal — taxas a acumular com as do artigo 16.º, por piso
ou fracção:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacada e semelhantes — 30 euros — 6014$;

b) Outros corpos salientes destinados a aumento da superfí-
cie útil da edificação — 30 euros — 6014$.

Observações:
1.ª Os projectos das obras a que se referem as alíneas b), c), d)

e e) do artigo 6.º deste Regulamento, são submetidos a parecer
não vinculativo da Câmara Municipal, que deve pronunciar-se no
prazo de 15 dias:

2.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a
construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das pa-
redes, varandas, sacadas, marquises e balcões, e a parte que em
cada piso correspondente às caixas vestíbulos das escadas, ascen-
sores e monta-cargas.

3.ª Quando, para liquidar as taxas de licença, houver que efec-
tuar medições, far-se-á um arredondamento por excesso no total
de cada espécie.

4.ª A cada prédio corresponderá uma licença de obras com pra-
zo de validade adequado à categoria e volume de obra.

No que respeita à determinação do prazo correspondente à par-
te dos trabalhos já executados, competirá ao presidente da Câma-
ra Municipal proceder à sua fixação, mediante informação dos
serviços respectivos.

5.ª As licenças iniciais para as obras terão os prazos de validade
que sejam indicados pelos requerentes, salvo se razões de interesse
público impuseram prazo mais reduzido, a fixar pela Câmara Mu-
nicipal, que também poderá rectificar os prazos propostos pelos
requerentes, no caso de os julgar inverosímeis.

6.ª As licenças para as obras caducam no dia que for indicado
no alvará.

7.ª As licenças concedidas caducam quando as respectivas obras
se encontrem nas condições previstas no artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

SECÇÃO V

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 15.º

1 — Ocupação da via pública delimitada por resguardos, andai-
mes ou tapumes por cada período de 30 dias:

a) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica, até 1 m de largura — 1 euro — 200$.

2 — Ocupação da via pública fora dos resguardos ou tapumes
por período de 30 dias ou fracção:

a) Ascensores, gruas e monta-cargas de obras — 18 euros —
3609$;

b) Cabeceiras, amassadouros, depósitos de entulho ou de mate-
riais, betoneiras e outras ocupações, por metro quadrado
ou fracção — 2 euros — 401$.

Artigo 16.º

Outras ocupações da via pública, por cada período de 30 ou fracção
e por metro quadrado — 2 euros — 401$.

Observações:
1.ª As licenças desta secção não podem terminar em data pos-

terior à do termo da licença de obras a que respeitam, incluindo o
prazo previsto do n.º 3 do artigo 16.º deste Regulamento, acresci-
do de outros 10 dias afim de permitir efectuar os trabalhos de limpeza
e desmantelamento de andaimes ou outros serviços semelhantes.
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2.ª Os titulares das licenças de ocupação de via pública são res-
ponsáveis pela sinalização adequada dos obstáculos que prejudiquem
ou condicionem o tráfego normal, de forma a evitar acidentes

3.ª A falta de sinalização referida na norma anterior será punida
com a coima graduada de 30 euros — 6014$ a 90 euros — 18 043$.

SECÇÃO VI

Artigo 17.º

Vistorias

Vistorias, incluindo deslocações e remunerações
de peritos e outras despesas

1 — Para licenças de habitação:

Um fogo e seus anexos ou unidades de ocupação  — 30 eu-
ros — 6014$.

2 — Para licenças de ocupação:

a) Estabelecimento comercial, até 200 m2 de área — 45 eu-
ros — 9022$;

b) Estabelecimento industrial, até 200 m2 de área — 60 eu-
ros — 12 029$;

c) Por cada 50 m2 ou fracção a mais, em todos os estabele-
cimentos:

Comerciais — 15 euros — 3007$;
Industriais — 30 euros — 6014$.

3 — Outras vistorias, cada — 30 euros — 6014$.

SECÇÃO VII

Utilização de edificações

Artigo 18.º

Licenças para habitação ou ocupação de edifícios novos,
reconstruídos, ampliados ou alterados, quando resultem
modificações importantes nas suas características.

1 — Licenças para habitação — por cada fogo e anexos — 9 eu-
ros — 1804$.

2 — Licenças de ocupação para outros fins — por cada 50 m2

ou fracção relativamente a cada piso — 12 euros — 2406$.
3 — Mudança do destino das edificações licenciadas, por unidade:

a) Para fins habitacionais — 9 euros — 1804$;
b) Para outros fins — 30 euros — 6014$.

4 — Certidões de propriedade horizontal, por cada fracção —
9 euros — 1804$.

SECÇÃO VIII

Prestação de serviços

Artigo 19.º

De plantas extraídas do PDM para instruir processos de obras
particulares, cada — 2 euros — 401$.

Artigo 20.º

Averbamentos de processos, licenças e alvarás, do novo pro-
prietário, nos processos de loteamento e licenciamento de cons-
trução — 30 euros — 6014$.

SECÇÃO IX

Prestação de serviços diversos

Artigo 21.º

Pela reposição dos materiais da via pública levantados ou
danificados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos
não promovidos pela Câmara Municipal.

1 — Tout-venant — cada metro quadrado — 2 euros — 401$.
2 — Macadame — cada metro quadrado — 3 euros — 601$.

3 — Calçada à portuguesa — cada metro quadrado — 7 euros —
1403$.

4 — Calçada a cubos — cada metro quadrado — 18 euros —
3609$.

5 — Calçada a paralelipípedos — cada metro quadrado — 24 eu-
ros — 4812$.

6 — Pavimento alcatroado com (12 + 6) cm de brita e asfalto
em duas demãos (3 + 1,5D) kg — 10 euros — 2005$.

7 — Pavimento alcatroado com (16 + 8) cm de brita e asfalto
em duas demãos (3 + 1,5) kg — 11 euros — 2205$.

8 — Pavimento alcatroado com (18 + 10) cm de brita e asfalto
em duas demãos (3 +1,5) kg — 13 euros — 2606$.

9 — Pavimento em tapete betuminoso com fundação em brita,
cada metro quadrado — 24 euros — 4812$.

10 — Passeios em betonilha de cimento — cada metro quadra-
do — 9 euros — 1804$.

11 — Passeios em mosaico anti-derrapante, cada metro quadra-
do —  12 euros — 2406$.

12 — Passeios em mosaico vidrado cada metro quadrado —
14 euros — 2807$.

13 — Passeios em lagea de pedra, cada metro quadrado — 36 eu-
ros — 7217$.

14 — Guias de passeio em betão, cada metro quadrado — 5 eu-
ros — 1002$.

15 — Guias de rampa em betão, cada metro quadrado — 7 eu-
ros — 1403$.

16 — Guias de passeio em pedra, cada metro quadrado — 30 eu-
ros — 6014$.

17 — Guias de rampa em pedra, cada metro linear — 42 eu-
ros — 8420$.

18 — Caixas de colector, cada — 54 euros — 10 826$.
19 — Docas de águas pluviais com grade, cada — 45 euros —

9022$.
20 — Tubos de cimento de diâmetro 0,20, cada ml — 5 eu-

ros — 1002$.
21 — Tubos de cimento de diâmetro 0,30, cada ml — 6 eu-

ros — 1203$.
22 — Tubos de cimento de diâmetro 0,40, cada ml — 10 eu-

ros — 2005$.
23 — Tubos de cimento de diâmetro 0,50, cada ml — 12 eu-

ros — 2406$.
24 — Tubos de cimento de diâmetro 0,60, cada ml — 18 eu-

ros — 3609$.

SECÇÃO X

Taxas de urbanização

Artigo 22.º

1 — Pela realização de infra-estruturas urbanísticas, é devida
uma compensação ao município, que se denominará taxa de urba-
nização, nos termos do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de
29 de Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/
92, de 31 de Agosto.

A — Loteamentos para habitação unifamiliar e ou comércio:

I — Loteamentos com menos de 5 lotes (inclusive):

a) Por cada fogo, até 20 m2 de área coberta — 180 eu-
ros — 36 087$;

b) Por cada fogo, com mais de 120 m2 de área cober-
ta — 210 euros — 42 101$.

II — Loteamentos com mais de 5 lotes e menos de 10 (in-
clusive):

a) Por cada fogo, até 120 m2 de área coberta — 150 eu-
ros — 30 072$;

b) Por cada fogo, com mais de 120 m2 de área cober-
ta — 180 euros — 36 087$.

III — Loteamentos com mais de 10 lotes:

a) Por cada fogo, até 120 m2 de área coberta — 120 eu-
ros — 24 058$;

b) Por cada fogo, com mais de 120 m2 de área cober-
ta — 150 euros — 30 072$.

B — Loteamentos para habitação colectiva e ou comércio:

I — Loteamentos com menos de 5 lotes (inclusive):

*a) Por cada fogo ou fracção —  150 euros — 30 072$.
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II — Loteamentos com mais de 5 lotes e menos de 10 lotes
(inclusive):

*b) Por cada fogo ou fracção — 120 euros — 24 058$.

III — Loteamentos com mais de 10 lotes:

*a) Por cada fogo ou fracção — 105 euros — 21 051$.

* Exceptuam-se as garagens individualizadas por fracção.
4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, enten-

dem-se que a área coberta é definida pela alínea a) no n.º 2 do
artigo 67.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas.

5 — Os valores constantes da presente tabela, serão revistos
através de proposta a submeter a aprovação da Assembleia Muni-
cipal.

Artigo 23.º

Conversão de taxas e licenças

O Regulamento municipal das compensações, a que se refere o
regime jurídico dos loteamentos urbanos, consta em anexo à pre-
sente tabela.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenciamento sanitário

Artigo 24.º

Alvarás de licenciamento sanitário

1 — Boîtes, cabarets, dancings, clubes-bar, pubs, discotecas, casas
de fado e similares até 100 m2 — 180 euros — 36 087$.

a) Por cada metro quadrado ou fracção a mais — 3 euros —
601$.

b) Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos
afectos à exploração — 2 euros — 401$.

2 — Hotéis, pousadas e estalagens de três estrelas ou superior,
por cada piso até 100 m2 — 120 euros — 24 058$.

a) Por cada metro quadrado a mais por cada piso — 3 euros —
601$.

b) Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos
afectos à exploração — 1 euro — 200$.

3 — Casas de hóspedes, hospedarias, residenciais, pensões, ho-
téis, pousadas, estalagens de categoria interior à prevista no n.º 2
até 100 m2, por piso, cada — 60 euros — 12 029$.

a) Por cada metro quadrado a mais e por piso — 1 euro —
200$.

b) Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos
afectos à exploração — 1 euro — 200$.

4 — Pastelarias, confeitarias, leitarias, restaurantes, casas de chá,
cafés, cervejarias, snack-bars até 100 m2 por piso — 45 euros —
9022$.

a) Por cada metro quadrado a mais e por piso — 1 euro —
200$.

b) Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavimentos
afectos à exploração — 1 euro — 200$.

5 — Mercearias, estabelecimentos de venda de pão, casas de
pasto, tabernas, talhos, salsicharia e peixarias — 30 euros — 6014$.

Artigo 25.º

1 — Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento
sanitário não previstos no artigo 31.º:

a) 1.ª classe — 60 euros — 12 029$;
b) 2.ª classe — 45 euros — 9022$;
c) 3.ª classe — 30 euros — 6014$.

2 — Para outros estabelecimentos, igualmente sujeitos a li-
cenciamento sanitário:

a) Por cada um — 15 euros — 3007$;
b) Acresce por cada metro quadrado ou fracção dos pavi-

mentos afectos à exploração — 0.15 euros — 30$.

3 — Inspecção de veículos para transporte de pão e produtos
afins — inclui vistoria higiénico-sanitária dos carros de carne —
9 euros — 1804$.

Artigo 26.º

Transferência de propriedade dos estabelecimentos, averbamentos
nos respectivos alvarás — 50% das taxas dos artigos 31.º ou 32.º

Artigo 27.º

Aditamentos a alvarás por motivo de alterações de área de
estabelecimentos e modificações das instalações — 25% das taxas
dos respectivos alvarás.

Artigo 28.º

Segunda via de alvará — 10% das taxas dos respectivos alvarás.

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por asso-

ciações desportivas, recreativas, culturais, profissionais, coopera-
tivas e outras, fica isento de taxas.

2.ª Quando seja requerido alvará para exploração no mesmo local
de estabelecimentos com mais de uma classificação, serão cobra-
das as taxas correspondentes à classificação mais elevada.

3.ª Se, num estabelecimento, já licenciado, se pretender exercer
modalidade diversa, também sujeita a licenciamento, haverá lugar
a novo alvará.

4.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, serão
devidos honorários aos peritos e subsídios de transporte, fixados
na lei.

5.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas
correspondentes.

6.ª Não se realizando as vistorias por motivos estranhos ao
município serão devidas novas taxas.

SECÇÃO II

Diversos

Artigo 29.º

Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Deslocação de limpa-fossas — 30 euros — 6014$.
b) Por cada quilómetro percorrido — 0.30 euros — 60$.

Artigo 30.º

Fornecimento não domiciliário de água — deslocação de viatu-
ras — 12 euros — 2406$.

Acresce à taxa do n.º 1:

1) Por cada metro cúbico ou fracção — 0.30 euros — 60$;
2) Por cada quilómetro percorrido — 0.40 euros — 80$.

Artigo 31.º

Apanha e alimentação de animais

1 — Deslocação de material e pessoal para apanha de animais
em casas particulares — 6 euros — 1203$.

2 — Pensos a animais — por cada animal e por cada período de
vinte e quatro horas ou fracção — 2 euros — 401$.

3 — Recolha, guarda e alimentação de animais domésticos:

Por dia — 1 euro — 200$.
Por mês — 18 euros — 3609$.

Artigo 32.º

Remoção de lixos e outros detritos, a pedido
de particulares

1 — De lixos e detritos comerciais e industriais, de restos de
comida ou de outras actividades, a efectuar durante o percurso normal
de recolha de lixo:

1) Por contentor ou metro cúbico — 3 euros — 601$;
2) Pela recolha fora do horário normal do giro:

a) Por cada quilómetro percorrido (ida e volta) — 0.50
euros — 100$;
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b) Por cada contentor ou metro cúbico — 3 euros —
601$.

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 33.º

Inumações em covais

1 — Sepulturas temporárias — cada — 30 euros — 6014$.
2 — Sepulturas perpétuas — 42 euros — 8420$.

Artigo 34.º

Inumações de jazigos particulares — 48 euros — 9623$.

Artigo 35.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro
do cemitério:

a) Caixão de madeira — 60 euros — 12 029$;
b) Caixão metálico — 70 euros — 14 034$.

Artigo 36.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepultura perpétua — 480 euros — 96 231$.
2 — Para jazigo até 3 m2 — 1100 euros — 220 530$.

a) Cada metro quadrado a mais e até 5 m2 — 480 euros —
96 231$;

b) Mais de 5 m2 e por cada metro quadrado — 600 euros —
120 289$.

Artigo 37.º

Transladações — 60 euros — 12 029$.

Artigo 38.º

Averbamentos em alvarás de concessão de terrenos
ou títulos de jazigos em nome de novo proprietário

1 — Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e e) do ar-
tigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 30 euros — 6014$;
b) Para sepultura perpétua — 15 euros — 3007$.

2 — Para não familiares:

a) Para jazigos — 180 euros — 36 087$;
b) Para sepulturas perpétuas — 90 euros — 18 043$.

Artigo 39.º

Às obras em jazigos e sepulturas aplicam-se as taxas e normas
fixadas na secção IV do capítulo V — licenciamento para execução
de obras.

Observações:
1.ª As taxas de inumação, incluem a utilização de cal, de carreta

e da tarifa para encomendação.
2.ª As taxas de ocupação de ossários, poderão ser pagas relati-

vamente a períodos superiores a um ano.
3.ª Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazigos

poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização da
Câmara e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão de
terrenos que estiverem em vigor, tendo em conta as suas áreas.

4.ª A taxa do artigo 48.º só é devida quando se trate de transfe-
rência de caixões ou urnas e não é acumulável com as taxas de
exumações ou inumações, salvo, quanto a esta, se a inumação se
efectuar sem sepultura.

5.ª A Câmara pode deliberar sobre isenção de taxas relativamente
a talhões privativos ou a trabalho de simples limpeza e beneficia-
ção requeridos e executados por instituições de beneficência.

CAPÍTULO VII

Ocupação da via pública e espaço aéreo — Licenças

Artigo 40.º

Ocupação do espaço aéreo

1 — Guindastes e semelhantes, por mês — 18 euros — 3609$.
2 — Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifí-

cios, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço — 6 euros — 1203$;
b) Com mais de 1 m de avanço até 2 m — 9 euros — 1804$.

3 — Toldos, por metro quadrado ou fracção e por ano — 2 eu-
ros — 401$.

Renovação da licença — 2 euros — 401$.
4 — Fita anunciadora, por metro quadrado ou fracção e por

semana:

a) Sobre as fachadas dos prédios — 3 euros — 601$;
b) Sobre a via pública ou noutros locais públicos — 6 eu-

ros — 1203$.

5 — Passarelas ou outras construções ou ocupações do espaço
aéreo, por metro quadrado ou fracção de projecções sobre a via
pública e por ano — 6 euros — 1203$.

Artigo 41.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo
do domínio público

1 — Construções ou instalações provisórios para o exercício de
comércio ou indústria, festejos ou outras celebrações, por metro
quadrado ou fracção:

Por dia — 1 euro — 200$;
Por semana — 6 euros — 1203$;
Por mês — 18 euros — 3609$.

2 — Veículos automóveis estacionados para exercício de comércio
e indústria, por cada dia — 3 euros — 601$.

3 — Atrelados, idem, idem — 4 euros — 802$.
4 — Cabina ou posto telefónico, por ano — 18 euros — 3609$.
5 — Postos de transformações, cabinas eléctricas e semelhantes:

Por metro quadrado ou fracção e por ano, até 3 m2 — 12 eu-
ros — 2406$;

Por cada metro quadrado a mais — 3 euros — 601$.

6 — Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a
bombas abastecedoras, por metro quadrado ou fracção e ano —
9 euros — 1804$.

7 — Pavilhões, quiosques e outras construções não incluídas nos
números anteriores, por metro quadrado ou fracção e mês:

a) Para venda de livros, revistas ou jornais — 3 euros —
601$;

b) Para outros fins — 5 euros — 1002$.

Artigo 42.º

Ocupações diversas

1 — Postes e marcos, por cada um:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctri-
cos, por mês — 1 euro — 200$;

b) Para decoração (mastros), por dia — 0.30 euros — 60$;
c) Para colocação de anúncios, por mês — 3 euros — 601$.

2 — Vedações e outros dispositivos para afixação de anúncios
ou reclamos, por metro quadrado de superfície do dispositivo uti-
lizado na publicidade e por mês ou fracção — 3 euros — 601$.

3 — Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês ou fracção — 1 euro —
200$.

4 — Mesas e cadeira (esplanadas), por metro quadrado ou frac-
ção e por mês ou fracção — 1 euro — 200$.

5 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro
linear e por ano:

a) Cabos subterrâneos condutores de energia — 1 euro —
200$;
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b) Tubos, condutas, outros cabos condutores e semelhantes:

Diâmetro até 20 cm — 0.30 euros — 60$;
Diâmetro superior — 0.40 euros — 80$.

c) Tubos que canalizem esgotos através do subsolo da via
pública para terrenos dos requerentes:

Isentos de taxa de ocupação, desde que os respectivos
trabalhos sejam executados pelo interessado sob as
orientações técnicas dos serviços municipais; caso
contrário, ser-lhe-á cobrado o custo dos respectivos
trabalhos em função do tempo despendido.

d) Tubos que canalizem, através da via pública, água para
melhorar o aproveitamento agrícola dos terrenos dos
requerentes:

Isentos de taxa de ocupação, desde que os respectivos
trabalhos sejam executados pelo interessado sob as
orientações técnicas dos serviços municipais; caso
contrário, ser-lhe-á cobrado o custo dos respectivos
trabalhos em função do tempo despendido.

6 — Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquina
de tiragem de gelados ou semelhantes, por metro quadrado ou fracção
e por mês — 3 euros — 601$.

7 — Grelhadores, por metro quadrado ou fracção e por mês —
3 euros — 601$.

8 — Outras ocupações da via pública — por metro quadrado ou
fracção e por mês — 1 euro — 200$.

9 — Vendedores ambulantes:

a) Com tabuleiro regulamentar, de dimensão não superior a
1 m × 1,20 m, colocado a não menos de 0,40 m do solo —
grátis;

b) Com banca ou estrado — metro quadrado/mês — 1 eu-
ro — 200$;

c) Com velocípedes — cada mês — 1 euro — 200$;
d) Com estabelecimento amovível, diariamente — 1 euro —

200$;
e) Com veículo automóvel ou atrelado, a taxa prevista no

n.º 2 do artigo 60.º

10 — Venda de jornais em banca, estrado ou semelhantes,
amovível, metro quadrado/mês — 1 euro — 200$.

Observações:
1.ª As taxas previstas n.º 2 do artigo 54.º e alíneas n.os 1 e 5 do

artigo 55.º não são devidas pelas empresas concessionárias de ser-
viços públicos de transportes de passageiros, de abastecimento de
água e gás, de fornecimento de energia eléctrica e de telégrafo e
telefones, dentro da área das respectivas concessões.

2.ª A Câmara Municipal pode isentar de pagamento da taxa prevista
no n.º 2 do artigo 49.º as organizações de interesse público, quan-
do tal seja requerido, não sendo, em caso algum, exigível aos par-
tidos políticos e sindicatos.

3.ª Os tapumes e outras vedações utilizadas para colocação de
anúncios só dão lugar à cobrança da taxa da licença do n.º 2 do
artigo 50.º se lhes não for aplicável as observações referidas na
secção V do capítulo V.

4.ª Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-
sado na ocupação da via pública do capítulo IX, a Câmara promo-
verá a arrematação em hasta pública do direito à ocupação, fixan-
do livremente a respectiva base de licitação. O produto da
arrematação será cobrado da praça, salvo se o arrematante decla-
rar que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nes-
se caso, pagar logo, pelo menos, metade.

O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis, mas de modo a que a sua cobrança não ultrapasse
o mês anterior ao último da ocupação. Em caso de nova arrema-
tação, terá direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior
ocupante.

5.ª Os vendedores ambulantes com banca, estrado, estabeleci-
mento amovível ou veículo só podem permanecer nos lugares
expressamente indicados nos respectivos alvarás de licença ou,
tratando-se de ocupações por ocasião das festas populares, des-
portivas, etc., nos locais designados pelas autoridades policiais.

6.ª As licenças referidas neste capítulo, com excepção das cons-
tantes do n.º 9 do artigo 49.º, são renovadas durante o mês de
Janeiro e Fevereiro de cada ano, salvo se, por lei ou regulamento,
outro prazo for estabelecido.

CAPÍTULO VIII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água — Licenças

Artigo 43.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública — 600 euros —
120 289$.

2 — Instaladas na via pública mas com depósito em local parti-
cular — 300 euros — 60 145$.

3 — Instaladas em propriedade particular, mas com depósito na
via pública — 300 euros — 60 145$.

4 — Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas
abastecendo na via pública — 300 euros — 60 145$.

Artigo 44.º

Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada e por
ano — 120 euros — 24 058$.

Artigo 45.º

Bombas de ar ou de água, por cada e por ano

1 — Instaladas inteiramente na via pública — 15 euros — 3007$.
2 — Instaladas na via pública, mas com depósito de compres-

são em propriedade particular — 9 euros — 1804$.
3 — Instalados em propriedade particular, mas abastecendo na

via pública — 9 euros — 1804$.
4 — Instalados inteiramente em propriedade particular, mas

abastecendo na via pública — 6 euros — 1203$.

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais de um interes-

sado na ocupação da via pública para instalação de bombas, a Câmara
promoverá a arrematação em hasta pública do direito à ocupação,
fixando livremente a respectiva base de licitação. O produto da
arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematan-
te declarar que deseja efectuar o pagamento em prestações, de-
vendo, nesse caso, pagar logo, pelo menos, metade.

O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis, mas de modo a que a sua cobrança não ultrapasse
o mês anterior ao último da ocupação.

Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a
garagens ou estações de serviço, terão preferência, na arremata-
ção, os respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

2.ª A licença das bombas e tomadas inclui a utilização do sub-
solo da via pública com os tubos condutores que forem necessá-
rios à instalação.

3.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização da Câmara, sendo devida uma taxa igual a
50% da taxa aplicável à bomba trespassada.

4.ª As taxas de licença de bombas para abastecimento de mais
de uma espécie de carburante serão aumentadas de 50%.

5.ª A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma
espécie não justifica a cobrança de novas taxas.

6.ª A execução de obras para montagem ou modificações das
instalações abastecedoras de carburantes de ar ou água fica sujeita
às tabelas e normas fixadas no capítulo V.

7.ª As licenças referidas neste capítulo são renovadas anualmente
durante os meses de Janeiro e Fevereiro.

CAPÍTULO IX

Condução, trânsito e registo de veículos e velocípedes

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 46.º

De condução (por uma só vez)

1 — De velocípedes:

a) Sem motor (incluindo exame) — 12 euros — 2406$;
b) Com motor — 30 euros — 6014$.

2 — Segundas vias de licença de condução — 9 euros — 1804$.
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SECÇÃO II

Taxas

Artigo 47.º

Matrícula, incluindo o custo do livrete e chapas
de identificação (por uma só vez)

1 — De velocípedes:

a) Sem motor — 6 euros — 1203$;
b) Com motor — 9 euros — 1804$.

2 — De veículos de tracção animal — 2 euros — 401$.
3 — Segunda via de chapas, a pedido dos interessados — 6 eu-

ros — 1203$.
4 — Segunda via de livretes — 3 euros — 601$.

Artigo 48.º

Serviços diversos

1 — Averbamentos e cancelamento, por cada — 3 euros — 601$.
2 — Vistorias a velocípedes com motor, para efeitos de registo

ou transferência — 3 euros — 601$.

Observações:
1.ª Estão isentas de taxa de matrícula os veículos pertencentes

ao Estado, autarquias locais e pessoas colectivas de utilidade pú-
blica administrativa, a deficientes motores, quando se destinem
unicamente ao transporte dos seus proprietários impossibilitados
de se deslocarem pelos seus próprios meios.

2.ª Quando os veículos se destinem exclusivamente à lavoura,
as taxas são reduzidas a 50%.

3.ª Os veículos das entidades referidas na primeira parte da
observação 1.ª deverão ter aposta uma chapa metálica colocada
em local visível com indicação dos serviços a que pertencem.

CAPÍTULO X

Publicidade

Licenças

Artigo 49.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou prédios onde aqueles
se encontrem:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção
e por ano — 3 euros — 601$;

b) De fazendas, frutas, legumes ou outros objectos, por metro
quadrado ou fracção e por ano — 6 euros — 1203$.

Artigo 50.º

Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) Instalação e licenças no primeiro ano — 3 euros — 601$;
b) Renovação de licenças — 2 euros — 401$.

Artigo 51.º

Publicidade nos transportes colectivos ou particulares, por me-
tro quadrado ou fracção e por ano:

a) No exterior — 3 euros — 601$;
b) No interior — 1 euro — 200$.

Artigo 52.º

Tabuletas, placas ou quadros publicitários de dupla face, coloca-
dos ou suspensos nos candeeiros ou colunas de iluminação pública,
cada e por mês — 1 euro — 200$.

Artigo 53.º

Exibição transitória de publicidade em qualquer viatura
automóvel

1 — Por dia — 1 euro — 200$.

2 — Por semana — 3 euros — 601$.
3 — Por ano — 90 euros — 18 043$.

Artigo 54.º

Cartazes (papel ou tela) a afixar nas vedações, tapumes, muros,
paredes e locais semelhantes, confinando com a via pública, onde
não haja indicativo de ser proibida aquela afixação:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso público;
b) Não havendo exclusivo, por metro quadrado e por mês —

0.30 euros — 60$.

Artigo 55.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso público;
b) Não havendo exclusivo, por dia, por milhar ou fracção —

3 euros — 601$.

Artigo 56.º

Vitrinas, mostradores, placas anunciadoras, tabuletas e semelhantes
em lugares que confinem com a via pública, por metro quadrado
ou fracção e por ano — 2 euros — 401$.

Artigo 57.º

Publicidade em espectáculos públicos e outra
não incluída nos artigos anteriores

1 — Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono rectangular
envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês — 1 euro — 200$;
b) Por ano — 4 euros — 802$.

2 — Quando apenas mensurável linearmente, por metro ou
fracção:

a) Por mês — 0.50 euros — 100$;
b) Por ano — 3 euros — 601$.

3 — Quando apenas mensurável, de harmonia com as alíneas
do número anterior, por anúncio ou reclamo:

a) Por mês — 1 euro — 200$;
b) Por ano — 5 euros — 1002$.

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da

via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública as
ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais luga-
res por onde transitem livremente peões ou veículos.

2.ª Quando os anúncios ou reclamos sejam total ou parcialmen-
te escritos em língua estrangeira, será cobrado o quíntuplo das taxas
fixadas, exceptuando-se a indicação de marcas.

3.ª As licenças de anúncios fixos são concedidos apenas para
determinado local.

4.ª No mesmo anúncio ou reclamo, utilizar-se-á mais de um
processo de medição, quando só assim se puder determinar a taxa
a cobrar.

5.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos, a medição faz-se
superfície exterior.

6.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os disposi-
tivos destinados a chamar a atenção do público.

7.ª Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem
obedecer aos condicionamentos de segurança indispensáveis, mas
são passíveis de taxa de licença de obras.

8.ª A publicidade em veículos que transitem por vários conce-
lhos, apenas é licenciável pela câmara do concelho onde os pro-
prietários tenham residência permanente.

9.ª Não estão sujeitos a licenças:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colocada

nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza, destinados a indicar

que nos estabelecimentos onde estejam apostos se conce-
dem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito
ou outros análogos, criados com o fim de facilitar via-
gens turísticas;
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d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos ou que não tenham sobre a via pública saliên-
cia superior a 10 cm, não podendo, porém, fazer-se a
colocação destas sem prévia autorização municipal.

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos;

f) Placas, proibindo o estacionamento e a afixação de car-
tazes;

g) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias, de profissões médicas e paramédicas e de ou-
tros serviços de saúde, desde que especifiquem apenas os
titulares, especialização e horários de funcionamento.

10.ª As taxas dos artigos 62.º, 68.º, 69.º e 70.º são aplicáveis
somente a publicidade de natureza comercial ou industrial ou ou-
tra, com fins lucrativos.

11.ª Salvo no que respeita à publicidade referida no artigo 69.º,
quando os anúncios fixos forem colocados fora dos prédios onde
se encontra o respectivo estabelecimento ou onde se fabriquem,
utilizem ou vendam os objectos ou serviços, será cobrado o dobro
das taxas previstas nesta tabela.

12.ª Quando os anúncios e reclamos do artigo 72.º forem subs-
tituídos com frequência, no mesmo local, por outros de igual na-
tureza, poderá conceder-se avença pela medida que represente a
dimensão máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a vis-
to prévio dos serviços municipais. Neste caso, a importância da
avença será igual a quatro vezes que corresponderia a um anúncio
de maior medida.

13.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não su-
perior a seis meses, em mais de 10 locais poderá estabelecer-se
avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto de
50%.

14.ª As licenças constantes deste capítulo são renovadas anual-
mente nos meses de Janeiro/Fevereiro.

CAPÍTULO XI

Controlo metrológico

Artigo 58.º

As taxas de controlo metrológico são as previstas no artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 202/80, de 9 de Maio.

CAPÍTULO XII

Mercados e feiras

SECÇÃO I

Taxas

Actividade em mercados, feiras e venda ambulante

Artigo 59.º

Pelo exercício das seguintes actividades

1 — Produtor, vendendo directamente, inscrição — 1 euro —
200$.

2 — Mandatário, comerciante, comissário ou agente de vendas:

a) Inscrição — 3 euros — 601$;
b) Exercício, por mês ou fracção — 5 euros — 1002$.

3 — Fornecedores de peixe, legumes, frutas e outros:

a) Inscrição — 6 euros — 1203$;
b) Exercício, por mês — 9 euros — 1804$.

Artigo 60.º

Vendedores ambulantes e feirantes:

a) Cartão anual — 15 euros — 3007$;
b) Por cada cartão anual para agricultores que apenas ven-

dem artigos ou géneros da sua própria produção e arte-
sãos — 1 euro — 200$;

c) Revalidação do cartão:

Dentro do prazo regulamentar — 9 euros — 1804$;
Fora do prazo regulamentar — 24 euros — 4812$
Segunda via do cartão — 6 euros — 1203$.

SECÇÃO II

Ocupação e utilização em mercados e feiras

Mercados

Artigo 61.º

Venda a retalho

1 — Talhos, por metro quadrado ou fracção e por mês — 2 eu-
ros — 401$.

2 — Barracas e outras instalações semelhantes, por metro qua-
drado ou fracção e por mês — 1 euro — 200$.

3 — Lugares de terrado, por metro quadrado ou fracção:

a) Sem banca do município, por dia — 0.10 euros — 20$;
b) Com banca do município:

1) Por dia — 0.30 euros — 60$;
2) Por mês — 5 euros — 1002$.

4 — Utilização de balanças, cada pesagem — 0.10 euros — 20$.
5 — Guarda de volumes, desde o fecho do mercado até à aber-

tura, por volume e por dia — 0.10 euros — 20$.
6 — Diversos:

a) Mudança de ramo de negócio, quando autorizado — 6 eu-
ros — 1203$;

b) Mudança de local fixo de venda, quando autorizado — 6 eu-
ros — 1203$.

7 — Entrada de volumes e géneros no mercado:

a) De frutas e legumes, por caixa ou saco — 0.05 euros —
10$;

b) Frutos secos (nozes, avelãs, pinhões, etc.):

Até 20 kg — 0.10 euros — 20$;
Superior a 20 kg — 0.20 euros — 40$;

c) Produtos de lacticínios (queijo e requeijão), caixa ou ces-
to — 0.30 euros — 60$;

d) Criação, cada animal — 0.10 euros — 20$;
e) Peixe fresco ou congelado, por caixa:

1) Sardinha — 0.30 euros — 60$;
2) Outro peixe — 0.40 euros — 80$;

f) Flores, dúzia ou fracção — 0.20 euros — 40$;
g) Ovos, 10 dúzias ou fracção — 0.10 euros — 20$.

Artigo 62.º

Mercado abastecedor

1 — Taxa pela entrada de produtos:

a) Até 350 kg — 2 euros — 401$;
b) De 351 kg a 1000 kg — 3 euros — 601$;
c) De 1001 kg a 3500 kg — 6 euros — 1203$;
d) De 3501 kg a 10 000 kg — 10 euros — 2005$;
e) De carga superior — 18 euros — 3609$.

2 — Ocupação de terrado por toldos, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 2 euros — 401$.

SECÇÃO III

Feiras

Artigo 63.º

1 — A Câmara Municipal cobrará pela passagem do respectivo
cartão de feirante as taxas previstas no artigo 67.º da presente
Tabela.



APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 141 — 20 de Junho de 200114

2 — Áreas de terrado na feira:

Por metro quadrado e por dia (zonas A e B) — 0.40 euros —
80$;

Por metro quadrado e por dia (zonas C e D) — 0.30 euros —
60$;

Por ano e até 30 m2 (zona A), cada metro quadrado — 6 eu-
ros — 1203$;

Por ano e até 30 m2 (zona B), cada metro quadrado — 5 eu-
ros — 1002$;

Por ano e até 30 m2 (zona C), cada metro quadrado — 4 eu-
ros — 802$;

Por ano e até 30 m2 (zona D), cada metro quadrado — 4 eu-
ros — 802$.

Observações:
1.ª O direito à ocupação dos lugares na feira será feito em re-

gime de precaridade, caducando sempre no final de cada ano civil.
2.ª As fracções de metro ou metro quadrado arredondam-se sempre

por excesso.
3.ª As taxas podem ser cobradas anualmente ou em duas presta-

ções semestrais, sempre por antecipação. Quando a ocupação é
inferior a um ano o pagamento é feito proporcionalmente.

CAPÍTULO XIII

Diversos

Taxas

Artigo 64.º

Numeração de prédios, por cada número de polícia fornecido —
3 euros — 601$.

Artigo 65.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos — a utensílios e veícu-
los usados no transporte ou exercício de profissão, comércio ou
indústria na via pública, para verificação das condições de salubri-
dade, por vistoria:

1) A utensílios — 1 euro — 200$;
2) A velocípedes — 2 euros — 401$;
3) A veículos — 5 euros — 1002$;
4) Outros — 3 euros — 601$.

Artigo 66.º

Cedência de imóveis do domínio privado da Câmara Municipal
para utilização não prevista nesta Tabela (auditório, pavilhão), por
cada período de vinte e quatro horas — 90 euros — 18 043$.

Artigo 67.º

Actividades recreativas, culturais e semelhantes

1 — Pistas de automóveis eléctricos, carrocéis, por metro qua-
drado e por semana — 0.30 euros — 60$.

2 — Idem, idem para crianças — 0.20 euros — 40$.
3 — Circos e semelhantes, por metro quadrado e por semana

ou fracção — 0.10 euros — 20$.
4 — Pavilhões com jogos de banca (futebol ou hóquei), por metro

quadrado e por semana — 1 euro — 200$.
5 — Outras actividades ou ocupações:

Por metro quadrado e por semana — 0.30 euros — 60$;
Mínimo semanal (dos n.os 1 a 5) — 6 euros — 1203$.

Artigo 68.º

1 — Trabalhos de remoção de materiais, viaturas ou máquinas
em mau estado de conservação ou abandonadas, que estejam a ocupar
a via pública e não sejam retiradas pelos proprietários ou respon-
sáveis depois de expirado o prazo da notificação, por hora de tra-
balho ou fracção, incluindo os utensílios necessários para o efei-
to — 30 euros — 6014$.

2 — Acresce sempre taxa fixa de 18 euros — 3609$.

Artigo 69.º

Transgressões

Constitui contra-ordenação punível com a coima mínima de
30 euros — 6014$, a máxima de quatro vezes o salário mínimo
nacional dos trabalhadores da indústria a prática de qualquer acto
o facto sujeito a licença ou pagamento de taxa sem prévia liqui-
dação das imposições respectivas, sem prejuízo do disposto na lei.

Artigo 70.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, Tabela e anexo referido no artigo 23.º
entram em vigor em toda a área do município de Armamar no 1.º
dia útil seguinte à data da publicação, de harmonia com o disposto
no artigo 29.º, n.º 4, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

CAPÍTULO XIV

Anexo ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Armamar

(Regulamento Municipal das Compensações, a que se
refere o Regime Jurídico dos Loteamentos Urbanos)

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece os critérios aplicáveis na
determinação das compensações devidas à Câmara Municipal, nos
termos do n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29
de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.º 25/92, de 3 de Agosto, pela não cedência, total ou parcial,
de parcelas de terreno destinadas à implantação de espaços verdes
e de utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos colecti-
vos a integrar em operações de loteamento.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — As compensações a que se refere o presente Regulamento
são aplicáveis às operações de loteamento cujos pedidos de licen-
ciamento hajam sido apresentados posteriormente à data da en-
trada em vigor da Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, e so-
bre os quais não tenha ainda incidido a respectiva deliberação final,
reportada ao licenciamento das obras de urbanização, quando ao
mesmo haja lugar.

2 — O regime de compensações ora estatuído é extensivo às
operações de loteamento já licenciadas, desde que se verifique a
alteração dos respectivos alvarás, relativamente às especificações
referidas nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro.

Artigo 3.º

Modalidades das compensações

1 — As compensações são pagas em numerário, corresponden-
te ao montante calculado de acordo com o disposto no artigo 5.º

2 — Sob proposta dos promotores das operações de loteamento,
o pagamento das compensações pode ser efectuada em espécie,
substituindo, total ou parcialmente, o devido nos termos do nú-
mero anterior, através da cedência de prédios rústicos e ou urba-
nos, quer estes últimos se situem dentro ou fora das áreas loteadas.

3 — A Câmara Municipal condiciona a aceitação das propostas
de pagamento em espécie ao prévio reconhecimento do relevante
interesse que os prédios a ceder possuam para a prossecução dos
objectivos a atingir, em matéria de gestão urbanística.

4 — A compensação em espécie é avaliada por uma comissão
técnica, constituída por três peritos, que a Câmara Municipal de-
signa, em cada caso, para o efeito.

5 — Independentemente da modalidade aprovada, o valor glo-
bal das compensações não pode ser inferior ao resultante do cál-
culo efectuado de acordo com o artigo 5.º, não se verificando,
caso o exceda, qualquer reembolso por parte da Câmara Munici-
pal.
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Artigo 4.º

Dimensionamento das parcelas a ceder

1 — O dimensionamento das parcelas de terreno a ceder à Câ-
mara Municipal, e destinadas a espaços verdes e de utilização co-
lectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos colectivos, é cal-
culado de acordo com os parâmetros definidos para o efeito em
plano municipal de ordenamento do território plenamente eficaz.

2 — Nas áreas não abrangidas por plano municipal de ordena-
mento do território em vigor, ou quando no mesmo se não en-
contrem fixados, no todo ou em parte, os referidos parâmetros,
são aplicáveis, isolada ou conjugadamente, na determinação do
dimensionamento a que se refere o presente artigo, os estabeleci-
dos na Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro.

3 — Na aferição dos parâmetros aludidos nos números anterio-
res são consideradas, a par das parcelas a ceder efectivamente à
Câmara Municipal para a implantação de espaços verdes e de uti-
lização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos colecti-
vos, as que, com idêntico destino assumam natureza privada e
constituam obrigatoriamente, nos termos do alvará de loteamento,
partes comuns dos edifícios a construir nos lotes resultantes da
operação, regíveis pelo disposto nos artigos 1420.º a 1438.º do
Código Civil.

4 — Para efeitos de determinação do montante das compensa-
ções devidas pela não cedência de parcelas destinadas a estaciona-
mento são considerados, no cálculo das respectivas áreas, os se-
guintes valores:

a) Veículos ligeiros:

20 m2, por lugar de estacionamento à superfície;
25 m2, por lugar de estacionamento em estrutura edifi-

cada;

b) Veículos pesados:

75 m2, por lugar de estacionamento à superfície;
130 m2, por lugar de estacionamento em estrutura edifi-

cada.

5 — As percentagens das áreas de estacionamento a afectar a
uso público, em decorrência de operações de loteamento, são as
seguintes:

a) Em área abrangida por plano municipal de ordenamento
do território em vigor:

As indicadas nos respectivos regulamentos, ou, quan-
do nos mesmos se não encontrem fixadas as seguin-
tes:

Em zonas não exclusivamente habitacionais:

33% da área de estacionamento afecta a habita-
ção e indústria e 66% da área de estacionamen-
to afecta a comércio e serviços, ambas calcula-
das nos termos do n.º 2 do presente artigo.

6 — Sem prejuízo do disposto em PDM em vigor, ou na Porta-
ria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, o número de lugares de esta-
cionamento destinado a veículos pesados é determinado, caso a
caso, pela Câmara Municipal, com base em informação técnica
justificativa, sendo nulo em zonas exclusivamente habitacionais e
em zonas mistas de habitação e serviços.

Artigo 5.º

Cálculo das compensações

1 — Caso as compensações sejam pagas em numerário, o cál-
culo do respectivo montante efectua-se com base na seguinte for-
mula:

Q = Q1 + Q2 + Q3 + Q4

em que:

a) Q1, em escudos, corresponde à compensação a prestar pela
não cedência ou pela cedência incompleta de parcelas
destinadas à implantação de espaços verdes e de utiliza-
ção colectiva e é determinado por:

Q1 = C × [25 × (F + Ah + Ac + As) + 20 × Ai – a1]
—– —–—— —–
120 100 100

sendo:

C — o valor a pagar por cada metro quadrado não ce-
dido, actualizável em Janeiro de cada ano, corres-
pondente aos montantes abaixo designados para 1996:

Perímetro urbano da vila de Armamar:

a) Operação de loteamento até três lotes ou
fogos — 6 euros — 1203$.

b) Operação de loteamento superior a três lotes
ou fogos — 8 euros — 1604$.

Restante área do concelho:

a) Operação de loteamento até três lotes ou
fogos — 4 euros — 802$.

b) Operação de loteamento superior a três lotes
ou fogos — 5 euros — 1002$.

F — O número de fogos, em moradias unifamiliares,
previstos na operação de loteamento;

Ah — A área bruta de construção (abc) afecta a habi-
tação colectiva, nos termos da operação de lotea-
mento, expressa em metros quadrados;

Ac — A abc afecta a comércio, nos termos da opera-
ção de loteamento, expressa em metros quadrados;

As — A abc afecta a serviços, nos termos da operação
de loteamento, expressa em metros quadrados;

Ai — A abc afecta a indústria, nos termos da operação
de loteamento, expressa em metros quadrados;

a1 — A área efectivamente destinada à implantação
de espaços verdes e de utilização colectiva, de acordo
com a operação de loteamento, expressa em metros
quadrados.

b) Q2, em escudos, corresponde à compensação a prestar pela
não cedência ou pela cedência incompleta de parcelas des-
tinadas à implantação de equipamentos colectivos e é de-
terminada por:

Q2 = C1 ×

× [35 × (F + Ah) + 25 × Ac + As + 10 × Ai — a2]
—– ——— —–
120 100 100

em que:

C1 — 50% do valor, em escudos, que lhe é atribuído
na alínea a) deste número;

F, Ah, Ac, As e Ai — têm o significado que lhes é atri-
buído na alínea a) do presente artigo.

a2 — representa a área efectivamente destinada à im-
plantação de equipamentos colectivos, de acordo com
a operação de loteamento, expressa em metros qua-
drados.

c) Q3, em escudos, corresponde à compensação a prestar pela
não cedência ou pela cedência incompleta de parcelas des-
tinadas a estacionamento de veículos ligeiros e pesados e
é determinado por:

Q3 = Q3.1 + Q3.2

em que:

Q3.1, referente a veículos ligeiros, tem por base de
cálculo:

Q3.1 = C1 × [20 × (E1 – E2) + 25 × (E3 – E4)]

representando:

C1 — o valor, em escudos, que lhe é atribuído na alí-
nea b) deste número;

E1 e E3 — o número total de lugares de estaciona-
mento à superfície e em estrutura edificada, respec-
tivamente, destinado a veículos ligeiros e calculado
de acordo com o disposto no artigo 4.º;

E2 e E4 — o número total de lugares de estaciona-
mento à superfície e em estrutura edificada, respec-
tivamente, destinado a veículos ligeiros e efectiva-
mente previsto na operação de loteamento;
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e em que:

Q3.2, referente a veículos pesados, tem por base de
cálculo:

Q3.2 = C1 ×

× [75 × (E’1 – E’2) + 130 × (E’3 – E’4)]

representando:

C1 — o valor que lhe é conferido em Q3.1;
E’1 e E’3 — o número total de lugares de estaciona-

mento à superfície e em estrutura edificada, respec-
tivamente, calculado de acordo com o estabelecido
no n.º 6 do artigo 4.º do presente Regulamento;

E’2 e E’4 — o número total de lugares de estaciona-
mento à superfície e em estrutura edificada, respec-
tivamente, destinado a veículos pesados e efectiva-
mente previsto na operação de loteamento.

d) Q4, em escudos, corresponde à compensação a prestar pela
não cedência ou pela cedência incompleta de parcelas des-
tinadas à implantação de arruamentos e passeios novos,
quando devidamente justificado o incumprimento do per-
fil regulamentar e a Câmara Municipal aceite as alega-
ções proferidas, e é determinado por:

Q4 = C2 × (Aar – Aac)

sendo:

C2 — o valor a pagar por cada metro quadrado não
cedido, actualizável em Janeiro de cada ano e cor-
respondente a 1 euro — 200$, para o ano de 1996;

Aar — A área de arruamentos e passeios da urbaniza-
ção regulamentar, calculados em conformidade com
a legislação em vigor;

Aac — A área total efectivamente cedida, nos termos
da operação de loteamento, não havendo lugar a
reembolso, por parte da Câmara Municipal, nos ca-
sos em que o respectivo valor é superior ao de Aar.

2 — Caso os arruamentos existentes confinem, de ambos os lados,
com áreas loteáveis, admite-se, sem prejuízo da compensação devida
nos termos do n.º 1 do presente artigo que o eventual alargamen-
to dos mesmos se processe faseadamente, segundo critérios de
equidade, para operações de loteamento sucessivas, tendo em vis-
ta a obtenção final do perfil transversal exigido nos termos le-
gais, ou a sua compensação da alínea d) do n.º 1 deste artigo.

Artigo 6.º

Alterações a alvarás de loteamento

1 — O valor das compensações devidas por aplicação do dis-
posto no n.º 2 do artigo 2.º é determinado da seguinte forma:

a) Operações de loteamento cujo licenciamento tenha sido
concedido com sujeição ao presente Regulamento:

Pela diferença entre o montante calculado com base
no artigo 5.º, relativamente à operação resultante das
alterações, e o montante pago inicialmente, em fun-
ção da operação licenciada;

b) Operações de loteamento cujo licenciamento tenha sido
concedido sem sujeição ao presente Regulamento:

Pela diferença entre o montante calculado com base
no artigo 5.º, relativamente à operação resultante das
alterações propostas, e o que teria sido devido, por
idêntico critério, em função da operação licenciada.

2 — Se do cálculo processado nos termos do número anterior
resultar valor negativo não há lugar a reembolso, por parte da
Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Isenções

As instituições de solidariedade social ou de utilidade pública
declarada, as cooperativas de habitação económica e os promoto-

res de contratos de desenvolvimento de habitação (CDH) benefi-
ciam de uma redução até 100% do montante calculado com o dis-
posto no artigo 5.º

Artigo 8.º

Liquidação e cobrança

1 — O pagamento das compensações a que se refere o presente
Regulamento ocorre em simultâneo com a liquidação das taxas
devidas pela concessão do licenciamento da operação de loteamento,
precedendo-a através da(s) respectiva(s) escritura(s) de cedência,
quando aquele for efectuado em espécie.

2 — Atendendo a requerimento fundamentado dos interessados
e ao elevado valor das compensações, pode a Câmara Municipal
autorizar que o seu pagamento se processe em prestações iguais,
mensais e em número a determinar pontualmente, sendo a pri-
meira valor não inferior a 50% do montante global devido, liqui-
dada nos termos definidos no número precedente.

Artigo 9.º

Disposições finais

1 — O cálculo definitivo das compensações aludido no artigo 5.º,
é descrito na informação técnica com base na qual é produzida a
deliberação final sobre os pedidos de licenciamento da operação
de loteamento ou das respectivas obras de urbanização.

2 — As dúvidas de interpretação e de aplicação do presente
Regulamento são resolvidas pela Câmara Municipal, no prazo de
30 dias.

Aprovações:
Da Câmara: em 28 de Abril de 2001.
Da Assembleia Municipal: em 30 de Abril de 2001.

Aviso n.º 4860/2001 (2.ª série) — AP.  — Hernâni Pinto da
Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal de Armamar:

Faz público, no uso da competência prevista no artigo 68.º, n.º 1,
alínea u), conjugado com o artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, o Regulamento de Inventário e Cadastro do Patrimó-
nio, aprovado na sessão da Assembleia Municipal de 29 de Junho
de 2000, sob proposta da Câmara de 31 de Maio, no uso da com-
petência atribuída pelo artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovaram o Regulamento de
Inventário e Cadastro do Património Municipal, o qual se publica
em anexo.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pin-
to da Fonseca Almeida.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
do Município de Armamar

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Feve-
reiro, foram aprovadas as novas técnicas de gestão das autarquias
locais, criando o POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais.

Face às exigências da sociedade actual e ao papel que os muni-
cípios desempenham na satisfação das necessidades colectivas,
reveste-se de grande importância a elaboração de um regulamento
que sirva de pilar orientador do Património Municipal, de modo a
que cada sector conheça as suas competências nesta matéria, por
forma a obter-se um grau adequado de controlo de todos os bens
móveis e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contas para
as Autarquias Locais (POCAL), bem permitir a elaboração do ba-
lanço inicial e final, os quais serão de execução obrigatória a par-
tir da entrada em vigor do novo regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo do património municipal também
encontra suporte na elaboração de um inventário que deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhe-
cer em qualquer momento, o estado, o valor, a afectação e a lo-
calização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos bens
dos municípios, de modo a que possam ser confortados, por exemplo,
com o valor da dívida.
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Em face destas razões, a Câmara Municipal de Armamar enten-
deu como imprescindível a elaboração do presente Regulamento,
tendo por base diversos normativos aplicáveis ao património do
Estado com as necessárias adaptações para uma melhor adequação
às realidades patrimoniais deste município.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, au-
mento, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos
bens móveis e imóveis do município, assim como as competên-
cias dos diversos serviços municipais envolvidos na prossecução
destes objectivos.

2 — Considera-se gestão a correcta afectação dos bens pelos
diversos departamentos municipais tendo em conta, não só as ne-
cessidades dos mesmos, mas também a melhor utilização possível
dos bens.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento, que consiste na elaboração de um rol de bens a
inventariar;

Classificação, que consta na repartição dos bens pelas diver-
sas classes;

Descrição, que se cifra na evidenciação das características que
identificam cada bem;

Avaliação, que se funda na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado corpóreo:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais (anexoI);
Mapas de registo de edifícios e outras construções (ane-

xo II ):

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de lares de terceira idade;
Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados e instalações de fiscalização

sanitária;
Mapa de registo de outros edifícios.

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras com-
plementares;

Mapa de registo de captação, tratamento e distribuição de água;
Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de infra-estruturas para o tratamento de re-

síduos;
Mapa de registo de infra-estruturas para distribuição de ener-

gia eléctrica;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas e recreativas;
Mapa de registo de construções para sinalização e trânsito;
Mapa de registo de cemitérios.

Anexos III :

Mapa de registo de equipamento básico;
Mapa de registo de equipamento de transporte;

Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de equipamento administrativo;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os mapas referidos do número anterior deverão ser subdi-
vididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por códi-
gos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

6 — No caso das actividades de captação, tratamento e distri-
buição de água e do saneamento básico estarem municipalizadas,
será da competência dos respectivos serviços municipalizados efec-
tuar a respectiva inventariação.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha, de modo a
que seja possível identificar com facilidade, o bem, e o local onde
se encontra (anexo IV-A e IV-B).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados em
mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo modelo
anexo (anexo V).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património durante
o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção orgânica.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras de inventariação a seguir são as seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condições
de funcionamento) e que se encontrem totalmente amor-
tizados, deverão ser, sempre que se justifique, objecto de
avaliação, sendo-lhes fixado um novo período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, pa-
ra se estimar o período de vida útil dos bens que corresponde,
ao período de utilização durante o qual se amortiza to-
talmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribuição
de um código correspondente do classificador geral, um
código de actividade e um número de inventário devendo
estes dois últimos ser afixados nos próprios bens.

O código de actividade é constituído por caracteres nu-
méricos, atribuídos de acordo com as actividades cons-
tantes nos orçamentos das autarquias locais.

O número de inventário é composto por seis caracte-
res numéricos, sequenciais e identificando cada um dos bens;

e) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos;
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g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

Classificador geral;
Código de actividade;
Número de inventário;
Número de ordem.

2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O classificador geral consiste num código que identifica a
classe, tipo de bem e o bem, conforme tabela a elaborar de acordo
com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de Junho, com as
necessárias adaptações.

4 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-
são/repartição/secção/sector, aos quais os bens estão afectos, de
acordo com uma tabela a elaborar de acordo com o organigrama
em vigor.

5 — O número de inventário, é um número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o n.º 1
ao primeiro bem a ser inventariado.

6 — O número de ordem é um número sequencial, que é atri-
buído sequencialmente dentro do mesmo exercício económico, sendo
o n.º 1 o primeiro bem adquirido em cada exercício económico.

7 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes poderão
ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre atribuído
um número de inventário diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Serviço de Património

1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores

1 — Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhe sejam
solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Serviço de Património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original no Ser-
viço de Património e o duplicado fixado em local bem
visível na secção responsável pelo bem;

e) O serviço responsável pelo notariado, aquando da celebração
de escrituras (compra, venda, permuta e cedência), for-
necerá os elementos necessários ao Serviço de Patrimó-
nio, para que o mesmo possa proceder à realização do
seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo registo
predial;

f) A Divisão de Obras Particulares e Urbanismo, aguando da
execução de processos de loteamento, fornecerá ao Ser-
viço de Património os elementos necessários a que o
mesmo proceda à requisição da respectiva caderneta e
certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este
que deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo VII )
e em duplicado, sendo uma das cópias entregues ao Servi-
ço de Património;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará ao Serviço de Património cópia da requisição e factura.

3 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descrito todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

4 — Entende-se por Imobilizado todos os bens susceptíveis de
perdurarem por um período superior a um ano em condições nor-
mais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do muni-
cípio obedecerá ao regime jurídico e os princípios gerais de reali-
zação de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferências;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a ine-
xistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a registo).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 307/
94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por negocia-
ção directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo VIII ).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao Serviço de Património a alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo.
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Artigo 14.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
[...]
10 — Outros.

3 — Na situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certificação por parte do Serviço de Património para se poder
proceder ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao Serviço de
Património.

Artigo 15.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser lavrado
pelo Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em causa.

Artigo 16.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, comparti-
mentos, secções, divisões, salas, etc., só poderá ser efectuada mediante
autorização superior e parecer do Serviço de Património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios,
dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI), no qual se descreverão

os objectos desaparecidos, indicando os respectivos números
de inventário.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os núme-
ros de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o ex-
travio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º, só
deverá ser efectuada, após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amor-
tização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com as
seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respectivo
preço de compra adicionado dos gastos suportados directamente
para o colocar no seu estado actual e local de funcionamento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem, a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, colo-
car no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no ac-
tivo por uma quantidade e por um valor fixo desde que simul-
taneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representam um valor global de reduzida importância para

a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu va-

lor e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo das autar-
quias locais pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado corpóreo
já existente, à data da realização do inventário inicial, deverão
ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produção
não seja conhecido, são valorizadas de acordo com os
critérios a definir em decreto regulamentar a publicar no
decurso das fases de implementação previstas.

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condições
de funcionamento, deverão ser objecto de avaliação, fi-
xando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados, deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante a aplicação dos coeficientes de desvaloriza-
ção monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário do bem (anexo XII ).

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujeitos
ou não às regras de amortização, devem constar do inventário pelo
seu valor actualizado.
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2 — No caso de existência de grandes reparações, beneficiações,
valorizações ou desvalorizações excepcionais, por razões inerentes
ao próprio bem ou por variação do seu preço de mercado, estes
deverão ser evidenciados no mapa e na ficha de inventário atra-
vés da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor de mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dispos-
to no Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de 9 de
Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado sujeitos
a depreciação ou a deperecimento são consideradas como custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o das
quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser explicitadas
no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização aceite como custo do exercício
determina-se aplicando aos montantes dos elementos do activo
imobilizado em funcionamento as taxas de amortização definidas
na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é con-
siderada como extraordinária enquanto estes não entrarem em
funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limita-
da a sua vida útil, tiveram um valor inferior ao registado na con-
tabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária cor-
respondente à diferença se for de prever que a redução desse valor
seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do número
anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os motivos
que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amorti-
zados num só exercício, são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou sujeitos
a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu valor,
serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V
N

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para cada
bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de inventário
do bem (anexo XIII)

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua
publicação.

Das aprovações:
Órgão executivo — 31 de Maio de 2000.
Órgão deliberativo — 29 de Junho de 2000.

ANEXO I
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ANEXO II

ANEXO III
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ANEXO IV-A

ANEXO V

ANEXO IV-B
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ANEXO VI

ANEXO VII
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ANEXO VIII

ANEXO IX-A

ANEXO IX-B

ANEXO X
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ANEXO XI ANEXO XII

ANEXO XIII
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ANEXO XIV

ANEXO CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 4861/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 12 de Abril de 2001 foi renovado, por mais seis meses,
o contrato a termo certo celebrado com Maria de Fátima Barbosa
Pinto, para exercício de funções correspondentes às da categoria
de técnica de contabilidade e administração, de acordo com o dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 256/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Manuel da
Cruz Lourenço, presidente da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:

Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária de
9 de Maio de 2001, após análise do projecto de Regulamento de
Montras durante os festejos em honra de Nossa Senhora da Salva-
ção, deliberou aprová-lo, e em conformidade com o disposto no
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, subme-
ter à apreciação pública para recolha de sugestões, pelo prazo de
30 dias contados a partir da data da publicação do presente edital
no Diário da República, 2.ª série.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público na Divisão Administrativa e Financeira, durante
as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-
-feira.

Para constar e produzir os devidos efeitos se pública o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Manu-
el da Cruz Lourenço.
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Regulamento

I — Objectivo

O presente concurso tem como objectivo estimular os comerci-
antes do concelho para o embelezamento e manutenção dos seus
espaços comerciais, contribuindo assim para melhorar a imagem
dos mesmos em épocas tão significativas como as festas em hon-
ra de Nossa Senhora da Salvação.

II — Destinatários

Todos os comerciantes com montras nos seus estabelecimentos.

III — Prazos

O concurso tem início a 10 de Agosto e termina a 17 de Agosto
de 2001. Os interessados devem apresentar o respectivo boletim
de inscrição no Posto de Turismo da Câmara Municipal até às 17 horas
do dia 10 de Agosto de 2001.

IV — Júri

O júri será composto por três elementos e terá de efectuar a
selecção dos vencedores, durante o período em que decorre o con-
curso, conforme as inscrições efectuadas.

V — Selecção

A selecção será efectuada através de visita ao espaço comercial
e enquadramento do tema, de acordo com as inscrições efectuadas.

VI — Prémios

Os prémios serão entregues no dia 18 de Agosto no decurso do
baile de fim de festa.

O valor dos prémios é o seguinte:

1.º classificado — 50 000$;
2.º classificado — 30 000$;
3.º classificado — 20 000$.

Haverá diplomas de participação para todos os concorrentes.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Edital n.º 257/2001 (2.ª série) — AP.  — Alberto Afonso Souto
de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Aveiro. — Dando
cumprimento ao que determina o n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz público que se encontra
aberto a discussão pública, a partir do 15.º dia a contar da data da
presente publicação e pelo período de 60 dias, o Plano de Porme-
nor de Sá-Barrocas, o qual se encontra exposto no edifício muni-
cipal, sito na Praça da República e no Edifício da Junta de Fregue-
sia da Vera-Cruz, sita no Edifício 15, Avenida do Dr. Lourenço
Peixinho.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser anunciados e afixados nos lugares do
estilo.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto Afonso
Souto de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS
Listagem n.º 187/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos, e a fim de dar cumprimento ao estabelecido no artigo 275.º do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas no ano de 2000:

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Deliberação/despacho

Concurso público ...... Execucação do parque de feiras Ermoque — Emprei- 77 466252$00 Deliberação de 8 de Março de
e exposições de Avis. teiros, S. A. 2000.

Concurso limitado sem Alterações e recuperação das ins-Milora —  Constru- 19 882884$00 Despacho de 6 de Abril de 2000.
publicação de anún- talações do Clube Náutico. ções, L.da

cio.
Concurso limitado sem Electrificação de pontos diversosPinto & Bentes, L.da 6 459 383$00 Despacho de 15 de Maio de 2000.

publicação de anún- no concelho da Avis.
cios.

Ajuste directo ............. Execução de três furos de pes- Sondalis, L.da .......... 4 333500$00 Despacho de 27 de Junho de 2000.
quisa e eventual captação de
água nas freguesias de Alcor-
rego e Ervedal.

Concurso limitado sem Execução do edifício de apoio aoErmoque — Emprei- 24 498456$00 Despacho de 16 de Agosto de 2000.
publicação de anún- campo da feira de Avis. teiros, S. A.
cio.

Concurso limitado sem Infra-estruturas eléctricas e tele- MECI — Montagens 5 940940$00 Despacho de 28 de Agosto de 2000.
publicação de anún- fónicas da área de expansão Eléctricas Civis In-
cio. industrial de Avis. dustriais, S. A.

Concurso público........ Beneficiação do caminho muni-Construções J. J. R. 55 966 685$00 Deliberação de 14 de Outubro de
cipal 537. & Filhos, L.da 2000.

Concurso limitado sem Pavimentação de passeios daErmoque — Emprei- 17 710000$00 Despacho de 25 de Setembro de
publicação de anún- zona HE3 de Avis — 1.ª fase. teiros, S. A. 2000.
cios.

Concurso limitado sem Pavimentação de passeios e es- Constradas — Estra- 20 542940$00 Despacho de 23 de Outubro de
publicação de anún- da zona industrial. das e Construção 2000.
cios. Civil, L.da

12 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 4862/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foram renovados os contratos a termo certo, por um ano, de
acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com os seguintes trabalhadores:

Adelino Gonçalves Manhente e Aurélio Meireles Magalhães, co-
veiros, com início em 9 Maio de 2001.

Miguel André Soares da Silva, coveiro, com início em 15 Maio de
2001.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 4863/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato a termo certo. — Em conformidade com a alínea b) do n.º 1
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do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que por meu despacho de 24
de Abril de 2001, foi deferido o pedido de rescisão de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador Joaquim Silvestre
Monteiro, técnico profissional de contabilidade de 2.ª classe, es-
calão 1, índice 191, com efeitos a partir de 2 de Maio do corrente
ano.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 4864/2001 (2.ª série) — AP.  — João Manuel Bor-
rega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo Maior:

Torna público que tendo sido republicada a Postura Municipal
de Trânsito, no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, apêndice
n.º 52, de 5 de Abril de 2000, e após reunião mantida com a Co-
missão Local de Trânsito, celebrada no dia 23 de Março do cor-
rente ano, se procede à anulação da proibição de estacionamento
na Rua de Luís de Camões, no sentido norte/sul, frente à garagem
com o n.º 9, conforme deliberação aprovada em sessão da Assem-
bleia Municipal de 27 de Abril do corrente ano, por proposta da
Câmara Municipal apresentada em 4 de Abril de 2001.

Por ser verdade passo o presente aviso que assino e faço auten-
ticar com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Borrega Burrica.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 4865/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho datado de 21 de
Abril de 2001, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho a termo
certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do quadro,
com início em 23 de Abril de 2001, para exercer funções corres-
pondentes ao lugar de técnico profissional de 2.ª classe, Pedro Miguel
Rodrigues Ramos.

30 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 4866/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho datado de 7 de Maio
de 2001, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho a termo
certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do quadro,
com início em 7 de Maio de 2001, para exercer funções corres-
pondentes ao lugar de motorista de pesados, Vítor Manuel Rocha
de Oliveira Carvalho.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Catarino dos Santos.

Aviso n.º 4867/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vice-presidente data-
do de 21 de Abril de 2001, foi celebrado o seguinte contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação de fora do
quadro, com início em 23 de Abril de 2001, para exercer funções
correspondentes ao lugar de técnico profissional de 2.ª classe (de-
senhador), Pedro Miguel Rodrigues Ramos.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 4868/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que por meu despacho de 11 do corrente mês, decidi reno-
var, pelo período de um ano, o contrato, com início em 31 do
corrente mês, celebrado ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Moisés Ma-
nuel Pereira Dias, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do
mesmo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira
da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 4869/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tor-
-na-se público que por despacho do presidente da Câmara Munici-
pal de 19 de Abril de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, com o trabalhador Juvenal
Rodrigues Pereira, na categoria de servente. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro Res-
surreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 4870/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor do Parque de Negócios de Coruche. — Nos termos do dis-
posto pelo Decreto-Lei n.º 380/99, torna-se público que a Câma-
ra Municipal de Coruche, deliberou em sua reunião de 8 de Novembro
de 2000, proceder, junto à Zona Industrial do Monte da Barca, à
elaboração no prazo de 90 dias, do Plano de Pormenor do Parque
de Negócios de Coruche.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

Aviso n.º 4871/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi rescindido a partir de 6 de Março de 2001, o contrato
de trabalho a termo certo com Joaquim José Damásio, condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 2, índice 158,
com termo previsto para 1 de Novembro de 2001, em virtude de
lhe ter sido atribuída a pensão de invalidez em 27 de Outubro de
2000.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de Aze-
vedo Brandão.

Aviso n.º 4872/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que de acordo com o meu despacho de 7 de Maio de 2001, foi
determinada a contratação a termo certo, nos termos da alínea d)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por urgente conveniência de serviço, por um ano, para a
categoria de motorista de ligeiros com destino aos Bombeiros
Municipais, escalão 1, índice 134, com Bruno Miguel da Silva Mar-
ques e Luís Manuel Dias Carvalho Costa, com início em 7 de Maio
de 2001.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto de 1997.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.
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 Aviso n.º 4873/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que de acordo com o meu despacho de 7 de Maio de 2001, foi
determinada a contratação a termo certo, nos termos da alínea d)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por urgente conveniência de serviço, por um ano, para a
categoria de bombeiro 3.ª classe da carreira de bombeiro munici-
pal com destino aos Bombeiros Municipais, escalão 1, índice 100,
com Tânia Cristina Barroso Luís, com início em 7 de Maio de
2001.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto de 1997.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 4874/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores:

Anabela Correia Gonçalves, técnica superior de 2.ª classe, enge-
nheira civil, escalão 1, índice 400, data efeito 11 de Março de
2001.

Ana Isabel Pinto dos Santos, operador de sistemas de 2.ª classe,
escalão 1, índice 275, data efeito 11 de Março de 2001.

Gilberto Gonçalves Santos Nobre, fiscal municipal de 2.ª classe,
escalão 1, índice 191, data efeito 30 de Abril de 2001.

11 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim An-
tónio Matias.

Aviso n.º 4875/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que por despacho do vereador responsável pela Gestão do Pessoal
da Câmara, datado de 3 de Abril de 2001, foi renovado por mais
um ano o contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador
Pedro Gonçalo Fernandes Ramos, técnico superior de 2.ª classe,
engenheiro civil, escalão 1, índice 400, data efeito 2 de Maio de
2001.

11 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim An-
tónio Matias.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Rectificação n.º 533/2001 — AP.  — Para efeitos de rectifi-
cação do aviso n.º 3771/2001 — AP, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 103, apêndice n.º 54/01, de 4 de Maio,
informa-se que onde se lê «...os seguintes contratos de trabalho a
termo certo...», deve ler-se «...os seguintes contratos administra-
tivos de provimento...»

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando João
Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 4876/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, datado de 30 de Abril de 2001, foi rescin-
dido o contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Carlos Alberto Silvério Justino, cabou-

queiro, em virtude da aplicação do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 64-
A/89, de 27 de Fevereiro.

3 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4877/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Víctor Joaquim Silva Zambujo, com início em 2 de Maio de 2001
e termo em 1 de Novembro de 2001, para a categoria de jardi-
neiro.

Ernesto Baptista Serrão, com início em 2 de Maio de 2001 e ter-
mo em 1 de Novembro de 2001, para a categoria de engenheiro
civil de 2.ª classe.

Daniela de Jesus Nogueira Pão Mole, com início em 17 de Abril
de 2001 e termo em 16 de Outubro de 20001, para a categoria
de jardineiro.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4878/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, foi rescindido por mútuo acordo, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
da data referida, relativo à trabalhadora Paula Cristina da Silva
Canelas Caeiro, cantoneiro de limpeza, a partir de 3 de Maio de 2001.

4 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4879/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, foi rescindido por mútuo acordo, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
da data referida, relativo à trabalhadora Maria José Claré Rama-
lho Timóteo, auxiliar de serviços gerais, a partir de 3 de Maio
de 2001.

4 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4880/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Vitória Maria Piriquito Alves, com início em 30 de Abril de 2001
e termo em 29 de Dezembro de 2001, para a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

Ruben Osvaldo Leirão Lagoa, com início em 30 de Abril de 2001
e termo em 29 de Dezembro de 2001, para a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.
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Sónia Isabel Barrela Barão, com início em 30 de Abril de 2001 e
termo em 29 de Dezembro de 2001, para a categoria de auxiliar
de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 4881/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

António Isidro Romão Neves, com início em 2 de Maio de 2001
e termo em 1 de Novembro de 2001, para a categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

António Manuel Casas Novas Correia, com início em 3 de Maio
de 2001 e termo em 2 de Novembro de 2001, para a categoria
de auxiliar técnico de educação.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do Ve-
reador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1 do
artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da Di-
visão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Simões
da Costa.

Aviso n.º 4882/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento Municipal de Atribuição do Cartão Social do Muníci-
pe. — Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câma-
ra Municipal de Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de 30
dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, é submetido a inquérito público o projecto de Regulamento
Municipal de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, que foi apro-
vado em reunião de câmara de 14 de Março de 2001.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de Regulamento na Divisão Jurídica e Notariado
da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do Concelho, Pra-
ça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as sugestões que se entendam, e que deverão ser dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Projecto de Regulamento Municipal de Atribuição
do Cartão Social do Munícipe

Nota justificativa

A emergência de novos processos de exclusão social e a persis-
tência de fortes desigualdades individuais e territoriais, subjacentes
à problemática da pobreza estrutural, coloca hoje em evidência a
necessidade urgente de uma nova visão estratégica de combate às
desigualdades e às lacunas existentes no nosso sistema de protec-
ção social aos indivíduos e famílias.

São os problemas que advêm do desemprego, sobretudo o de longa
duração, as questões ligadas à toxicodependência e à sida, altera-
ções na estrutura familiar, o envelhecimento da população, as baixas
reformas e as suas consequências na qualidade de vida dos indiví-
duos, os aspectos ligados às assimetrias entre o litoral e o interi-
or, o urbano e o rural, onde as zonas urbanas embora mais ricas se
encontrem sujeitas a processos de degradação e onde o meio rural
empobrecido e isolado apresenta sérios problemas de exclusão.
Sendo da responsabilidade directa do Governo intervir activamen-
te nestas áreas, a Câmara Municipal de Évora, atenta que está à
situação social e económica dos seus munícipes, particularmente
os pensionistas, pretende contribuir na área das suas competênci-
as com a criação do Cartão Social do Munícipe, que garante a isenção
total ou parcial do pagamento de bens e serviços por ela forneci-

dos, com vista à melhoria das condições de vida dos seus benefi-
ciários.

Esta medida vem na prossecução da actual estratégia do muni-
cípio ao nível da política social, que visa promover um conjunto
de respostas sociais não assumidas pelo poder central e que cabem
nas competências directas do poder local, em três níveis de inter-
venção, o do indivíduo, o institucional e o comunitário, alargando
de forma significativa o espectro de serviços colocados à disposi-
ção dos munícipes em situação de carência sócio-económica.

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que estabelece o quadro de
competências e regime jurídico do funcionamento dos órgãos
municipais e de freguesia, assim como a Lei n.º 17/2000, que aprova
as bases gerais do sistema de solidariedade e da segurança social,
enquadram a criação do presente Regulamento.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regulamento
em projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após a data de
publicação no Diário da República seja submetido a inquérito público
e, após essa discussão pública e recolha de sugestões possa ser sub-
metido a aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Pelo presente Regulamento é criado o cartão social do muníci-
pe do concelho de Évora, cujo objectivo é apoiar a munícipes com
graves carências económicas e sociais.

Artigo 2.º

1 — A atribuição deste cartão confere aos respectivos titulares
o direito a serem subsidiados pelo município de Évora na aquisi-
ção de quaisquer bens e serviços em que este seja fornecedor.

2 — Têm direito ao cartão, os munícipes com graves carências
económicas e sociais, que residindo há pelo menos dois anos no
concelho, não sejam trabalhadores por conta própria ou empresá-
rios (com excepção dos artesãos e artífices) e assim o requeiram.

3 — Os titulares do cartão beneficiam da isenção total ou par-
cial no pagamento de taxas e tarifas devidas pelos serviços pres-
tados pelo município, de acordo com as seguintes regras:

a) A isenção é total para os agregados familiares cujo rendi-
mento per capita não ultrapasse o valor equivalente ao
da pensão social do regime não contributivo da segurança
social;

b) A isenção é parcial para os agregados familiares cujo ren-
dimento per capita não ultrapasse o valor equivalente ao
da pensão do regime geral da segurança social, num valor
máximo de 50% de desconto, conforme proposta do GAIS;

c) No caso do fornecimento de água a isenção para os agre-
gados constantes da alínea a) será de:

100% para consumos até 5 m3;
75% para consumos de 5 m3 a 8 m3;
50% para consumos de 8 m3 a 10 m3;
30% para consumos superiores a 10 m3.

d) Os valores percentuais referidos na alínea c) serão redu-
zidos para metade para os agregados constantes na alíneab).

CAPÍTULO II

Condições de acesso

Artigo 3.º

Rendimento per capita

Para efeito do presente Regulamento define-se como critérios
de atribuição:

1) Agregado familiar — considera-se agregado familiar, para
além do requerente, as pessoas a seguir discriminadas que
com ele vivam em economia comum:

a) O cônjuge ou pessoa que viva com o titular, em
união de facto, há mais de um ano, mediante decla-
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ração da junta de freguesia da área de residência;
b) Os parentes menores, ou maiores a cargo;
c) Os adoptados menores, ou maiores a cargo;
d) Todos os que vivam em economia comum;
e) Os menores que lhe sejam confiados por decisão dos

tribunais ou dos serviços tutelares de menores.

2) Rendimento — conjunto de todos os rendimentos ilíquidos
e subsídios dos membros do agregado familiar, qualquer
que seja a sua origem e natureza, e ainda outros rendi-
mentos de carácter não eventual, exceptuando-se o sub-
sídio de renda de casa, os valores correspondentes às pres-
tações sociais familiares e bolsas de estudo.

a) Fórmula de cálculo:

Rendimento Despesas
mensal do comprovadas
agregado de habitação

Rendimento = familiar – e saúde
per capita

Número de elementos
do agregado familiar

Artigo 4.º

Organização processual

1 — Só poderá ser titular do cartão quem assim o requeira e
após a obtenção do respectivo deferimento da Câmara Municipal.

2 — O cartão é de modelo próprio, contendo fotografia e o
nome do munícipe, número de ordem e o ano a que se refere, e
deverá ser requerido em impresso próprio, existente no Gabinete
Autárquico de Intervenção Social — Divisão Sócio-Educativa da
Câmara Municipal de Évora ou na junta de freguesia da sua área
de residência (anexo I).

3 — O cartão em referência será válido por um ano, renovar-
se-á a requerimento do interessado, até 30 dias antes do término
de validade do respectivo cartão, por igual período, se a situação
sócio-económica e respectivo agregado familiar do titular se man-
tiver, após verificação pelos serviços sociais desta autarquia, de
acordo com o disposto no presente Regulamento.

4 — O cartão do munícipe é individual e intransmissível.
5 — A concessão do cartão depende da situação sócio-económi-

ca do requerente e respectivo agregado familiar, a qual será com-
provada nos termos seguintes:

a) Declaração de rendimentos apresentada nas finanças, ou
caso não exista, outro documento similar comprovativo
dos rendimentos;

b) Parecer técnico do Gabinete de acordo com os seguintes
parâmetros:

Visita domiciliária (ficha de visita domiciliária — ane-
xo III );

Sinais exteriores de riqueza não compatíveis com o ren-
dimento per capita apurado (viaturas ou outros);

c) Da capitação apurada;
d) Quaisquer outros elementos que sejam considerados per-

tinentes.

6 — A concessão do cartão será recusada sempre que, apesar de
se desconhecer a sua origem, existam indícios objectivos e seguros
de que o requerente dispõe de rendimentos que não constem da
declaração anual de rendimentos, bem como de sinais de riqueza
não compatíveis com a situação sócio-económica apurada pelos
serviços sociais municipais, mediante relatório social do GAIS a
apresentar em sede de reunião pública de Câmara para deferimento.

Artigo 5.º

Concessão do cartão social

1 — A concessão do cartão social depende, cumulativamente,
dos seguintes requisitos em relação a cada requerente:

a) Ser requerido pelo interessado;
b) Ser residente na área do concelho do município de Évora

há pelo menos dois anos;

c) Encontrar-se numa situação economicamente débil, para
além do disposto no artigo anterior:

Agregados com um rendimento per capita menor ou igual
ao estipulado anualmente para a pensão social do re-
gime não contributivo da segurança social;

Agregados pensionistas cujo valor da pensão seja menor
ou igual ao valor da pensão de regime geral fixado anual-
mente por portaria do Governo.

Artigo 6.º

Documentos necessários para a concessão
do cartão social

1 — Requerimento correspondente ao referido no n.º 2 do ar-
tigo 4.º do presente Regulamento e que consta do anexo I do pre-
sente Regulamento, devidamente preenchido e assinado pelo re-
querente.

2 — Fotocópias do bilhete de identidade, cartão de contribuinte
e de beneficiário da segurança social.

3 — Declaração da entidade patronal de cada elemento do agre-
gado familiar que exerça profissão, confirmando a profissão, local
de trabalho, rendimento mensal e anual bruto.

4 — Declaração de rendimentos referente ao ano anterior
(IRS).

5 — Declaração dos bens patrimoniais do agregado familiar
passada pela repartição das finanças.

6 — Atestado da junta de freguesia que comprove a residência
do agregado familiar há mais de dois anos e sua composição, confir-
mada através do cartão de eleitor.

7 — Recibo da renda de casa, água e luz, bem como compro-
vativos referentes a despesas regulares (mensais) de saúde.

8 — Declaração de honra da situação sócio-económica do agregado
familiar.

9 — Qualquer outro documento solicitado pela autarquia, com
vista à análise do processo.

Nota. — sempre que os serviços competentes o julguem neces-
sário, poderão providenciar no sentido de confirmar as declara-
ções de cada interessado, solicitando informações a outras entida-
des, sendo apreendido o cartão, caso se verifique existirem falsas
declarações.

Artigo 7.º

1 — A Câmara Municipal de Évora, através do Gabinete Autár-
quico de Intervenção Social (GAIS), procederá à análise dos re-
querimentos, com base na análise documental, entrevista e visita
domiciliária, emitindo parecer para reunião pública sobre o defe-
rimento do pedido num prazo máximo de 30 dias úteis após a
recepção do mesmo.

2 — O decurso deste prazo não confere ao requerente deferi-
mento tácito.

Artigo 8.º

1 — As fraudes deliberadamente cometidas pelos requerentes com
vista à obtenção do cartão, desde que identificadas pelo GAIS te-
rão como consequência a interdição; quer dos benefícios do refe-
rido cartão; quer de outros apoios da autarquia, pelo período de
três anos, sem prejuízo do competente procedimento criminal se
aplicável.

2 — A penalidade prevista no número anterior será decidida em
reunião de Câmara, mediante parecer do gabinete, fundamentado
e comprovado.

Artigo 9.º

1 — O presente Regulamento sobrepõe-se a qualquer outro re-
gulamento já existente do município de Évora que o contrarie.

2 — Os casos omissos serão decididos por deliberação da Câma-
ra Municipal.

Artigo 10.º

O presente Regulamento entrará em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação nos termos legais e após se terem observado
todos os trâmites administrativos.
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ANEXO 1

ANEXO 2

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Évora
... trabalhador por conta de outrem, de profissão ..., estado ...,

nascido a .../.../..., na freguesia de ..., portador do bilhete de iden-
tidade n.º ..., de .../.../..., emitido pelo arquivo de identificação de
..., válido até .../.../..., residente em ..., desde ..., na Freguesia de
..., código postal ...-..., vem requerer a V. Ex.ª a concessão do
Cartão do Munícipe.

Pede deferimento
Évora, ... de ... de ...
Assinatura ...

ANEXO 3

G. A. I. S.

Ficha de visita domiciliária

Cartão social do munícipe

Questionário para instrução do processo de atribuição do cartão
do munícipe.

Número...

Nota importante:
A este questionário deve responder-se com exactidão, pois a

prestação de falsas declarações determinará a exclusão do reque-
rente.

Condições de habitabilidade

Títulos de ocupação: Pontuação

1 — Arrendamento com ordem de despejo
do tribunal.

2 — É inquilino.
3 — Casa emprestada.

4 — Vive em casa de familiares.
5 — É hóspede.
6 — Habitação de função ou similar.

Tipo de alojamento:

1 — Vive numa construção em ruína (perigo de derrocada).
2 — Vive em barraca (chapas, madeira, etc.).
3 — Vive em construção abarracada (alvenaria, etc.).
4 — Vive em local não autorizado para habitação (garagem,

etc.).
5 — Vive em prédio ou moradia em:

Bom estado de conservação;
Razoável estado de conservação;
Mau estado de conservação.

Condicões de habitabilidade

A habitação tem: Sim Não

1 — Saneamento básico.
2 — Água canalizada.
3 — Electricidade.
4 — Casa de banho:

Na habitação;
Fora da habitação;
Tem sanita;
Tem bidé;
Tem banheira/poliban;
Lavatório;
Más condições;
Razoáveis condições;
Boas condições.

Cobertura:

1 — Placa.
2 — Forro.
3 — Telha vã.
4 — Outra (canas, chapas, uosalite, etc.)

Dimensões das divisões:

1 — Reduzidas.
2 — Suficientes.
3 — Espaçosas

Pavimentação:

1 — Térreo.
2 — Betonilha.
3 — Mosaico ou outros

Paredes:

1 — Madeira, chapas, etc.
2 — Taipa a aparecer.
3 — Taipa caiada.
4 — Pré-fabricado.
5 — Tijolo sem reboco.
6 — Tijolo com reboco e sem pintura.
7 — Tijolo com reboco e pintura.
8 — Tijolo com azulejos.

Interiores:

1 — Portas interiores.
2 — Móveis:

Degradados;
Usados/velhos;
Novos ou de valor (antiguidades/restaurados).

3 — TV.
4 — Arca/frigorifica
5 — Máquina de lavar louça
6 — Máquina de lavar roupa.
7 — Secador de roupa.
8 — Rádio/aparelhagem.
9 — Ar condicionado.
10 — Microondas.
11 — Telefone (móvel e ou fixo).
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Conforto:

Mau.
Razoável.
Bom.

Número de filhos ou familiares a seu cargo e a residirem:
Índice de ocupação (número de pessoas/número de divisões):

1 — Menos de 1.
2 — Entre 1 e 1,9.
3 — Entre 2 e 2,9.
4 — Entre 3 e 3,9.
5 — Entre 4 e mais.

Salubridade:

Número de elementos do agregado que sofrem de doenças
contraída ou agravável pelas más condições habitacionais.

Acessibilidade e mobilidade na habitação:

Número de pessoas do agregado familiar que são portadoras
de deficiência física ou psíquica comprovada por atestado
médico.

Apreciação técnica global às condições de habitabilidade:

Atendendo às informações recolhidas e de acordo com os dados
observáveis na visita domiciliária realizada em .../.../...,
considero, relativamente ao pedido de atribuição do cartão
do munícipe:

1 — Muito favorável.
2 — Favorável.
3 — Pouco favorável.
4 — Desfavorável.

Aviso n.º 4883/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-
lamento Municipal do Programa Municipal de Apoio à Melhoria
das Acessibilidades. — Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes,
presidente da Câmara Municipal de Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de
30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, é submetido a inquérito público o projecto de Regulamento
Municipal do Programa Municipal de Apoio à Melhoria das Aces-
sibilidades, que foi aprovado em reunião de câmara de 14 de Mar-
ço de 2001.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de Regulamento, na Divisão Jurídica e Notariado
da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do Concelho, Pra-
ça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as sugestões que se entendam, e que deverão ser dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Projecto de Regulamento Municipal Programa Municipal
de Apoio à Melhoria das Acessibilidades

Nota justificativa

Actualmente vivemos numa sociedade cada vez mais em trans-
formação, onde o modo de vida evolui, as aspirações das pessoas
com deficiência e das suas famílias aumentam, muitas coisas há
ainda a fazer afim de se criar um ambiente acolhedor para todos
que, favorecendo a escolha, modo de vida na escola, no trabalho
e nos tempos livres, evite o isolamento e a marginalização de uma
parte crescente da população.

As pessoas com deficiência não constituem um grupo uniforme
de indivíduos com a mesma necessidade de apoio. Assim, as defi-
nições e as classificações não devem, por consequência, separar
estas pessoas da sociedade ou excluí-las das medidas possíveis de
reabilitação e integração, mas sim, pôr em destaque os seus pro-
blemas e perspectivas individuais e os meios de apoio a que pos-
sam ter acesso, com vista à sua plena integração na sociedade.

Neste sentido e na prossecução da melhoria das condições e
qualidade de vida dos munícipes portadores de deficiência motora

ou com significativas limitações a nível da mobilidade, a Câmara
Municipal de Évora cria o Programa Municipal de Apoio à Me-
lhoria das Acessibilidades, alargando assim o campo de respostas
sociais, com o objectivo de promover as condições necessárias à
autonomia das pessoas com deficiência, na medida em que a exis-
tência de barreiras físicas ao dificultar a vida aos cidadãos, cons-
titui um dos sérios obstáculos à integração profissional e social
das pessoas com mobilidade reduzida.

Assim, suprimir tais barreiras é condição indispensável à me-
lhoria da qualidade de vida das pessoas que se encontram condi-
cionadas na sua mobilidade, de forma permanente ou em determi-
nado período da sua vida.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regulamento
em projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após a data de
publicação no Diário da República seja submetido a inquérito público
e, após essa discussão pública e recolha de sugestões, possa ser sub-
metido a aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — Pelo presente Regulamento é criado o Programa Munici-
pal de Apoio à Melhoria das Acessibilidades, destinado a suprimir
barreiras arquitectónicas, em especial ao nível de prédios de habi-
tação e espaço envolvente numa perspectiva de acessibilidade à
residência do beneficiário, por forma a possibilitar melhores con-
dições de mobilidade às pessoas portadoras de deficiência motora
e ou com comprovada dificuldade de mobilidade que apresentem
comprovada carência económica.

2 — O presente Regulamento define as regras, os princípios e
os procedimentos a que devem obedecer os candidatos ao progra-
ma em causa.

3 — O programa tem como suporte orçamental um fundo em
dinheiro inscrito anualmente no orçamento do município, gerido
pelo GAIS, com vista a apoiar a comparticipação do custo da obra
e ou cedência de materiais, podendo o apoio da autarquia ser alar-
gado aos benefícios atribuídos pelo cartão do munícipe, no caso
do requerente ser seu portador.

CAPÍTULO II

Objectivos

Artigo 2.º

O programa criado pelo presente Regulamento tem como ob-
jectivos:

a) Desenvolver novas respostas sociais no âmbito das aces-
sibilidades, para indivíduos carenciados, com problemas ao
nível da mobilidade;

b) Promover, tanto quanto possível, a autonomia progres-
siva de indivíduos com comprovadas limitações físicas/
motoras, através de pequenas intervenções urbanísticas na
prossecução da melhoria das acessibilidades;

c) Minorar ou colmatar barreiras arquitectónicas com com-
provada influência na qualidade de vida e na segurança e
bem-estar do requerente;

d) Melhorar espaços físicos com introdução de pequenas obras
e ou equipamentos facilitadores da mobilidade do reque-
rente, promovendo a qualidade de vida.

CAPÍTULO III

Condições gerais de acesso

Artigo 3.º

1 — Destina-se exclusivamente a munícipes portadores de defi-
ciência física grave ou limitações motoras clinicamente compro-
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vadas, residentes no concelho de Évora, há pelo menos cinco anos,
com comprovada carência económica.

2 — O requerente deverá ser o próprio ou um familiar directo,
apresentando, aquando do requerimento, declaração comprovativa
da dependência do beneficiário.

3 — Considera-se comprovada carência económica e agregado
familiar o disposto no Regulamento Municipal de Atribuição do
Cartão do Munícipe, artigo 3.º, n.º 3, e artigo 5.º, n.º 1, alínea c).

Artigo 4.º

1 — O subsídio é único, atribuído por ano civil e resulta de
proposta do GAIS, a apresentar em reunião pública de Câmara para
deferimento.

2 — É atribuído mediante a verificação das seguintes condições:

a) Emergência da situação;
b) Grau de carência económica;
c) Valor da obra e pertinência da mesma;
d) Ser portador do cartão do munícipe.

Artigo 5.º

1 — Para a formalização do acesso ao programa, o requerente
deverá apresentar os seguintes requisitos:

a) O interessado deve requerer e obter o respectivo deferi-
mento da Câmara Municipal de Évora;

b) O pedido deverá ser requerido em impresso próprio (ane-
xo I), existente no Gabinete Autárquico de Intervenção
Social ou na junta de freguesia da sua área de residência;

c) Apresentação de declaração dos bens patrimoniais do
agregado familiar, passado pela repartição de finanças.

2 — Quem possuir o cartão social do munícipe terá prioridade
no acesso ao programa.

3 — O presente programa contemplará apenas situações que não
preencham os requisitos dos vários programas nacionais de inter-
venção urbanística em vigor à data da candidatura.

Artigo 6.º

Documentos necessários para acesso ao programa

1 — Requerimento próprio a obter junto do Gabinete Autárqui-
co de Intervenção Social ou na junta de freguesia da área de resi-
dência.

2 — Apresentação do cartão social do munícipe, caso o possua.
3 — Apresentação de declaração dos serviços de habitação da

Câmara Municipal de Évora em como não preenche os requisitos
de qualquer dos programas referidos no artigo 5.º, n.º 3, deste Re-
gulamento, ou outros existentes à data da formalização do pedido.

4 — Deverão ser entregues os documentos referidos no artigo 6.º,
n.os 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do Regulamento Municipal de Atribui-
ção do Cartão Social do Munícipe.

5 — Apresentação do contrato de arrendamento, recibo de ren-
da de casa ou declaração do senhorio como é arrendatário e não
se opõe à realização da obra, ou no caso de ser proprietário, cer-
tidão de teor emitida pela conservatória do registo predial da si-
tuação do imóvel.

6 — Em caso do requerente ser portador do cartão do muníci-
pe, ficará isento de apresentar o disposto no artigo 6.º, n.º 4 do
presente Regulamento.

7 — Declaração médica das limitações físicas e caso possua
comprovativo da pensão de invalidez, bem como do subsídio de
apoio à terceira pessoa.

Nota. — Sempre que os serviços competentes o julguem neces-
sário, poderão providenciar no sentido de confirmar as declara-
ções de cada interessado, sendo cancelado o apoio e apreendido o
cartão do munícipe (caso o possuam), se se detectarem falsas de-
clarações.

CAPÍTULO IV

Procedimentos

Artigo 7.º

1 — A Câmara Municipal de Évora, através do Gabinete Autár-
quico de Intervenção Social, procederá à análise dos requerimen-
tos, com base no presente Regulamento, análise documental, en-
trevista e visita domiciliária.

2 — Após a verificação por parte do Gabinete Autárquico de
Intervenção Social da necessidade de intervenção urbanística, será
solicitada uma vistoria por parte dos serviços competentes da
autarquia, afim de se definir o tipo de intervenção, bem como a
urgência da mesma.

3 — O requerente deverá apresentar no Gabinete Autárquico de
Intervenção Social três orçamentos devidamente discriminados, pre-
valecendo o de valor mais baixo.

4 — O Gabinete Autárquico de Intervenção Social, apresentará
parecer para reunião pública sobre o deferimento do pedido, no
prazo máximo de 60 dias úteis após a apresentação dos orçamentos.

5 — O decurso deste prazo não confere ao requerente deferi-
mento tácito.

Artigo 8.º

1 — As fraudes deliberadamente cometidas pelos munícipes e
que daí tenha resultado a atribuição de apoio no âmbito deste pro-
grama, ficarão interditos ao acesso a qualquer programa municipal
do Gabinete Autárquico de Intervenção Social, pelo período de três
anos.

2 — A penalidade prevista no número anterior será decidida em
reunião de Câmara, mediante parecer fundamentado pelo Gabine-
te, com a junção das provas respectivas.

Artigo 9.º

1 — O presente Regulamento sobrepõe-se a qualquer outro re-
gulamento do município de Évora já existente na ordem jurídica
que o contrarie.

2 — Os casos omissos, as dúvidas e interpretações serão decidi-
dos por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

O presente Regulamento entrará em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação nos termos legais e após se terem observado
todos os trâmites administrativos.

Aviso n.º 4884/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento Municipal do Prémio Municipal «Évora, Cidade So-
lidária». — Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente da
Câmara Municipal de Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de 30
dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, é submetido a inquérito público o projecto de Regulamento
Municipal do Prémio Municipal «Évora, Cidade Solidária», que foi
aprovado em reunião de Câmara de 14 de Março de 2001.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de Regulamento na Divisão Jurídica e Notariado
da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do Concelho, Pra-
ça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as sugestões que se entendam, e que deverão ser dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes.

Projecto de Regulamento Prémio Municipal
«Évora, Cidade Solidária»

Nota justificativa

No concelho de Évora existe uma fecunda tradição de entreaju-
da e de solidariedade, expressa no número e diversidade de insti-
tuições particulares de intervenção social que aí radicam.

Na base deste quadro institucional podemos encontrar múltiplas
relações de entreajuda na família, na vizinhança, principalmente
nas zonas rurais, na área de residência, na própria vida profissio-
nal, cultural e desportiva e, no associativismo em geral.

Indício da dinâmica e da importância vital do trabalho desen-
volvido por estas instituições no concelho, é o constante cresci-
mento do seu número, onde só na área social existem mais de meia
centena, e o alargamento da sua intervenção integrando, em todo
o território concelhio, uma verdadeira rede de protecção social,
solidariedade e desenvolvimento local.
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O presente Regulamento municipal cria o prémio «Évora, Ci-
dade Solidária» que tem como objectivos fundamentais valorizar e
fomentar o reconhecimento público do trabalho desenvolvido por
estas instituições, incentivar a implementação de redes de apoio
social integrado de âmbito local, atendendo ao seu papel decisivo
na eficácia do combate à pobreza e exclusão, contribuindo para o
incremento quer em quantidade, quer em qualidade, das respostas
aos problemas sociais do concelho de Évora.

CAPÍTULO I

Âmbito e objectivos

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento define os princípios, os objecti-
vos, as regras e os procedimentos a que devem obedecer os pro-
jectos candidatos ao prémio municipal «Évora, Cidade Solidária».

2 — No âmbito deste prémio cabem todos os projectos promo-
vidos por ONG’S, IPSS’s e juntas de freguesia, sediadas no conce-
lho de Évora, caracterizados por uma metodologia de intervenção
assente em processos de participação, envolvimento, parceria,
inovação e desenvolvimento.

Artigo 2.º

Objectivos

Os projectos a candidatar ao prémio municipal «Évora, Cidade
Solidária», a que se refere presente Regulamento, devem visar
prioritariamente os seguintes objectivos:

a) Valorizar a qualificação e a adequação da intervenção, às
reais necessidades do grupo alvo (grupos sociais
desfavorecidos) e do concelho;

b) Promover a experimentação de novas metodologias de
investigação/acção, que privilegiem abordagens sistémicas,
de articulação e participação, sustentadas em parcerias inter-
institucionais; inter-geracionais e ou inter-sectoriais;

c) Desenvolver novas respostas sociais no âmbito do traba-
lho com grupos desfavorecidos, não raras vezes, sujeitos
a processos de exclusão social e  profissional;

d) Promover a autonomia progressiva do grupo alvo, em
relação às respostas criadas, com vista à efectiva promo-
ção da inserção/reinserção social;

e) Proporcionar a produção de conhecimento sistemático com
vista à multiplicação de boas práticas.

CAPÍTULO II

Condições gerais de acesso

Artigo 3.º

Princípios

1 — Os projectos candidatos ao prémio, a que se refere o pre-
sente Regulamento devem obedecer aos seguintes princípios:

a) Participação do grupo alvo enquanto agentes do seu pró-
prio processo de mudança, promovendo-se a sua auto-estima
e autonomia progressivas;

b) Envolvimento comunitário, através da utilização de re-
des formais e informais de interajuda;

c) Parceria interinstitucional, intergeracional e intersectorial
capaz de proporcionar a cooperação e promover uma
abordagem multidimensional implícita à característica
multifactorial dos problemas sociais;

d) Inovação, fazendo apelo à criatividade na metodologia de
acção demarcando-se das respostas tradicionais;

e) Desenvolvimento de acções capazes de promover a in-
serção ou reinserção social do grupo alvo, contribuindo
para um processo de desenvolvimento integrado assente
no factor humano.

Artigo 4.º

Entidades candidatas

1 — Podem apresentar candidaturas as seguintes entidades:

a) Organizações não governamentais (ONG);
b) Instituições particulares de solidariedade social (IPSS);
c) Juntas de freguesia do concelho de Évora e suas associa-

ções (ADL’s e cooperativas).

2 — A entidade deve apresentar a sua candidatura à Câmara
Municipal de Évora/presidente do Conselho Local de Acção So-
cial de Évora.

CAPÍTULO III

Candidaturas

Artigo 5.º

Processo de candidaturas

1 — A candidatura deverá ser apresentada ao presidente do
Conselho Local de Acção Social de Évora, mediante oficio dirigi-
do à Câmara Municipal de Évora — Divisão Sócio-Educativa, Pátio
do Salema, Edifício S. Pedro, 7000 Évora.

2 — O prazo de entrega da candidatura decorre no período de 1
de Janeiro a 31 de Agosto de cada ano civil.

3 — Da candidatura deve constar um oficio da entidade promo-
tora do projecto candidato e uma cópia do referido projecto (fun-
damentação; objectivos; área de intervenção; grupo alvo; acções;
metas; parcerias; etc.).

4 — O projecto candidato pode estar em execução ou ser cria-
do especificamente para este prémio.

Artigo 6.º

Prémio

1 — O prémio a atribuir terá o valor total de 1 000 000$ não
sendo transmissível para o ano seguinte à apresentação da candi-
datura.

2 — O prémio, quando atribuído a um determinado projecto,
elimina a possibilidade de uma segunda candidatura do mesmo projecto
a outros programas municipais e a subsídios não enquadrados em
programas (Programa Municipal de Atribuição de Subsídios às
Actividades dos Agentes Sociais do Concelho).

3 — O valor do prémio poderá ser alterado anualmente, tendo
em conta a disponibilidade orçamental, mediante despacho do
vereador do pelouro respectivo.

CAPÍTULO IV

Selecção das candidaturas

Artigo 7.º

Aprovação

1 — As candidaturas apresentadas são analisadas pela mesa do
plenário do CLASE, sendo preferencialmente escolhida uma, por
consenso entre os membros da mesa.

2 — Em caso de empate terá o presidente do CLASE direito a
exercer o voto de qualidade, ouvidas as sensibilidades da mesa.

Artigo 8.º

Critérios de preferência

Na apreciação dos projectos candidatos serão priorizados os
projectos de acordo com os seguintes critérios:

1) Promovam acções inovadoras e experimentais, demarcadas
das respostas tradicionais;

2) Privilegiem metodologias assentes em processos de par-
ceria, participação, envolvimento, e desenvolvimento quer
do grupo alvo, quer da comunidade envolvente através da
sua integração na rede social;

3) Promovam a autonomia progressiva do grupo alvo, por
forma a desinstitucionalizar o seu processo de desenvol-
vimento humano-social.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 4885/2001 (2.ª série) — AP.  — Listagem de empreitadas de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Fafe

durante o ano de 2000 (publicação nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Designação da empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Sinalização horizontal em vias municipais ...................... Limitado ...........Xequevia — Sinalização de Vias de 9 714515$00
Comuicação, L.da

Lig. energia da rede pública à sinalização informativaAjuste directo ... Electro-Instaladores — Martins  & 1 656068$00
direccional luminosa. Marques L.da

Praia fluvial de Ruivães/Marinhão ................................... Limitado ...........António Freitas Castro, L.da ........... 7 268000$00
Praia fluvial de Agrela/Serafão .......................................... Limitado ...........António Freitas Castro, L.da ........... 8 369000$00
Praia fluvial de Vinhós ...................................................... Limitado ...........António Freitas Castro, L.da ........... 7 998650$00
Restauro da Escola Primária de Lagoa — Aboim ........... Limitado ...........Construtora do Ave — Amadeu Artur 16 766578$00

Barros Pereira.
Restauro da Escola Primária de Aboim — Aboim ........... Limitado ...........Fernando Carv. Mendes & C.ª, L.da 11 542 902$00
Pinturas do complexo habitacional da Coopeativa Vima- Limitado ...........António Freitas Castro, L.da......... 9 080000$00

ranes.
Monumento ao Futuro....................................................... Limitado ........... Construções Pedro Sanches, L.da .... 15 986750$00
Remodelação das Ruas de Montenegro e do General Hum- Público.............. Soc. Construções Guimar, L.da ........ 99 474628$00

berto Delgado.
Remodelação das Ruas de João XXIII, Combatentes e Público.............. Soc. Construções Guimar, L.da ........ 46 802628$00

Trav. da Seara.
Pavimentação da Rua de Angola e transversais ..............Público.............. Empreiteiros Mota & Luís, L.da ..... 72 232231$00
Substituição do colector de águas pluviais na Rua do HortoAjuste directo ... Carvalho, Ferreira & Silva, L.da ..... 1 407474$00
Remod. da rede de drenagem de águas pluviais do lotea- Ajuste directo ... Carvalho, Ferreira & Silva, L.da ..... 4 386013$00

mento do Ribeiro — Arões.
Remod. da rede de drenagem de águas pluviais no logra- Ajuste directo ... M. Couto Alves, L.da ....................... 2 567131$00

douro do parque de viaturas.
Execução da rede de águas pluviais no loteamento daAjuste directo ... Urbitâmega — Soc. Construções Tâ- 1 367475$00

Ponte do Soeiro. mega, L.da

Rede de saneamento — Bairro José L. Mota; Trav. Vas- Limitado ........... M. Couto Alves, L.da ....................... 8 802788$00
co da Gama; Trav. Pedreira.

Remodelação da rede de saneamento na Rua do Horto..... Ajuste directo ... Carvalho, Ferreira & Silva, L.da ..... 634348$00
Rectificação e pavimentação da EM 514 — Fafe a Armil Público.............. Alberto Couto Alves, S. A. ............. 122 275375$00
Beneficiação do caminho de ligação Bemposta-Soutelo- Limitado ........... M. Couto Alves, L.da ....................... 7 044380$00

-Moreira de Rei.
Pavimentação do caminho de acesso a Gontim.............. Limitado ........... Alberto Couto Alves, S. A. ............. 9 858170$00
Rectificação e pavimentação do caminho do Picoto —Público.............. Alberto Couto Alves, S. A. ............. 38 291514$00

Estorãos.
Rectificação e pavimentação do CM 1694 — ArdegãoPúblico.............. Cândido José Rodrigues, L.da ........... 60 700218$00
Beneficiação da EM 609 — Agrela ..................................Público.............. Higino Pinheiro & Irmão, L.da ....... 34 562624$00
Rect. e pavimentação do caminho de acesso do cemité-Público.............. M. Couto Alves, L.da ....................... 32 988897$00

rio à Igreja — Travassós.
Beneficiação do pavimento dos acessos a Teibães, Ces-Público.............. M. Couto Alves, L.da ....................... 38 204564$00

telo, Cruz — Antime.
Rectificação e pavimentação do caminho de acesso aLimitado ........... M. Couto Alves, L.da ....................... 24 995636$00

Paçô — Fornelos.
Pavimentação do caminho de acesso a Vila Pouca —Limitado ........... M. Couto Alves, L.da ....................... 9 757540$00

Arões Sta. Cristina.
Pavimentação do caminho de acesso a Veiga — Pedraído Ajuste directo ... M. Couto Alves, L.da ....................... 2 845000$00
Rect. e pavimentação do CM 1640 (Ameixedo-Cal-Público.............. Cândido José Rodrigues, L.da ........... 26 224142$00

cões) — Queimadela.
Rectificação e pavimentação do CM 1691 Bugio-Casa-Público.............. Alberto Couto Alves, S. A. ............. 43 616159$00

dela — Quinchães.
Beneficiação do CM 1693 (da EM 615 a Seidões D'Além)Limitado ........... Cândido José Rodrigues, L.da ........... 11 008525$00
Beneficiação do CM 1651-5, da EM 612 a S. Sebastião — Público.............. Higino Pinheiro & Irmão, L.da ....... 34 695608$00

Revelhe.
Beneficiação da Rede Viária 2000 ....................................Público.............. Alberto Couto Alves, S. A. ............. 98 976623$00
Variante à EM 611, no interior do Lugar — Vila Cova Limitado........... M. Couto Alves, L.da ....................... 5 658925$00
Zona Industrial do Socorro — 3.ª fase............................ Público.............. M. Couto Alves, L.da ....................... 28 782368$00
Beneficiação de passeios na Rua do Retiro — Fafe ....... Ajuste directo ... M. Couto Alves, L.da ....................... 1 148200$00
Pavimentação de um arruamento no Sol Poente............ Ajuste directo ... M. Couto Alves, L.da ....................... 2 635736$00
Reconstrução do muro de suporte ao caminho de Barri- Ajuste directo ...Urbitâmega — Soc. Construções Tâ- 929100$00

nhas — Travassós.
Reconstrução do muro de suporte ao CM no lugar daAjuste directo ... Urbitâmega — Soc. Construções Tâ- 645450$00

Herdade — Ribeiros. mega, L.da

Arranjos exteriores da Escola Primária e Jardim-de-In- Limitado........... M. Couto Alves, L.da ....................... 18 005632$00
fância de São Gens.

Ampliação e restauro da Escola Primária de Igreja —Público.............. N. V. E. — Engenharias, L.da ......... 56 336403$00
Cepães.

Construção do Jardim-de-Infância de Pequite — GolãesPúblico.............. Esperança do Minho — Const. Civil 36 628984$00
Obras Públicas — Compra Venda,
L.da

Ampliação e restauro do jardim-de-infância de SantoLimitado ........... António Freitas Castro, L.da ........... 24 964600$00
Ovídio.

Construção do jardim-de-infância de Quinchães ..............Público.............. Construtora do Ave — Amadeu Artur 42 984046$00
Barros Pereira.
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Designação da empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Construção do jardim-de-infância — Moreira de Rei .....Público.............. Celana — Imobiliária Construções, 54 646015$00
S. A.

Abertura do caminho de ligação Bustelo-Igreja-Silva-Público.............. Alberto Couto Alves, S. A. ............. 53 500087$00
res — São Martinho.

Remodelação das Ruas de Serpa Pinto e do Major Miguel Público.............. Alberto Couto Alves, S. A. ............. 73 499326$00
Ferreira.

Colocação de tout-vennant no arruamento de acesso à Público.............. M. Couto Alves, L.da ....................... 951512$00
Escola Primária de Campo — São Gens.

Arborização da Coutada de Chã da Boucinha — TravassósAjuste directo ... Horto Casimiro — Espaços Verdes, 3 225600$00
L.da

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 4886/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17
de Julho, aplicado à administração local através do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu despa-
cho, torno público que foi celebrado contrato a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses (renovável),
com início em 2 de Maio de 2001, com a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, da carreira de técnico superior (biblioteca e
documentação), com José Luís da Silva Matias.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 4887/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que,
de acordo com a deliberação da reunião do executivo de 10 de
Abril de 2001, e sob proposta do presidente, a Câmara deliberou,
por maioria, a atribuição da menção de mérito excepcional para
efeitos de promoção à categoria imediata, independentemente de
concurso, à técnica superior de 1.ª classe (serviço social) Maria
de Lurdes de Oliveira Castanheira e à assistente administrativa
principal Marília Gabriela Nogueira Pereira Antunes Barata, con-
siderando o zelo, dedicação, competência e invulgares caracterís-
ticas de trabalho de extraordinária qualidade, que possibilitam ao
concelho de Góis um desenvolvimento integrado e pioneiro em
matéria de educação e acção social; dedicação e elevado sentido
de profissionalismo no que diz respeito ao secretariado adminis-
trativo e de relações públicas, bem como no que concerne às ta-
refas do Gabinete de Apoio à Presidência, respectivamente.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal em 25
de Abril de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Girão
Vitorino.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 258/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo.

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do artigo
91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 16 de Fevereiro de 2001 aprovou, por unanimi-
dade, a alteração ao Regulamento Interno do Parque de Campis-
mo Municipal da Praia da Barra, o qual foi sancionado pela As-
sembleia Municipal na sua terceira reunião realizada no dia 2 de
Março, do ano em curso, da sessão ordinária do mês de Fevereiro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora Te
Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível), tesoureiro especialista, o subscrevi.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Regulamento Interno do Parque de Campismo
da Praia da Barra

Preâmbulo

No âmbito do trabalho que tem vindo a ser desenvolvido na
beneficiação e reestruturação dos edifícios municipais, na melho-
ria da qualidade de oferta do turismo no concelho de Ílhavo, e da
praia da Barra em particular, o Parque de Campismo Municipal da
Praia da Barra constitui hoje um equipamento turístico passível
de melhorias significativas ao nível das infra-estruturas, método
de gestão e serviços ao campista. A prática do campismo associa-
-se cada vez mais ao contacto com a natureza, sendo cada vez
maior o grau de exigência dos seus utilizadores, em matérias tão
distintas como a limpeza, os recursos humanos, serviços comple-
mentares, acessibilidades e a sua integração com outros pontos de
interesse.

No seguimento do inquérito formulado aos utentes durante o
Verão de 1998, registou-se um número considerável de sugestões,
reclamações e de informações adicionais (nomeadamente as mo-
tivações dos campistas, percepção do serviço prestado, formas de
informação e principais deficiências) que nos permitiram adequar
o parque de campismo à realidade actual, conjugando com a simbiose
própria de um empreendimento municipal, cuja principal motiva-
ção é a de prestação de serviços à população.

Por outro lado, as alterações registadas na lei geral e na legisla-
ção turística em particular, conduziram-nos igualmente a uma re-
visão do presente Regulamento, incluindo neste dados novos como
a isenção no pagamento de taxas, as condições de prevenção e
combate a incêndios e a reformulação da gestão do parque.

Assim, apresenta-se o presente Regulamento, de modo a que,
nos termos do artigo 240.º da Constituição da República Portu-
guesa e das competências previstas no artigo 64.º, n.º 7, alínea a),
da Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro, conjugado com o disposto
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma legislativo,
para apreciação e aprovação da Câmara e Assembleia Municipal e
respectiva publicação.

O presente Regulamento é ainda elaborado ao abrigo do dispos-
to no artigo 22.º, n.º 1, do Decreto Regulamentar n.º 33/97, de 17
de Setembro.

CAPÍTULO I

Caracterização geral

Artigo 1.º

Denominação, objecto e entidade exploradora

1 — O Parque de Campismo Municipal da Praia da Barra, adiante
designado como Parque, situa-se na praia da Barra, freguesia da
Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo, e constitui um empreen-
dimento turístico dotado de estruturas destinadas a permitir a ins-
talação de tendas, reboques, caravanas e demais material e equipa-
mento necessários à prática do campismo, mediante remuneração,
aberto ao público em geral.

2 — A direcção e exploração do Parque compete à Câmara
Municipal de Ílhavo.

Artigo 2.º

Estrutura

1 — O Parque assenta numa estrutura alveolar, constituída por
32 zonas de diferentes tamanhos, destinadas à instalação do ma-
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terial de campismo, e, ainda, por equipamentos de utilização co-
mum a todos os campistas.

2 — A área reservada aos alvéolos encontra-se devidamente di-
vidida em tamanhos médios de 45 m2 cada um, com vista à instala-
ção do equipamento de campismo.

Artigo 3.º

Destinatários

O presente Regulamento aplica-se a todos as pessoas, qualquer
que seja a sua qualidade, nomeadamente campista, acompanhante,
visitante, funcionário, concessionário(s), desde que se encontre dentro
dos limites do Parque.

CAPÍTULO II

Condições gerais de funcionamento

Artigo 4.º

Período de abertura anual

O Parque encontra-se aberto durante os meses de Janeiro a
Novembro, encerrando no mês de Dezembro para o fecho de con-
tas, formulação dos relatórios anuais, obras necessárias nas insta-
lações e alvéolos, bem como outras obras de beneficiação e manu-
tenção.

Artigo 5.º

Épocas

Será designada como época alta o período compreendido entre
1 de Maio e 30 de Setembro e como época baixa o restante perío-
do de abertura anual.

Artigo 6.º

Preços

1 — Os preços de utilização e dos serviços do Parque constam
da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — A revisão dos preços constantes da referida tabela é feita
anualmente, pela Câmara Municipal de Ílhavo, sob proposta do
presidente da Câmara.

CAPÍTULO III

Admissão e inscrição no Parque

Artigo 7.º

Conceito de campista

Para efeitos do presente Regulamento, é considerado campista
todo aquele que, munido dos documentos a referir no artigo 13.º,
se faça acompanhar de material de acampamento e que demonstre
intenção de permanecer, uma ou mais noites, no Parque.

Artigo 8.º

Titular de inscrição

1 — É considerado titular de inscrição o campista, maior de 15
anos, que apresente os documentos mencionados no artigo 13.º, e
que junto da recepção tenha procedido à sua inscrição mediante as
vagas existentes no Parque.

2 — Os titulares de inscrição poderão proceder na mesma aos
seguintes averbamentos:

2.1 — Do agregado familiar;
2.2 — De acompanhantes, num máximo de três elementos.
3 — A retirada do titular implica a retirada dos acompanhantes.

Artigo 9.º

Acompanhantes

São considerados acompanhantes as pessoas que não possuam
carta de campista e que estejam averbados a uma inscrição, po-
dendo pernoitar no Parque sob responsabilidade do titular de ins-
crição.

Artigo 10.º

Visitantes

1 — É considerado visitante toda a pessoa que deseje visitar um
ou mais campistas que se encontrem inscritos no Parque, sob o
consentimento deste(s).

2 — Serão admitidos como visitantes todas as pessoas que para
os efeitos do número anterior, e identificando-se por documento
válido, com fotografia, solicitem nos serviços da recepção documento
de permanência no Parque, mediante o pagamento do respectivo
preço.

3 — O documento de identificação referido no número anterior
ficará retido nos serviços da recepção até à devolução do documento
de permanência no Parque, aquando da saída do visitante.

4 — Os visitantes poderão dar entrada no Parque a partir do
horário de abertura da recepção, e aí permanecer no máximo até
às 23 horas.

5 — Aos visitantes do Parque que permaneçam para além do
horário disposto no número anterior será aplicado o pagamento de
uma diária, como acompanhante do titular de inscrição visitado.

Artigo 11.º

Menores de 15 anos

Os campistas de idade inferior a 15 anos de idade só poderão
acampar no Parque quando acompanhados pelos seus pais ou por
pessoas maiores de idade que por eles se responsabilizem.

Artigo 12.º

Animais

Não serão admitidos quaisquer animais (estimação, selvagem,
espécies protegidas) dentro do Parque.

Artigo 13.º

Documentos de inscrição

A inscrição como campista depende da apresentação dos seguintes
documentos, sempre actualizados:

1) Cidadãos nacionais — apresentação de carta de campista
(juvenil, nos utentes de idade compreendida entre os 12 e
os 15 anos) emitida pela Federação Portuguesa de Campis-
mo ou por outros organismos reconhecidos como oficiais
(ACP, INATEL, etc.);

2) Cidadãos estrangeiros — apresentação da carta de campis-
ta nacional ou internacional ou, ainda, apresentação dos
seguintes documentos, consoante os casos:

a) Residentes em território nacional — autorização de
residência válida;

b) Cidadãos comunitários — passaporte ou documento
de identificação válido;

c) Cidadãos não comunitários — passaporte e visto de
turismo (quando exigido) válidos.

Artigo 14.º

Inscrição

1 — Durante o funcionamento da recepção, a admissão dos
campistas será sempre feita por este serviço e da seguinte forma:

1.1 — Contra a entrega dos documentos de identificação refe-
ridos no artigo 13.º, e após o preenchimento do documento de
inscrição, será atribuído e entregue um cartão de inscrição, devi-
damente numerado, e que deverá ser afixado no material de acam-
pamento em local bem visível;

1.2 — Aos titulares de inscrição e seus acompanhantes, com
idade superior a 12 anos, serão entregues cartões individuais pes-
soais e intransmissíveis para circulação e permanência no Parque;

1.3 — Sempre que haja lugar dentro do Parque, poderá permi-
tir-se a permanência dos veículos automóveis, aplicando o preço
correspondente, e para o qual será entregue, no máximo, um car-
tão de livre-trânsito por inscrição;

1.4 — Os campistas que se ausentem por mais do que vinte e
quatro horas seguidas do Parque deverão deixar os seus cartões de
inscrição junto da recepção, sob pena de lhes serem cobrados os
preços correspondentes à sua permanência diária.
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2 — Não é permitida a inscrição no Parque a todas as pessoas
que:

2.1 — Se encontrem sob efeitos de álcool e ou drogas;
2.2 — Façam transportar armas de fogo, brancas, pressão de

ar, ou outras passíveis de poderem se utilizadas contra a ordem
pública e individual;

2.3 — Padecem de doenças visíveis e infecto-contagiosas e que
desta forma possam colocar em perigo a saúde pública;

2.4 — Apresentem dívidas para com o Parque resultantes de
facturas por liquidar do ano em curso ou anteriores.

Artigo 15.º

Período de inscrição

1 — Os campistas poderão proceder à sua inscrição no Parque
durante o horário normal da recepção, existente de acordo com a
época alta ou baixa, salvo a seguinte excepção:

1.1 — Após o encerramento da recepção, poderão ser admiti-
dos todos os campistas que, mediante a apresentação dos documentos
enunciados no artigo 13.º, serão instalados provisoriamente numa
das zonas verdes disponíveis até procederem à sua inscrição defi-
nitiva, nos termos do artigo 14.º

CAPÍTULO IV

Material desocupado

Artigo 16.º

Condições

1 — Só é permitida a permanência de material desocupado
mediante o pagamento dos preços em vigor no Parque, nas se-
guintes condições:

a) Durante os meses de Janeiro a Maio e de Outubro a No-
vembro o material não poderá permanecer desocupado por
períodos de tempo superior a 30 dias consecutivos;

b) Nos meses de Junho a Setembro o material não poderá
permanecer desocupado por períodos de tempo superior
a oito dias consecutivos, sendo todavia obrigatório o pa-
gamento de duas estadias diárias de campista adulto.

Artigo 17.º

Levantamento de material desocupado

1 — Ao verificar-se a existência de material desocupado fora
das condições enunciadas no artigo anterior, a Câmara Municipal
de Ílhavo reserva-se no direito de, após a notificação ao titular da
inscrição, proceder à retirada do referido material, mantendo-o
guardado dentro das instalações do Parque e ou dos armazéns ge-
rais, da Câmara Municipal de Ílhavo, pelo prazo máximo de 30
dias úteis.

CAPÍTULO V

Equipamentos de uso comum

Artigo 18.º

Equipamentos de uso comum

O Parque encontra-se devidamente vedado e dispõe dos seguin-
tes equipamentos:

a) Recepção;
b) Parque de jogos;
c) Parque infantil;
d) Snack-bar e restaurante;
e) Sala de convívio;
f) Balneários;
g) Locais destinados à lavagem da roupa e louça;
h) Electricidade;
i) Telefone público e marco de correios;
j) Equipamento de combate a incêndios.

Artigo 19.º

Horário da recepção

1 — A recepção funcionará durante a época alta, todos os dias,
ininterruptamente, das 9 às 22 horas.

2 — Durante a época baixa funcionará das 10 às 13 horas e das
15 às 19 horas, com um dia de descanso semanal, podendo este
não ser obrigatoriamente coincidente com o fim-de-semana.

Artigo 20.º

Serviços da recepção

1 — A recepção presta, entre outros, os seguintes serviços:
1.1 — Registo de entradas e saídas dos campistas no Parque;
1.2 — Confere os documentos de identificação referidos no artigo

13.º;
1.3 — Emite relatórios diários sobre os cidadãos estrangeiros

que dêem entrada no Parque e remete-os para os Serviços de Es-
trangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração Interna;

1.4 — Receber, guardar e entregar aos campistas a correspon-
dência, objectos e valores a eles destinados;

1.5 — Anotar e dar conhecimentos aos campistas, logo que o
serviço permita, das chamadas telefónicas e mensagens para eles
recebidas;

1.6 — Prestar todas as informações necessárias e adequadas, quanto
ao funcionamento do Parque, das normas existentes, do  regula-
mento interno e serviços prestados no e do Parque;

1.7 — Informar sobre equipamentos de saúde, médicos, servi-
ços de culto, transportes públicos e outros existentes no Parque e
ou no concelho.

2 — Na recepção estão afixados os números de telefone dos
bombeiros locais, centros de saúde, farmácias, hospital mais pró-
ximo, bem como outros que julgar necessários em casos de emer-
gência.

Artigo 21.º

Portão principal

A entrada principal no Parque permanecerá aberta todos os dias,
das 8 às 21 horas, não sendo possível a entrada de nenhum veí-
culo automóvel ou motorizado a partir das 22 horas, salvo os casos
previstos no artigo 15.º, onde é permitida a entrada destes veí-
culos a título excepcional.

Artigo 22.º

Snack-bar — restaurante

1 — O snack-bar e restaurante de apoio aos campistas do Par-
que está aberto ao público em geral.

2 — O horário deste estabelecimento será autorizado pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 23.º

Parque de jogos

O parque de jogos permanecerá aberto à prática de jogos des-
portivos durante a época alta, das 8 às 20 horas, e das 9 às 18 ho-
ras durante a época baixa, e é de uso exclusivo dos utentes do
Parque.

Artigo 24.º

Balneários

Os balneários permanecerão abertos vinte e quatro horas segui-
das, e são de uso exclusivo dos utentes do Parque.

CAPÍTULO VI

Direitos e deveres dos campistas

Artigo 25.º

Direitos

Constituem direitos dos campistas:

a) Utilizar as instalações, equipamentos e serviços do Parque
de acordo com as normas do presente Regulamento;
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b) Conhecer os preços dos serviços do Parque antes de efec-
tuar a sua inscrição;

c) Receber no acto da sua inscrição um exemplar do regula-
mento interno do Parque;

d) Exigir no acto de pagamento de qualquer serviço o respec-
tivo comprovativo/recibo dos montantes recebidos, por
parte da recepção;

e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Saber sempre o nome do funcionário que o atende, identi-

ficando-se da mesma forma;
g) Receber mensagens, recados, informações via telefone ou

oralmente, procurando as mesmas no quadro de informa-
ções destinado aos campistas situado na recepção;

h) Incluir na sua inscrição acompanhantes e visitantes nas
condições que constam do artigo 8.º;

i) Estacionar o veículo automóvel, desde que exista lugar para
tal, dentro do Parque, e nunca impedindo as vias de cir-
culação internas;

j) Utilizar os pontos de água exclusivamente para a recolha
de água;

k) Dar sugestões quanto ao funcionamento do Parque, utili-
zando a caixa de sugestões ou por qualquer outra forma
escrita, de modo a que se possa melhorar a qualidade do
serviço prestado.

Artigo 26.º

Deveres

Os campistas devem pautar o seu comportamento pelas regras
do bom comportamento, da boa vizinhança e do bom campista,
constituindo deveres dos campistas:

a) Acatar dentro do Parque as directrizes dos funcionários do
Parque, assim como cumprir todas as normas do presente
Regulamento Interno;

b) Cumprir todos os preceitos de higiene em vigor no Par-
que, nomeadamente os referentes à utilização dos fontaná-
rios, balneários, destino do lixo, lavagem e secagem das
louças e da roupa, a não admissão de animais, da preven-
ção de doenças contagiosas e da saúde pública;

c) Apresentar todos os documentos de identificação no acto
da sua inscrição e sempre que solicitados pelos funcionári-
os do Parque;

d) Procurar junto da recepção mensagens, informações ou
recados que lhe estejam destinados;

e) Apresentar junto dos funcionários do Parque os compro-
vativos dos pagamentos realizados;

f) Entregar todos os objectos que encontrem dentro da área
do Parque e que não lhes pertençam; os que forem consi-
derados de valor, designadamente carteiras de documentos,
dinheiro e outros, ficarão na recepção para serem devol-
vidos aos que reclamarem por eles;

g) Pagar o preço da sua estadia, em vigor com os preços fi-
xados pela Câmara Municipal de Ílhavo, conforme o esta-
belecido no artigo 34.º;

h) Cumprir a sinalização do Parque, nomeadamente no que
respeita à velocidade máxima, ao estacionamento dos veí-
culos, dos sinais sonoros, à circulação de velocípedes e demais
sinalização existente;

i) Cumprir o horário de silêncio do Parque, conforme o fixa-
do no presente Regulamento, designadamente abster-se de
fazer ruído e ou ligar aparelhos receptores de som e ima-
gem, salvo quando existir autorização da direcção do Par-
que;

j) Respeitar as normas estabelecidas quanto à prevenção de
fogos e incêndios, preservando todo o material de comba-
te a incêndios existente no Parque, e acatando as regras de
segurança emitidas pelos funcionários do Parque e fixadas
na recepção;

k) Manter em condições de higiene todo o seu material
de campismo, e preservar o espaço que ocupa no Par-
que;

l) Solicitar do responsável pelo Parque de qualquer manifes-
tação lúdica que pretenda fazer, nomeadamente festas, bailes
ou outras no período de silêncio.

CAPÍTULO VII

Utilização do parque

Artigo 27.º

Proibições

É expressamente proibido aos campistas do Parque:

a) Utilizar os fontanários ou pontos de água para lavar qual-
quer género alimentar, louça ou roupa; despejar resíduos
sólidos ou líquidos através do seu escoamento, restos de
comida e bebida ou para qualquer outro fim que não a re-
colha de água;

b) Fazer fogo fora dos locais existentes dentro do Parque e
destinados a esse fim;

c) Introduzir pessoas dentro do Parque sem proceder a qual-
quer comunicação junto da recepção;

d) Durante o período de silêncio não poderão circular veí-
culos automóveis, motorizados ou velocípedes nos arrua-
mentos internos do Parque;

e) Usar vestuário ou vocabulário que ofenda a moral pública
e a ética campista;

f) Jogar com bolas, ringues, arcos ou outro material lúdico
fora do parque de jogos;

g) Fazer uso de qualquer tipo de armas de fogo;
h) Destruir árvores, danificá-las com cortes, pregos ou ou-

tros objectos cortantes;
i) Transpor a vedação existente em todo o perímetro do Parque;
j) Colocar arames, estendais, fios, cabos ou outros materiais

nas árvores com a finalidade de estendais, suportes ou ou-
tros, com excepção das camas de rede que sejam presas sem
o apoio destes materiais;

k) Montagem de tendas, caravanas e outro material campista
nas vias de circulação;

l) Colocar qualquer material que impeça o arejamento do solo,
designadamente tijoleiras, cimento, madeiras, calçadas ou
outros, assim como saiotes em volta da base das caravanas
ou tendas;

m) Construir delimitações, decorações ou varandas em redor
dos seus alojamentos com tábuas, pedras, tijolos, vasos,
espias, cordas, pinhas, mesas ou qualquer outro tipo de arranjos
fixos;

n) Canalizar águas ou esgotos das suas instalações directamente
à rede geral ou para o solo;

o) Deixar abertas torneiras dos pontos de água, balneários ou
outras que possam danificar as canalizações ou dar origem
a entupimentos e gastos desnecessários de água;

p) Possuir e ou utilizar garrafas de gás com capacidade supe-
rior a 6 kg;

q) Deixar abandonados durante a noite candeeiros acesos, bem
como outros objectos em locais de passagem;

r) O uso e ou a posse de drogas naturais, químicas ou sintéti-
cas;

s) Não obedecer aos preceitos fixados para as normas de for-
necimento e utilização da electricidade;

t) Proceder a donativos, peditórios, subscrições ou outras sem
qualquer conhecimento e autorização da direcção do Par-
que;

u) Colocar qualquer tipo de publicidade e propaganda, comer-
cial, política ou religiosa, dentro da área do Parque e afi-
xada na sua instalação.

Artigo 28.º

Higiene e limpeza

1 — Os campistas deverão colocar os lixos, em sacos devida-
mente fechados, nos recipientes colocados na área de acampamento
ou, em alternativa, nos contentores de grande dimensão coloca-
dos na entrada do Parque.

2 — Os balneários deverão ser mantidos em perfeito estado de
higiene e limpeza em todos os seus equipamentos: chuveiros, sa-
nitários, lava-pés e lavatórios, bem como o pavimento. A sua
utilização por parte dos campistas deverá respeitar as normas a
fixar em placards informativos nas entradas dos balneários.

3 — Os campistas devem manter sempre limpo todo o seu material
de campismo, bem como o local de acampamento, nomeadamente
o alvéolo.
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Artigo 29.º

Horário de silêncio no Parque

O período de silêncio no Parque é, durante a época alta, entre
as 24 horas e as 7 horas e 30 minutos. Durante a época baixa é
entre as 22 horas e 30 minutos e as 8 horas.

Artigo 30.º

Equipamento nos alvéolos

1 — O equipamento a instalar nos diferentes alvéolos deverá
cumprir o alinhamento fornecido pelos funcionários do Parque.

2 — O alinhamento referido no número anterior consta da res-
pectiva carta do Parque, que se encontra afixada na recepção para
conhecimento geral dos campistas.

3 — Não podem ser colocadas estruturas sobre as instalações
campistas, designadamente encerados, toldos, plásticos e instala-
ções de avançados ou toldos às caravanas e ou autocaravanas que
não sejam fixos às respectivas calhas e que cumpram as seguintes
condições:

3.1 — Não exceder, em largura e comprimento, as medidas das
caravanas e autocaravanas;

3.2 — Não exceder em mais de 30 cm em altura, a partir da
calha de fixação do material de campismo.

4 — As estruturas de suporte às instalações principais serão
sempre em materiais standard e em materiais de estilo campista,
nomeadamente as cozinhas, iglôs, toldos de quadripé, que deverão
ser instalados até um máximo de 1 m do equipamento principal.

5 — O equipamento de campismo de cada titular de inscrição
deve distanciar-se 2 m de outros titulares de inscrição.

6 — O preço do alvéolo mencionado na tabela anexa, confor-
me previsto no n.º 6 do presente Regulamento, faculta ao titular
de inscrição o direito de instalar no espaço que lhe for destinado
uma tenda ou caravana, duas pessoas adultas (mais de 12 anos) e
o fornecimento de electricidade. Todos os acréscimos de produtos
ou serviços serão cobrados pela referida tabela de preços.

CAPÍTULO VIII

Regras de fornecimento de electricidade

Artigo 31.º

Legislação aplicável

O fornecimento de energia eléctrica, garantido pelas normas do
presente Regulamento, adopta o sistema exigido pelo Regulamen-
to de Segurança de Instalações Eléctricas de Parques de Campismo
e Marinas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 393/85, de 9 de Outu-
bro, bem como pelo Regulamento de Fornecimento de Electrici-
dade nos Parques de Campismo da Federação de Campismo Portu-
guesa.

Artigo 32.º

Regras de instalação e uso da energia eléctrica

1 — A ligação eléctrica às instalações será feita mediante dis-
ponibilidade existente no Parque, mediante solicitação do titular,
e estará condicionada ao abastecimento de corrente, quer interior
como exterior do Parque.

2 — Sempre que a direcção do Parque considerar que as condi-
ções climatéricas são adversas, nomeadamente trovoadas, intem-
péries, cheias, maremotos ou outras, o Parque desligará o forneci-
mento da energia eléctrica às instalações.

3 — O fornecimento de energia eléctrica no Parque é destinado
a caravanas, autocaravanas, tendas e atrelados-tendas, de acordo
com as disponibilidades existentes nas caixas de ligação mais pró-
ximas. Para tal, o cabo a utilizar será flexível de três condutores
(HOSVV-F), com características não infractoras às do código
(213200), de secção nominal de 2,5 mm2 e comprimento de 25 m.

4 — Em caso algum os cabos poderão ser enterrados (protegi-
dos ou não), e as baixadas deverão fazer-se o mais possível na
vertical, junto da caixa que deverá ser fixada nos equipamentos de
campismo, nunca sendo permitido o enrolamento dos cabos.

5 — Os cabos eléctricos, quando tiverem de atravessar os ar-
ruamentos do Parque, deverão ficar instalados a uma altura míni-
ma de 3 m do solo.

6 — Não são permitidas emendas nos cabos de alimentação, tais
como junções por ficha ou troçadas.

7 — As fichas a utilizar nos cabos deverão ser bipolares com
pólo de terra, tipo «shuko» de 16 A, sendo a ficha macho a que
se liga à caixa de tomadas e a fêmea a que se liga à unidade, em
material adequado.

8 — A partir das caixas de tomadas, serão realizadas as ligações
eléctricas unidade a unidade, ou seja, não é permitido realizar liga-
ções entre instalações campistas e será dada prioridade de ligação
aos campistas que primeiro o solicitarem.

9 — O fornecimento de energia eléctrica não será realizado nas
unidades de campismo que estiverem desocupadas.

10 — É expressamente vedado o uso de energia eléctrica para
cozinhar.

11 — A instalação nas tendas e atrelados-tendas será consti-
tuída por uma caixa portátil, em fibra de poliéster, com o máxi-
mo de duas tomadas, estanque, selada, montada dentro da unidade
e ligada directamente à caixa do Parque, para servir um aparelho
de iluminação, tipo gambiarra, de potência não superior a 40 W e
outro aparelho de potência não superior a 150 W, desde que se
verifiquem reunidas as seguintes condições:

11.1 — A tenda disponha de um átrio exterior ao espaço reser-
vado para dormir;

11.2 — A tomada seja alimentada por um transformador de
separação de circuitos ou seja protegida por um aparelho sensível
à corrente diferencial-residual de alta sensibilidade de 10 mA e ou
de 30 mA.

12 — Não será providenciada instalação eléctrica a tendas que
unicamente possuam um espaço para dormir, do estilo «canadiana»,
bem como a instalação a aparelhos instalados nos espaços reser-
vados para dormir.

13 — A tomada instalada na caravana ou autocaravana destina-
da a receber a alimentação terá de ser bipolar com pólo de terra,
do tipo macho, estanque, com pólo de terra ligado à estrutura
metálica.

14 — Não é permitida a ligação eléctrica nos avançados ou toldos
e só será permitida a iluminação nestes através de uma armadura
de iluminação estanque, fixada no interior das mesmas, com uma
lâmpada de potência não superior a 60 W, com comando no inte-
rior das caravanas e autocaravanas.

15 — Será recusado o fornecimento de energia às instalações
que não reúnirem as condições do presente diploma, informando-
-se os campistas relativamente ao exigido por lei.

16 — Temporariamente, e sempre que existirem razões para
tal, proceder-se-á à verificação aleatória das instalações com for-
necimento de energia eléctrica, devendo, para tal, os titulares ga-
rantir a mobilidade dos funcionários e a verificação das disposi-
ções do presente Regulamento.

17 — Os titulares que não apresentarem as suas unidades de
campismo em conformidade com o disposto do presente Re-
gulamento deverão proceder imediatamente às devidas correc-
ções para que se possa proceder ao fornecimento de energia eléc-
trica.

Artigo 33.º

Revisão e casos omissos

1 — As normas relacionadas com o fornecimento de energia
serão revistas sempre que as circunstâncias assim o exijam, desig-
nadamente as alterações na lei geral, e mediante pareceres técni-
cos emitidos pela Direcção-Geral de Energia.

2 — Nos casos omissos ou em que sejam suscitadas dúvidas na
aplicação das presentes regras de fornecimento e utilização da energia
eléctrica é aplicado o Regulamento de Segurança de Instalações
Eléctricas de Parques de Campismo e de Marinas, que se encontra
anexo ao presente Regulamento.

CAPÍTULO IX

Facturação e pagamentos

Artigo 34.º

Pagamento

1 — O pagamento referente à cobrança dos preços de utiliza-
ção do Parque será realizado aquando da saída do titular da respec-
tiva inscrição.
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2 — Aos campistas que permaneçam no Parque mais do que um
mês, a facturação e respectivo pagamento será processada da se-
guinte forma:

§ único. A factura correspondente ao mês em causa será emi-
tida no último dia desse mês, sendo avisado o titular da
inscrição para proceder à sua liquidação nos oito dias se-
guintes, dando origem a agravamentos de factura caso se
cumpra este disposto.

3 — Os agravamentos sobre as facturas por falta de pagamento
são os seguintes:

3.1 — Até ao 15.º dia útil incide 25% da factura;
3.2 — Até ao 20.º dia útil incide 50% da factura;
3.3 — Do 20.º dia para a frente será 100% o agravamento.

Artigo 35.º

Cartão jovem

Aos titulares de cartão jovem é concedida uma redução de 50%
sobre o preço de cada diária no Parque, incidindo este desconto na
taxa individual de campista e na tenda/caravana.

Artigo 36.º

Funcionários da autarquia

1 — Estão isentos do pagamento de 75% das taxas individuais
e material de campismo todos os funcionários e agentes da autar-
quia, seus cônjuges, filhos e progenitores.

2 — Os funcionários e seus familiares deverão solicitar este
benefício através de documento interno dirigido ao presidente da
Câmara.

Artigo 37.º

Nadadores-salvadores

1 — Aos nadadores-salvadores que prestem serviços nas praias
concessionadas da Barra e Costa Nova, durante os meses de Junho,
Julho, Agosto e Setembro, será concedida uma isenção de 50%
sobre as taxas individuais e os materiais de campismo.

2 — Os nadadores-salvadores deverão solicitar este benefício
através de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, onde deverão mencionar o nome completo, morada, pe-
ríodo de permanência, e o nome de bar de apoio da praia em
questão, conjuntamente com uma declaração do bar de apoio
de praia no qual está a prestar o serviço e uma fotocópia do
cartão de nadador-salvador do Instituto de Socorros a Náufragos.

Artigo 38.º

Campistas de associações do concelho

Aos titulares de inscrição que se apresentem com a carta de
campista requerida através de um clube ou associação com sede na
concelho de Ílhavo, será concedido um desconto de 10% sobre a
tabela de preços em vigor no Parque.

CAPÍTULO X

Responsabilidade e sanções

Artigo 39.º

Responsabilidade da Câmara Municipal

1 — A direcção do Parque não é responsável por quaisquer da-
nos físicos, patrimoniais ou não patrimoniais que se verifiquem
em consequência do uso indevido que os utentes do Parque façam
de energia eléctrica ou de gás, bem como por quaisquer furtos ou
roubos aí praticados, assim como pela guarda de quaisquer objec-
tos na recepção ou em qualquer outro equipamento do Parque.

2 — O Regulamento Interno do Parque estará ao dispor de to-
dos os utentes do Parque na recepção, para que dele tomem co-
nhecimento, pelo que não podem os seus utentes invocar o seu
desconhecimento.

Artigo 40.º

Sanções

1 — No acto de saída do Parque deverão os utentes devolver à
recepção todos os documentos livre-trânsito concedidos no acto
de inscrição. A não apresentação destes cartões implica o paga-
mento de 1000$ pelo seu titular.

2 — O extravio de qualquer cartão implica a emissão de segun-
da via e o pagamento de 750$.

3 — O não cumprimento das normas estabelecidas no artigo 34.º
por três meses consecutivos é passível de expulsão do Parque.

4 — Pode ser recusada a permanência no Parque aos campistas
que desrespeitem os preceitos do presente Regulamento Interno e
não cumpram os deveres previstos no artigo 26.º, bem como o
cumprimento no disposto no artigo 27.º

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 41.º

Casos omissos

Os casos não previstos no presente Regulamento serão resolvi-
dos mediante despacho do presidente da Câmara, ou do vereador
com competência delegada, em função da própria natureza do caso
omisso, e de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 33/97, de
17 de Setembro.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia da abertura ao
público do Parque de Campismo da Praia da Barra.

Artigo 43.º

Novas taxas de utilização do Parque

Todas as verbas mencionadas no presente Regulamento Interno
procederão à substituição das constantes na tabela de taxas em
vigor na Câmara Municipal de Ílhavo.

Artigo 44.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares anteriores
sobre a matéria ora regulada, ou que a ela sejam contrárias.

Aprovado em reunião do órgão executivo em 16 de Fevereiro
de 2001.

Aprovado em reunião do órgão deliberativo em 2 de Março
de 2001.

Tabela de preços

Parque de Campismo da Praia da Barra

Preços

Serviços
Época alta Época baixa

(escudos/euros) (escudos/euros)

Crianças 4-12 anos.................. 250/1,25 125/0,62
Campistas + 12 anos ............... 400/2 200/1
Visitantes .................................. 300/1,5 150/0,75
Tendas < 4 m2 ......................... 350/1,75 175/0,87
> 4 m2 e < 16 m2 ................... 450/2,24 225/1,12
> 16 m2 e < 20 m2 ................. 600/2,99 300/1,5
> 20 m2 ..................................... 1000/4,99 500/2,49
Caravanas < 6 m ...................... 500/2,49 250/1,25
> 6 m e < 12 m ....................... 850/4,24 425/2,12
Autocaravanas < 6 m.............. 850/4,24 425/2,12
> 6 m ........................................ 1000/4,99 500/2,49
Avançados ................................. 350/1,75 175/0,87
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Preços

Serviços
Época alta Época baixa

(escudos/euros) (escudos/euros)

Automóveis .............................. 660/2,99 330/1,65
Motas ........................................ 350/1,75 175/0,87
Duches quentes ......................... 100/0,5 –
Electricidade ............................. 170/0,85 –
Alvéolo médio de 45 m2 ........ 1800/8,98 900/4,49

Observações:
1.ª Durante a época baixa, fixada entre os meses de Outubro a

Abril, os preços reduzir-se-ão 50%, com a excepção dos duches
quentes e a electricidade.

2.ª O pagamento do alvéolo inclui: 2 pax, 1 equipamento (ten-
da ou caravana) e o fornecimento de electricidade.

3.º Os descontos não são acumuláveis com outros já garantidos,
nomeadamente os seguintes:

Cartão jovem — 50% só para o seu possuidor e sobre o pre-
ço de Campista;

Funcionários da autarquia — 75% sobre a tabela de preços;
Nadadores-salvadores — 50% sobre os preços de campista e

material de campismo;
Os utentes com carta de campista através de clubes e associa-

ções do/concelho de Ílhavo — 10% sobre o valor a pagar.

4.ª Todos os preços incluem o IVA à taxa de 5%.
5.ª A emissão de uma 2.ª via de qualquer cartão de acesso ao

Parque implica o pagamento de 750$/3,74 euros, e a não devolu-
ção dos mesmos aquando da saída definitiva do Parque implica o
pagamento de 1000$/4,99 euros. Estes preços constam das san-
ções regulamentares patentes no artigo 40.º do Regulamento In-
terno.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS
Aviso n.º 4888/2001 (2.ª série) — AP.  —Para os devidos

efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por
meus despachos datados de 19 e 20 de Abril de 2001, respectiva-
mente, proferidos no uso da competência que me é cometida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, foram celebrados os contratos de trabalho a termo
certo com os indivíduos abaixo designados:

Filipe Manuel Marques Fonseca, na categoria de operário (jardi-
neiro), com início de funções no dia 2 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano;

Fernando Jorge da Encarnação Marreiros da Luz, na categoria de
operário (jardineiro), com início de funções no dia 2 de Maio
de 2001, pelo prazo de um ano;

Carlos Alberto dos Santos Fonseca, na categoria de operário (jar-
dineiro), com início de funções no dia 2 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano;

Gilberto José Albino de Carvalho, na categoria de técnico profis-
sional de construção civil, com início de funções no dia 2 de
Maio de 2001, pelo prazo de um ano;

Idalino Francisco do Carmo Leite, na categoria de leitor-cobrador
de consumos, com início de funções no dia 2 de Maio de 2001,
pelo prazo de um ano;

Edson Gomes de Oliveira, na categoria de leitor-cobrador de con-
sumos, com início de funções no dia 2 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA
Aviso n.º 4889/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro

de pessoal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
faz-se pública a alteração introduzida ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, aprovada pela Assembleia Municipal em sua
sessão de 23 de Abril de 2001.

E
s

c
a

lã
o

/í
n

d
ic

e

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

s
s
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
N

ív
e

l
P

ro
v

i-
V

a
g

o
s

A
T

o
ta

l

1
2

3
4

5
6

7
8

d
o

s
c
ri

a
r

P
e

ss
o

a
l 

té
cn

ic
o

 s
u

p
e

ri
o

r
..

..
..

..
E

n
g

e
n

h
e

ir
o

 d
o

 a
m

b
ie

n
te

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
.

A
ss

e
ss

o
r 

p
ri

n
ci

p
a

l.
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

.
..
..
..
..
..
..
.

–
7

1
0

7
7

0
8

3
0

9
0

0–
–

–
–

1
1

A
ss

e
ss

o
r..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

6
1

0
6

6
0

6
9

0
7

3
0

–
–

–
–

P
ri

n
ci

p
a

l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

5
1

0
5

6
0

5
9

0
6

5
0

–
–

–
–

1
.ª

 c
la

ss
e..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
6

0
4

7
5

5
0

0
5

4
5

–
–

–
–

1
1

2
2

.ª
 c

la
ss

e..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
0

0
4

1
5

4
3

5
4

5
5

–
–

–
–

E
n

g
e

n
h

e
ir
o

 c
iv

il 
m

u
n

ic
ip

a
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
A

ss
e

ss
o

r 
p

ri
n

ci
p

a
l.

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

–
7

1
0

7
7

0
8

3
0

9
0

0
–

–
–

–
4

4
A

ss
e
ss

o
r..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

6
1

0
6

6
0

6
9

0
7

3
0

–
–

–
–

P
ri

n
ci

p
a

l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

5
1

0
5

6
0

5
9

0
6

5
0

–
–

–
–

1
.ª

 c
la

ss
e..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
6

0
4

7
5

5
0

0
5

4
5

–
–

–
–

4
4

2
.ª

 c
la

ss
e..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
0

0
4

1
5

4
3

5
4

5
5

–
–

–
–

A
rq

u
ite

ct
o
 p

a
is

a
g
is

ta
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

A
ss

e
ss

o
r 

p
ri
n
ci

p
a
l.

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

–
7
1
0

7
7
0

8
3
0

9
0
0

–
–

–
–

1
1

A
ss

e
ss

o
r..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

6
1

0
6

6
0

6
9

0
7

3
0

–
–

–
–

P
ri

n
ci

p
a

l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

5
1

0
5

6
0

5
9

0
6

5
0

–
–

–
–

1
.ª

 c
la

ss
e..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
6

0
4

7
5

5
0

0
5

4
5

–
–

–
–

1
1

2
2

.ª
 c

la
ss

e..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

4
0

0
4

1
5

4
3

5
4

5
5

–
–

–
–



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 7
4

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
1

—
2

0
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

1
4

4
Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Provi- Vagos A Total

1 2 3 4 5 6 7 8
dos criar

Pessoal técnico superior ........Técnico superior de desporto....................... Assessor principal ..................................... – 710 770 830 900– – – – 1 1
Assessor..................................................... 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................... 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545– – – – 1 1 2
2.ª classe................................................... 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de relações públicas .......... Assessor principal ..................................... – 710 770 830 900– – – – 1 1
Assessor..................................................... 610 660 690 730– – – –
Principal.................................................... 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545– – – – 2 2
2.ª classe................................................... 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de biblioteca e documen- . Assessor principal ..................................... – 710 770 830 900– – – – 1 1
tação. Assessor..................................................... 610 660 690 730– – – –

Principal.................................................... 510 560 590 650– – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545– – – – 2 2
2.ª classe................................................... 400 415 435 455– – – –

— Especialista de informática ...........................Especialista de informática do grau 3.... 2 780 820 860 900– – – –
1 720 760 800 840 – – – –

Especialista de informática do grau 2.... 2 660 700 740 780– – – –
1 600 640 680 720 – – – –

— Especialista de informática ...........................Especialista de informática do grau 1.... 3 540 580 620 660– – – –
2 480 520 560 600 – – – – 1 (a) 1
1 420 460 500 540 – – – –

— Técnico de informática................................. Técnico de informática do grau 3.......... 2 640 670 710 750– – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2.......... 2 520 550 580 610– – – – 1 (a) 1
1 470 500 530 560 – – – –

Técnico de informática do grau 1.......... 3 420 440 470 500– – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – – 1 2 (a) 3

Técnico de informática-adjunto.............. 3 275 290 310 330– – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – –

Pessoal técnico-profissional .. Técnico profissional de construção civil..... Coordenador .............................................. – 360 380 410 450– – – – 1 1
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Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível Provi- Vagos A Total

1 2 3 4 5 6 7 8
dos criar

Pessoal técnico-profissional ..Técnico profissional de biblioteca e do-Especialista principal ............................... – 305 315 330 345 360 – – – 1 1 2
cumentação. Especialista............................................... 260 270 285 305 325 – – – 2 2 4

Principal.................................................... 230 240 250 265 285 – – – 3 1 4
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – – 2 2 4
2.ª classe................................................... 191 201 210 220 240 – – – 3 2 3 8

Fiscal municipal............................................ Especialista principal ............................... – 305 315 330 345 360 – – – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – – 3 3
Principal.................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 3 4
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – – 4 4
2.ª classe................................................... 191 201 210 220 240 – – – 4 3 3 10

Pessoal auxiliar ...................... — Auxiliar de serviços gerais ....................... – 120 129 139 148 163 176 191 206 77 – 16 93

— Auxiliar administrativo ............................ – 120 129 139 148 163 176 191 206 17 1 6 24

Pessoal operário qualificado .. Jardineiro ........................................................Principal.................................................... – 196 206 215 230 245 – – – 8 12 20
Operário.................................................... 134 144 153 163 176 191 206 225 40 2 8 50

Carpinteiro.....................................................Principal.................................................... – 196 206 215 230 245 – – – 3 2 5
Operário.................................................... 134 144 153 163 176 191 206 225 3 2 2 7

(a) Aplicação do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, à situação existente.

8 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 4890/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 20 de Abril de 2001 da directora do Departamento de Gestão de Recursos Humanos,

proferida no uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a termo certo da auxiliar de acção educativa Fátima Maria da Silva Oliveira
a partir de 17 de Abril de 2001.

14 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 4891/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo

Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, foram renovados por mais
seis meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Ana Piedade Jesus Duarte Guerreiro — na categoria de operador de sistemas de 2.ª classe, índice 290, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 8 de Maio de 2000, com data de despacho
de 26 de Março de 2001.

Hugo Miguel Estêvão Afonso — na categoria de operador de sistemas de 2.ª classe, índice 290, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 8 de Maio de 2000, com data de despacho de 26
de Março de 2001.

Adelino Martins Sousa Francisco — na categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 120, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 30 de Outubro de 2000, com data de despacho de 23
de Março de 2001.

Telma Patrícia Silva Floro — na categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 120, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 30 de Outubro de 2000, com data de despacho de 23 de Março
de 2001.

Teresa Barreiro Laginha — na categoria de auxiliar de serviços gerais, índice 120, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 30 de Outubro de 2000, com data de despacho de 23 de Março
de 2001.

11 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.



APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 141 — 20 de Junho de 200146

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 4892/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, torna-se público que cessaram contratos de trabalho a
termo certo, por mútuo acordo, as seguintes funcionárias ao ser-
viço desta Câmara, a partir das datas que se lhes vê defronte:

Maria Cândida Andrade Pinheiro Machado — técnica superior
(psicóloga) 2.ª classe — 10 de Abril.

Ana Maria Fernandes Faria — técnica superior (assistente social)
2.ª classe — 10 de Abril.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4893/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, por seis meses, podendo ser objecto de
renovação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos,
com Anabela de Jesus Fernandes Correia, para exercer funções nesta
Câmara Municipal inerentes à categoria de assistente administra-
tivo, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191, a que corres-
ponde actualmente a remuneração ilíquida mensal de 115 700$.

Este contrato produz efeitos a partir desta data, por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

2 de Maio de 2001. — O Vereador, substituto do Presidente da
Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

Aviso n.º 4894/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contratos de
trabalho a termo certo, por quatro meses, podendo ser objecto de
renovação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos,
com Albano Coelho Silva Aparício, Fernando Jorge Marques San-
tos, Manuel António Sousa Teixeira e Manuel Costa Sousa para
exercerem funções nesta Câmara Municipal inerentes à categoria
de cantoneiro de limpeza, a serem remunerados pelo escalão 1,
índice 148, a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida
mensal de 89 700$.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

3 de Maio de 2001. — O Vereador, substituto do Presidente da
Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

Aviso n.º 4895/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que,
por meu despacho de 26 de Abril do corrente ano, autorizei a
renovação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do próximo dia 29 de Maio, com as seguintes as-
sistentes administrativas, para exercerem funções nesta Câmara
Municipal:

Célia Maria Anastácio Moreira.
Sónia Cristina Ferreira Ribeiro.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4896/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, por 12 meses, podendo ser objecto de re-
novação, mas a sua duração total não pode exceder dois anos, com

Jorge Mário Moreira Ribeiro de Bessa para exercer funções nesta
Câmara Municipal inerentes à categoria de técnico superior (en-
genheiro mecânico), a ser remunerado pelo escalão 1, índice 400,
a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida mensal de
242 200$.

Este contrato produz efeitos a partir desta data, por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4897/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, torna-se público que cessou contrato de trabalho a ter-
mo certo, por mútuo acordo, o seguinte trabalhador, ao serviço
desta autarquia, a partir do dia 4 do corrente mês, inclusive:

Manuel António de Sousa Teixeira — cantoneiro de limpeza.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 4898/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91 e 217/98, respectivamente de 17 de Outubro e 17 de
Julho, se torna público que foi renovado o contrato a termo cer-
to, celebrado com José Manuel Tavares de Matos, por mais seis
meses, com efeito a partir de 29 de Maio do corrente ano.

8 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
Jorge Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 4899/2001 (2.ª série) — AP.  — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal faz público
que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
que a auxiliar dos serviços gerais, em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, Susana Margarida Fidalgo Pereira terminou o
respectivo contrato em 29 de Abril.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 4900/2001 (2.ª série) — AP.  — Restruturação dos
Serviços Municipais. — Dr. José Agostinho Gomes Correia, presi-
dente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 8 de Abril, alterado
pela Lei n.º 44/86, de 13 de Setembro, que a Assembleia Munici-
pal, em sua sessão ordinária realizada em 15 de Dezembro, últi-
mo, deliberou, sob propostas desta Câmara Municipal, aprovadas
em suas reuniões ordinárias realizadas em 19 de Junho e 27 de
Novembro de 2000, aprovar a nova reestruturação dos serviços
municipais, consubstanciada nos anexos I, II  e III , que se anexam,
e que por esta ordem devem ser publicados.

Mais se torna público que a actual reestruturação tem eficácia
após a sua publicação no Diário da República e revoga a anteri-
ormente publicada de pp. 1132-(28) a 1132-(35) do suplemento
ao Diário da República, 2.ª série, n.º 23/97, de 28 de Janeiro, com
as observações publicadas a p. 27, do apêndice n.º 68/97 ao Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 178/97, de 4 de Agosto, e o quadro
de pessoal publicado de pp. 28 a 34, apêndice 156/98 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 279/98, de 3 de Dezembro.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.
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ANEXO II

Regulamento do Funcionamento da Estrutura Orgânica
e Quadro de Pessoal

Preâmbulo

O município é, por definição, a estrutura do poder local que, de
forma mais eficiente, pode e deve proporcionar às populações
a satisfação de interesses próprios e comuns. De forma a clarifi-
car esta ideia base do município, o próprio texto legal das Leis
n.os 159 e 169/99, de 14 e 18 de Setembro, respectivamente, evi-
dencia a necessidade de a Câmara Municipal, como órgão executi-
vo do município, privilegiar a criação atempada das condições para
promover as novas atribuições e competências ali previstas e ain-
da as que vão resultar da Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/
2000, de 30 de Maio último, publicada no Diário da República,
1.ª série-B, n.º 125, p. 2493.

Assim, torna-se necessário efectuar, gradualmente, a reestrutu-
ração dos serviços e respectivo quadro de pessoal, visando adaptá-
-los às novas realidades e funções a desenvolver, com o intuito de
aproximar a actividade municipal dos legítimos anseios e necessi-
dades das suas populações. Criar novas capacidades em termos
estruturais, ao nível dos equipamentos e dos recursos humanos, é
o objectivo prioritário deste novo quadro funcional e operacio-
nal.

As tarefas de cada unidade orgânica serão descritas aquando da
elaboração do regulamento interno, a que se refere o artigo 25.º
deste Regulamento.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Serviços e suas competências

1 — Para a prossecução das atribuições e competências a que se
referem as Leis n.os 159 e 169/99, de 14 e 18 de Setembro, res-
pectivamente, a Câmara Municipal dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de apoio aos órgãos municipais:

Gabinete de Apoio Pessoal:

Apoio aos Vereadores;
Relações Públicas e Apoio aos Munícipes.

Polícia Municipal;
Protecção Civil e CEFF Municipal;
Controlo e Fiscalização Sanitária;
Apoio às Juntas de Freguesia;
Apoio ao Sector Empresarial;

b) Serviços de apoio instrumental:

Departamento de Administração e Finanças:

Delegação Municipal da IGAC;
Gabinete Jurídico e Contencioso;
Notariado Privativo;
Informática;
Documentação, Arquivo e Reprografia.

Divisão Administrativa:

Secção de Expediente Geral e Recursos Humanos:

Formação e Aperfeiçoamento;
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;
Apoio aos Órgãos Autárquicos;

Secção de Taxas e Abastecimento Público:

Feiras, Mercados e Metrologia;
Saneamento, Abastecimento de Água, Resíduos

e Salubridade.

Divisão Financeira:

Secção de Património e Aprovisionamento:

Compras e Armazém;
Aprovisionamento e Economato;
Património e Inventário;

Secção de Contabilidade:

Contabilidade Orçamental;
Contabilidade Analítica;

Tesouraria.

c) Serviços operativos:

Departamento de Obras Municipais e Gestão Urbanísti-
ca:

Serviço de Gestão e Actualização do Cadastro Mu-
nicipal;

Divisão de Obras Municipais:

Secção de Apoio Administrativo;
Vias de Comunicação e Transporte;
Abastecimento de Água e Saneamento;
Edifícios Públicos e Equipamentos Educativos;
Rede Eléctrica.

Divisão de Estudos e Planeamento Estratégico:

Secção de Apoio Administrativo;
Gabinete de Desenho, Estudos e Projectos;
Gabinete Técnico de Concursos;
Estaleiro, Parque de Viaturas e Oficinas;
Sinalização e Trânsito.

Divisão de Planeamento e Ordenamento do Muni-
cípio:

Secção de Apoio Administrativo;
Gestão Urbanística de Zonas Históricas;
Planeamento, Cadastro e Digitalização;
Habitação social;
Loteamentos e Obras Particulares;
Administração Urbana;
Meio Ambiente.

Divisão de Acção Social e Cultural:

Secção de Apoio Administrativo;

Educação:

Gestão de Equipamentos Educativos;
Educação e Formação;

Acção Social:

Habitação Social;
Saúde;
Reabilitação e Inserção Social;

Cultura:

Património Histórico e Cultural;
Museus e Bibliotecas;
Animação Sócio-Cultural;

Desporto e Tempos Livres:

Gestão de Equipamentos Desportivos e Recre-
ativos;

Apoio a Associações e Colectividades;
Tempos Livres e Juventude.

Turismo:

Informação;
Marketing e Promoção.

2 — Os serviços referidos nas alíneas do número anterior, de-
pendem hierarquica e funcionalmente do presidente da Câmara ou,
no todo ou em parte, dos vereadores em regime de permanência
ou de meio tempo, a quem sejam delegadas essas competências.

3 — A representação gráfica da estrutura orgânica dos serviços
da Câmara Municipal, consta do organograma anexo I, que faz parte
integrante deste Regulamento que foi aprovado por esta Câmara
Municipal em sua reunião ordinária realizada em 19 de Junho úl-
timo.
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CAPÍTULO II

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior, as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade e bem
assim propor as medidas mais aconselháveis, no âmbito
de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do orçamento, conta de gerên-
cia, plano e relatório de actividades;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos respectivos serviços e assegurar a correcta execu-
ção das tarefas, dentro dos prazos legais e superiormente
determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara e Assembleia Municipal;

e) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano civil, os
documentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as respectivas ausências à Secção de Expediente Geral
e Recursos Humanos;

g) Elaborar as minutas da agenda dos assuntos destinados a
serem submetidos a deliberação nas reuniões da Câmara
Municipal, completando seguidamente a respectiva acta,
na parte respectiva de cada um dos serviços, de acordo
com as orientações do responsável pela elaboração da acta;

h) Prestar as informações solicitadas pelo presidente, den-
tro dos prazos determinados para o efeito;

i) Assegurar a rápida execução das deliberações da Câmara
Municipal e decisões do seu presidente, nas áreas dos res-
pectivos serviços;

j) Assegurar a informação necessária entre os diversos ser-
viços, com vista a um bom funcionamento e articulação;

k) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e, designadamente, a boa produtividade dos recursos hu-
manos;

l) Zelar pelas respectivas instalações e seu recheio;
m) Outras atribuições que venham a ser pontualmente deter-

minadas pelo presidente, tendo em conta a defesa do
normal e eficiente desempenho dos diversos serviços.

CAPÍTULO III

Unidades afectas ao presidente

Artigo 3.º

Gabinete de Apoio Pessoal

Ao Gabinete de Apoio Pessoal, previsto no artigo 74.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete prestar assessoria téc-
nico-administrativa ao presidente da Câmara e vereadores, desig-
nadamente nos domínios do secretariado, da informação, da liga-
ção com os órgãos colegiais do município, da preparação de
inquéritos de opinião aos munícipes e definição de políticas, sen-
do da exclusiva responsabilidade do presidente a determinação das
respectivas funções.

Artigo 4.º

Gabinete de Relações Públicas e Apoio aos Munícipes

Ao Gabinete de Relações Públicas compete assegurar as funções
de protocolo nas cerimónias e actos oficiais, organizar as desloca-
ções oficiais dos eleitos municipais, a recepção e estadia dos con-
vidados oficiais do município, preparar, apoiar e orientar as reu-
niões e visitas protocolares, assegurar a expedição de convites para
actos, solenidades ou manifestações de iniciativa municipal, pro-
mover a difusão de informação escrita sobre a actividade dos ór-
gãos municipais, assegurar juntos dos órgãos de comunicação soci-
al a difusão de informação municipal indicada pelo presidente, e
divulgar informação de carácter geral ou promocional, junto dos
munícipes.

Artigo 5.º

Polícia Municipal

Nesta unidade, tendo em conta o disposto nos Decretos-Leis
n.os 30 e 40/2000, de 17 de Março, se insere toda a actividade da
Polícia Municipal (artigos fiscais municipais), identificada nos mapas
II  e III  dos anexos III  e IV, a que se refere o artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, e outra que vier a ser atribuída.

Artigo 6.º

Protecção Civil e CEFF Municipal

A esta unidade compete, em colaboração com o Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil, organizar planos de protecção civil das
populações locais em caso de fogos, cheias, sismos ou outras situ-
ações de catástrofe; organizar acções de prevenção, protecção e
colaborar na fiscalização de condições proporcionadoras de catás-
trofes; executar e promover as acções inerentes aos serviços de
bombeiros, nomeadamente no acompanhamento e apoio financeiro
ou outro, às corporações de bombeiros voluntários; promover acções
no âmbito da segurança pública, em colaboração com as forças de
segurança pública; dar apoio ao relacionamento dos órgãos muni-
cipais com as forças de segurança; dar apoio ao funcionamento da
protecção civil, articulando a participação de todos os represen-
tantes institucionais.

Artigo 7.º

Controlo e Fiscalização Sanitária

Nesta unidade insere-se toda a actividade do médico veteriná-
rio, exercendo as competências que lhe estão legalmente cometi-
das, nomeadamente as consignadas no artigo 153.º do Código Ad-
ministrativo e no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 143/83, de 30 de
Março, e em geral, prestar assessoria técnica nas áreas da sua res-
ponsabilidade.

Artigo 8.º

Apoio às Juntas de Freguesia

A esta unidade compete, entre outras tarefas que vierem a ser
determinadas pelo presidente, prestar apoio técnico-administrati-
vo e esclarecimentos aos respectivos órgãos, secretariar as reuni-
ões que eventualmente se venham a realizar entre a Câmara e os
referidos órgãos, supervisionar, organizar e assegurar a recepção,
tratamento e encaminhamento de toda a correspondência, pro-
cessos e expediente diverso; fornecer e enviar àqueles órgãos toda
a legislação e documentação de natureza informativa para os mesmos
considerada relevante; elaborar, organizar, acompanhar e contro-
lar todos os instrumentos de colaboração ou delegação de compe-
tências, nomeadamente protocolos e acordos de colaboração; as-
segurar, em articulação com o Gabinete de Apoio ao Presidente, o
atendimento e todos os contactos e relações institucionais.

Artigo 9.º

Apoio ao Sector Empresarial

A esta unidade compete fornecer apoio técnico ao presidente,
nomeadamente na definição de estratégias de desenvolvimento sócio-
-económico do município, e respectiva implementação, partici-
par na definição de programas e obras de carácter estruturante a
implementar nesta área; coordenar e acompanhar os projectos pri-
vados que envolvam diversos serviços municipais; assegurar um
conhecimento profundo e actualizado dos mecanismos de funcio-
namento da União Europeia, designadamente no âmbito do apoio
financeiro à economia; prestar apoio técnico às empresas do
município, nomeadamente no seu relacionamento com os orga-
nismos da administração central e regional; captar novos investi-
mentos, acompanhando e apoiando os projectos de investimento
particulares; garantir outros procedimentos que o presidente da
Câmara venha a solicitar.

CAPÍTULO IV

Serviços de Apoio Instrumental

Artigo 10.º

Departamento de Administração e Finanças

O Departamento de Administração e Finanças que coordena os
serviços identificados na alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º, respon-
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dendo perante ele os respectivos chefes de divisão, tem por atri-
buição o apoio técnico-administrativo às actividades que ali se
desenvolvem, em estreita colaboração com as restantes unidades
orgânicas, competindo-lhe, para além de outras tarefas que ve-
nham a ser determinadas pelo presidente, inerentes a esta unidade
orgânica, o seguinte:

a) Exercer as funções de delegado municipal da IGAC —
Inspecção Geral das Actividades Culturais;

b) Coordenar e participar, sempre que necessário, nas inter-
venções do Gabinete Jurídico, fornecendo-lhe todos os
elementos julgados necessários;

c) Exercer as funções de notário privativo, para lavrar os
actos notariais expressamente previstos pelo Código do
Notariado;

d) Promover e zelar pelo bom funcionamento da execução
dos tratamentos informáticos, em estreita colaboração com
o operador de sistemas, estudando e propondo medidas
tendentes à racionalização e simplificação de todos os
procedimentos;

e) Coordenar e superintender em todas as actividades a de-
senvolver nas áreas de documentação, arquivo e repro-
grafia;

f) Accionar todos os processos de contencioso, designada-
mente os de contra-ordenação e execução fiscal;

g) Certificar, a pedido dos respectivos interessados ou dos
que provem ter legítimo interesse no conhecimento dos
mesmos, nos termos da lei, e mediante despacho do pre-
sidente, os factos e documentação, não classificada, que
constem do arquivo municipal, bem como a matéria das
actas das reuniões da Câmara Municipal;

h) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e assinar a correspondência para
que tenha recebido a respectiva delegação;

i) Coordenar e assegurar a execução de todas as tarefas que
se insiram nos domínios e administração dos recursos
humanos;

j) Coordenar a organização e elaboração do orçamento, conta
de gerência, participar na elaboração do Plano e Relató-
rio e Plano de Actividades e acompanhar a sua execução;

k) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios do controlo financeiro e patrimonial;

l) Promover a zelar pela arrecadação das receitas e paga-
mento de despesas, fiscalizando a tesouraria;

m) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação, ex-
pedição e arquivo de todo o expediente;

n) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos;

o) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse dos munícipes, quando não existam subunida-
des orgânicas com essa finalidade junto dos Serviços Ope-
rativos;

p) Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
q) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e supe-

rintender no pessoal auxiliar;
r) Administração do mercado, feiras, auditório e cemitério

municipais, central de camionagem e outros equipamen-
tos públicos da responsabilidade da Câmara Municipal;

s) Accionar o expediente relacionado com as actividades
desenvolvidas pelos serviços a que se refere a alínea a)
do artigo 1.º e capítulo III , deste Regulamento, na parte
não incompatível com as especificidades próprias;

t) Outras atribuições que venham a ser pontualmente deter-
minadas pelo presidente, tendo em conta as competênci-
as que podem ser delegadas no pessoal dirigente, nos ter-
mos do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 11.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

1 — Dependentes da Divisão Administrativa, estão as seguintes
unidades e subunidades orgânicas:

a) Secção de Expediente Geral e Recursos Humanos:

Formação e Aperfeiçoamento;
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;
Apoio aos Órgãos Autárquicos.

b) Secção de Taxas e Abastecimento Público:

Feiras, Mercados e Metrologia;
Saneamento, Abastecimento de Água, Resíduos e Salubri-

dade.

2 — As tarefas a serem desenvolvidas pelas unidades e subuni-
dades orgânicas referidas no número anterior serão definidas no
regulamento interno a que se refere o artigo 25.º deste Regula-
mento.

Artigo 12.º

1 — Dependentes da Divisão Financeira, estão as seguintes
unidades e subunidades orgânicas:

a) Secção de Património e Aprovisionamento:

Compras e Armazém;
Aprovisionamento e Economato;
Património e Inventário;

b) Secção de Contabilidade:

Contabilidade Orçamental;
Contabilidade Analítica.

c) Tesouraria.

2 — As tarefas a serem desenvolvidas pelas unidades e subuni-
dades orgânicas referidas no número anterior serão definidas no
regulamento interno a que se refere o artigo 25.º deste Regula-
mento.

CAPÍTULO V

Serviços Operativos

SECÇÃO I

Artigo 13.º

Departamento de Obras Municipais e Gestão Urbanística

1 — Este departamento coordenas as Divisões de Obras Muni-
cipais, de Estudos e Planeamento Estratégico e de Planeamento e
Ordenamento do Município, respondendo perante ele os chefes
das referidas divisões e ainda da sua directa dependência, o Servi-
ço de Gestão e Actualização do Cadastro Municipal.

2 — As tarefas a serem desenvolvidas no Serviço Instrumental
referido na parte final do número anterior serão definidas no re-
gulamento interno a que se refere o artigo 25.º deste Regulamen-
to.

SUBSECÇÃO I

Artigo 14.º

Divisão de Obras Municipais

A esta divisão compete, para além de outras tarefas que venham
a ser determinados pelo presidente, inerentes a esta unidade orgâ-
nica, o seguinte:

a) Planear e executar intervenções de construção e conser-
vação das obras públicas municipais e por administração
directa;

b) Fiscalização das obras adjudicadas por empreitada, nomea-
damente nas áreas de abastecimento de água e de sanea-
mento básico da rede viária rural e urbana;

c) Manutenção e ampliação da rede eléctrica, dos equipamentos
educativos e outros edifícios públicos, de acordo com as
orientações da Câmara Municipal ou do seu presidente, e
inerentes a esta unidade orgânica.

Artigo 15.º

Composição da Divisão de Obras Municipais

1 — Esta divisão é composta pelas seguintes unidades orgânicas:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Vias de comunicação e transporte;
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c) Abastecimento de água e saneamento;
d) Edifícios públicos e equipamentos educativos;
e) Rede eléctrica.

As tarefas a serem desenvolvidas pelas unidades orgânicas refe-
ridas no número anterior serão definidas no regulamento interno
a que se refere o artigo 25.º deste Regulamento.

SUBSECÇÃO II

Artigo 16.º

Divisão de Estudos e Planeamento Estratégico

A esta divisão compete, na generalidade, para além de outras
tarefas que venham a ser determinadas pelo presidente, inerentes
a esta unidade orgânica, estruturar todo o planeamento estratégi-
co consubstanciado no Plano de Actividades aprovado pela Câma-
ra Municipal e de acordo com as prioridades estabelecidas pelo
executivo, o seguinte:

a) Estudar o enquadramento legal e operacional de todos os
concursos para obras públicas;

b) Coordenar todos os programas de concurso;
c) Preparar candidaturas aos programas comunitários e na-

cionais;
d) Estabelecer o regime de controlo físico e financeiro dos

projectos comparticipados;
e) Planear e coordenar todo o trabalho do Gabinete de Pro-

jectos;
f) Acompanhar o desenvolvimento da rede viária em ter-

mos de segurança e sinalização adequada;
g) Gerir, em articulação com as chefias intermédias, o par-

que de viatura, oficinas e estaleiro.

Artigo 17.º

Composição da Divisão de Estudos e Planeamento
Estratégico

1 — Esta divisão é composta pelas seguintes unidades orgânicas:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Gabinete de Desenho, Estudos e Projectos;
c) Gabinete Técnico de Concurso;
d) Estaleiro, Parque de Viaturas e Oficinas;
e) Sinalização e Trânsito.

2 — As tarefas a serem desenvolvidas pelas unidades orgânicas
referidas no número anterior,serão definidas no regulamento in-
terno a que se refere o artigo 25.º deste Regulamento.

SUBSECÇÃO III

Artigo 18.º

Divisão de Planeamento e Ordenamento do Município

A esta divisão compete, para além de outras tarefas e serviços
urbanos que venham a ser determinados pelo presidente, inerentes
a esta unidade orgânica, o seguinte:

a) Fazer a gestão urbanística de zonas históricas, proceder
ao planeamento, cadastro e digitalização dos planos ur-
banísticos;

b) Fomentar a construção da habitação;
c) Proceder à administração e licenciamento das construções

urbanas e loteamentos particulares;
d) Desenvolver acções no âmbito da urbanização e planea-

mento urbanístico, dos parques e jardins;
e) Defesa do meio ambiente, administração do cemitério e

limpeza pública, habitação social.

Artigo 19.º

Composição da Divisão de Planeamento
e Ordenamento do Município

1 — Esta divisão é composta pelas seguintes unidades orgânicas:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Gestão Urbanística de Zonas Históricas;
c) Planeamento, Cadastro e Digitalização;

d) Habitação Social;
e) Loteamentos e Obras Particulares;
f) Administração Urbana;
g) Meio Ambiente.

2 — As tarefas a serem desenvolvidas pelas unidades orgânicas
referidas no número anterior serão definidas no regulamento in-
terno a que se refere o artigo 25.º deste Regulamento.

SECÇÃO II

Artigo 20.º

Divisão de Acção Social e Cultural

A esta divisão compete, para além de outras tarefas que venham
a ser determinadas pelo presidente, inerentes a esta unidade orgâ-
nica, o seguinte:

a) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade,
fomentando e implementando centros de cultura, biblio-
tecas e museus municipais, bem como estudar e executar
acções de conservação e defesa do património cultural;

b) Programar, executar e desenvolver os programas de edu-
cação e ensino da competência do município;

c) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamentos para a prática desportiva e recreativa
de interesse municipal;

d) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comunida-
de, desenvolver acções de dinamização previstas nos pla-
nos;

e) Dar execução aos programas constantes do plano de ac-
tividade do município nas áreas da educação, cultura, saú-
de, desporto, acção social e turismo.

Artigo 21.º

Composição da Divisão de Acção Social e Cultural

1 — Esta divisão é composta pelas seguintes unidades e subuni-
dades orgânicas:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Educação:

Gestão de Equipamentos Educativos;
Educação e Formação.

c) Acção Social;

Habitação Social;
Saúde;
Reabilitação e Inserção Social.

d) Cultura:

Património Histórico e Cultural;
Museus e Bibliotecas;
Animação Sócio-Cultural.

e) Desporto e Tempos Livres:

Gestão de Equipamentos Desportivos e Recreativos;
Apoio a Associações e Colectividades;
Tempos Livres e Juventude.

f) Turismo:

Informação;
Marketing e Promoção.

2 — As tarefas a serem desenvolvidas pelas unidades e subuni-
dades orgânicas referidas no número anterior serão definidas no
regulamento interno a que se refere o artigo 25.º deste Regula-
mento.

CAPÍTULO VI

Quadro de pessoal

Artigo 22.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante do
anexo V a este Regulamento.
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Artigo 23.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do referido quadro, aos
diversos serviços, será determinada pelo presidente da Câmara ou
pelos vereadores com competências delegadas em matéria de ges-
tão de pessoal, sob proposta do director do Departamento de
Administração e Finanças.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada serviço é da
competência da respectiva chefia.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 24.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram o pre-
sente projecto, os quais serão instalados de acordo com as neces-
sidades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 25.º

Regulamento interno

A Câmara Municipal elaborará, no prazo de 180 dias, a contar
da data da publicação do aviso da aprovação deste projecto pela
Assembleia Municipal no Diário da República, um regulamento
interno, definindo as competências das chefias e as atribuições das
subunidades dos diversos serviços, adequando também e se possí-
vel, o actual arquivo à respectiva estrutura orgânica.

Artigo 26.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões deste Regulamento serão resolvidas pela
Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Artigo 28.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga o anteriormente aprovado e
publicado no suplemento ao Diário da República, 2.ª série, n.º 23/
97, em 28 de Janeiro de 1997.

Artigo 29.º

Dependência hierárquica

O pessoal do quadro fica hierárquica, funcional e disciplinarmente
dependente do presidente, dos vereadores em regime de perma-
nência, directores de departamento, chefes de divisão ou secção,
do encarregado, de acordo com os conteúdos funcionais que lhe
estiverem afectos.

Aprovado em reunião de Câmara, realizada em 27 de Novem-
bro de 2000.

Aprovado pela Assembleia Municipal, em sua sessão realizada
em 15 de Dezembro de 2000.
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior.................... Arquitecto ......................................................... Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 1 1 1 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 460 475 500 545 – – – –2), c)

2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 310 –– – – – – –

Engenheiro ....................................................... Assessor principal ............................................. 1 1 1 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 2 2 2 460 475 500 545 – – – –c)

2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 2 2 2 310 –– – – – – –

Técnico superior.............................................. Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 460 475 500 545 – – – –3)

2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 310 –– – – – – –

Técnico superior.............................................. Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 460 475 500 545 – – – –4)

2.ª classe............................................................ 1 1 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 310 –– – – – – –

Técnico superior.............................................. Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 460 475 500 545 – – – –5)

2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 310 –– – – – – –

Técnico superior de serviço social................. Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 1 1 1 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 310 –– – – – – –

Técnico superior de biblioteca e documenta- Assessor principal............................................. 710 770 830 900 – – – –
ção. Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –

Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe............................................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 310 –– – – – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior.................... Médico veterinário municipal ......................... Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................................ 510 560 590 650 – – – –6)1.ª classe............................................................ 1 1 1 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 310 –– – – – – –

Técnico superior de arquivo ...........................Grau 2 Assessor principal .............................. 700 720 760 820 – – – –
Assessor.............................................. 600 620 650 680 720 – – –

Principal............................................. 500 520 550 580 610 640 – – f)
Grau 1 1.ª classe ............................................. 440 450 465 485 510 535 – –

2.ª classe ............................................ 1 1 1 380 390 405 425 445 – – –

Técnico superior (Decreto-Lei n.º 412-A/98,Assessor principal ............................................. 710 770 830 900 – – – –
de 30 de Dezembro — Chefes de Reparti-Assessor............................................................. 610 660 690 730 – – – –
ção). Principal *......................................................... 1 1 1 510 560 590 650 – – – – *

1.ª classe............................................................ 1 1 1 460 475 500 545 – – – –f)
2.ª classe............................................................ 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ........................................................... 310 –– – – – – –

Técnico................................... Engenheiro técnico agrário............................. Especialista principal ........................................ 510 560 590 650 – – – –
Especialista ........................................................ 460 475 500 545 – – – –
Principal............................................................ 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe............................................................ 340 355 375 415 – – – –f)

2.ª classe............................................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 215 –– – – – – –

Técnico (área administrativa e financeira — Especialista principal........................................ 510 560 590 650 – – – –
n.os 2 e 3, artigo 5.º, Decreto-Lei n.º 404-Especialista ........................................................ 460 475 500 545 – – – –
-A/98, de 18 de Dezembro). Principal............................................................ 400 420 440 475 – – – –

1.ª classe............................................................ 4 4 4 340 355 375 415 – – – –f)

2.ª classe............................................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................................... 215 –– – – – – –

Técnico de contabilidade e administração .....Técnico especialista principal......................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista......................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................................. 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe........................................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 215 –– – – – – –

Técnico de comunicação e relações públicas Técnico especialista principal......................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista......................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................................. 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe........................................ 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 215 –– – – – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico................................... Turismo ............................................................Técnico profissional especialista principal.... 510 560 590 650 – – – –
Técnico profissional especialista.................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico profissional principal......................... 400 420 440 475 – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 340 355 375 415 – – – – f)

Técnico profissional de 2.ª classe................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 215 –– – – – – –

Técnico-profissional.............. Técnico adjunto de bibliotecas e documenta-Técnico profissional especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
ção. Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 3 2 1 3 191 201 210 220 240 – – –

Polícia municipal .............................................Graduado coordenador ...................................... 1 1 1 360 380 410 450 – – – –
Agente graduado principal ............................... 1 1 1 305 315 330 345 360 – – –
Agente graduado ................................................ 2 2 2 260 270 285 305 325 – – –
Agente municipal de 1.ª classe ........................ 3 3 3 215 220 230 245 260 – – –f)

Agente municipal de 2.ª classe ........................ 4 4 4 191 201 210 220 240 – – –
Estagiário ........................................................... 166 –– – – – – –

Fiscal municipal ............................................... Coordenador ...................................................... 1 1 1 – – – – – – – –
Especialista principal ........................................ 1 1 1 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ........................................................ 1 1 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................................ 2 1 1 2 230 240 250 265 285 – – –d)

1.ª classe............................................................ 2 1 1 2 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe............................................................ 4 4 4 191 201 210 220 240 – – –

Medidor orçamentista..................................... Técnico profissional especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – – f)
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 1 1 1 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional de construção civil....... Técnico profissional especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 1 1 1 191 201 210 220 240 – – –

Topógrafo.........................................................Técnico profissional especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 1 1 1 191 201 210 220 240 – – –
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E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional.............. Aferidor de pesos e medidas ...........................Técnico profissional especialista principal.... 1 1 1 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador .......................................................Técnico profissional especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 1 1 1 191 201 210 220 240 – – –

Animador cultural ............................................Técnico profissional especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista.................... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal......................... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................... 1 1 1 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo ....................... Tesoureiro ......................................................... Especialista ........................................................ 1 1 1 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................................ 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro .......................................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo................................ Assistente administrativo especialista............. 5 4 1 5 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal................. 12 2 10 12 215 225 235 245 260 280 – – e)
Assistente administrativo................................. 15 13 2 15 191 201 210 220 230 240 – –

Informática............................. Operador de sistema ........................................ Operador de sistema chefe ............................... 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal......................... 1 1 1 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistema de 1.ª classe................... 325 345 365 390 420 – – – c)
Operador de sistema de 2.ª classe................... 1 1 1 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário ........................................................... 1 1 1 260 –– – – – – –

Apoio educativo ..................... Acção educativa ............................................... Assistente de acção educativa especialista ..... 260 270 285 300 325 – – –
Assistente de acção educativa principal.......... 210 225 235 245 260 280 – – **
Assistente de acção educativa .......................... 4 4 4 191 201 210 220 230 240 – –f)

Auxiliar ................................... — Encarregado de brigada de serviço de limpeza 1 1 1 196 205 230 240 – – – – 7)

Fiscal de leitura e cobrança ............................. Fiscal de leitura e cobrança .............................. 1 1 1 230 235 240250 – – – – f)

Leitor cobrador de consumos .......................... — 3 3 3 166 176 186 196 205 215 230 –
8)

***

Condutor de máquinas pesadas e veículos es- — 3 3 3 147 157 171 186 201 215 230 250 8)
peciais.

Motorista de transportes colectivos.............. — 4 2 2 4 166 176 191 205 225 250 – –8), a)
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Auxiliar ................................... Motorista de pesados...................................... — 4 4 4 142 152 166 181 196 210 225 240 8)

Operador de estações elevatórias, de trata-Encarregado ....................................................... 196 205 215 230 245 – – – 8)
mento ou depuradora.

Operador ............................................................ 2 1 1 2 132 142 152 162 181 196 210 225 8)

Fiel de armazém ............................................... — 2 2 2 132 142 157 171 186 201 215 230 8)

Fiel de mercados e feiras ................................ — 1 1 1 132 142 157 171 186 201 215 230 8)

Auxiliar técnico de natação............................ — 1 1 1 191 201 210 220 230 240 – – 8)

Operador de reprografia .................................. — 1 1 1 123 132 142 152 162 176 191 205 8)

Cantoneiro de limpeza.................................... — 10 9 1 10 147 157 171 186 205 220 – – 8)

— Encarregado de parque de máquinas e viaturas 1 1 1 235 240 245 255 – – – – 8)
automóveis.

Auxiliar de serviços gerais .............................. — 9 3 6 9 118 127 137 147 162 176 191 205 8)

Coveiro ............................................................. — 2 2 2 147 157 171 186 205 220 – – 8)

Telefonista........................................................ — 1 1 1 123 132 142 157 171 186 201 220 8)

Auxiliar administrativo ................................... — 5 1 4 5 118 127 137 147 162 176 191 2058), b)

Auxiliar de acção educativa ............................ — 4 4 4 132 142 152 162 171 181 196 210 9)

Operário altamente qualificadoMecânico ..........................................................Principal............................................................ 1 1 1 225 235 245 260 275 – – –

Operário............................................................ 1 1 1 181 191 201 215 235 – – –

Operário qualificado .............. — Encarregado geral ............................................. 1 1 1 225 235 245 260 275 – – –f)

— Encarregado ....................................................... 2 2 2 260 270 280 290 – – – –

Calceteiro .........................................................Principal............................................................ 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 2 1 1 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Trolha...............................................................Principal............................................................ 4 4 4 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 4 1 3 4 132 142 152 162 176 191 205 225
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E P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado .............. Pedreiro............................................................Principal............................................................ 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro.......................................................Principal............................................................ 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –
Dotação

Operário............................................................ 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225
global

Electricista.......................................................Principal............................................................ 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 132 142 152 162 176 191 205 225

Canalizador .......................................................Principal............................................................ 4 1 3 4 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 6 3 3 6 132 142 152 162 176 191 205 225

Serralheiro civil ...............................................Principal............................................................ 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Marteleiro.........................................................Principal............................................................ 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 1 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro ..........................................................Principal............................................................ 1 1 1 196 205 215 230 245 – – –

Operário............................................................ 3 2 1 3 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário semiqualificado ....... — Encarregado ....................................................... 1 1 1 240 250 260 270 – – – –

Cantoneiro de vias municipais .......................Operário............................................................ 12 5 7 12 127 137 147 157 171 186 205 220 10)

Totais ................................................................ 219 109 110 219

Observações:

1) O recrutamento para o lugar de chefe da Divisão de Acção Social e Cultural é feito de entre técnicos superiores de biblioteca, serviço social e desporto.
2) O titular encontra-se em regime de comissão de serviço, provido no cargo de chefe da Divisão de Obras e Loteamentos Particulares, desde 1 de Fevereiro de 1997.
3) A recrutar de entre técnicos superiores de biblioteca, serviço social e desporto.
4) A recrutar de entre licenciados na área de Planeamento Regional e Urbano.
5) A recrutar de entre licenciados na área de Educação Física.
6) A Câmara apenas suporta 60% do encargo, de harmonia com o disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 143/89, de 30 de Março, com a rectificação publicada no Diário da

República, 1.ª série, n.º 99, de 30 de Abril de 1983. Os restantes 40% são suportados pela Direcção Regional de Agricultura.
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7) Categoria criada, nos termos do artigo 11.º, do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8) Carreira horizontal, nos termos do n.º 13 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

9) Carreira criada pelo Decreto Regulamentar n.º 51/97, de
24 de Novembro.

10) Carreira horizontal, nos termos do n.º 4 do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

* O titular encontra-se em regime de comissão de serviço,
provido no cargo de chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, desde 15 de Maio de 1997. A partir do dia 15
de Maio último encontra-se provido em regime de substi-
tuição.

** Carreira criada de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.º 218/2000, de 9 de Setembro.

*** Um lugar a extinguir quando vagar.
a) Dois lugares criados relativamente aos existentes no qua-

dro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 23, de 28 de Janeiro de 1998, de pp. 1132(28) a
1132(35).

b) Três lugares criados, idem.
c) Um lugar criado, idem.
d) Sete lugares criados, idem.
e) Oito lugares criados, idem.
f) Lugar(es) criado(s) com esta reestruturação.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA
Aviso n.º 4901/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público quee por despacho do Presidente desta
Câmara Municipal datado de 14 de Maio corrente, foi celebrado
nos termos da alínea d), artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a termo certo com o tracto-
rista/manobrador de máquinas de remoção de terras e corta relva
Diamantino da Cruz Guerreiro.

O contrato terá início no dia 15 de Maio corrente e será válido
por um ano.

Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.

15 de Maio de 2001. — A Chefe da DGRH, por delegação de
competências do presidente, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA
Aviso n.º 4902/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, torna-se público que, pelo despacho n.º 8/2001 do presi-
dente da Câmara datado de 30 de Março de 2001, foram renova-
dos, por um período de um ano, os contratos de trabalho a termo
certo, inicialmente celebrados em 2 de Maio de 2000, com as
serventes Armanda de Figueiredo Oliveira Rosa, Odete da Concei-
ção Henriques Duarte e Maria Rosa Gomes Duarte de Matos.

Estas renovações produzem efeitos a partir do dia 2 de Maio de
2001. (Não carecem de visto do TC.)

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

Listagem n.º 188/2001 — AP.  — Adjudicações de obras públi-
cas em 2000, ao abrigo do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 197/99:

Designação da obra Valor Forma de adjudicação Entidade

1 — Construção das fontes luminosas do largo 24 983 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioGhesa.
do município.

2 — Reposição de pavimentos ......................... 5 000000$00 Ajuste directo com consulta a três entidadesUrze.
3 — Beneficiação da EM de Sardoal-Palheiros 10 402500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da

de Baixo.
4 — Beneficiação da EM de Caparrosinha-Ca- 8 561 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da

parrosa.
5 — Beneficiação da EM da EN 234-Trezoi- 16 432000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da

-Meligioso.
6 — Pavimentação da EM de Vale de Ovelha- 61 524000$00 Concurso público ......................................... Sopovico, L.da

-Lourinha de Baixo e EM da EN 234-Cer-
deira-Cerdeirinha.

7 — Beneficiação da EM de V. Açôres Corte- 115 135 200$00Concurso público ......................................... Sopovico, L.da

gaça-Marmeleira-Cercosa e da EM Monte
de Lobos-Anceiro-EN 234.

8 — Pavimentação da EM Castanheira-V. Mou- 13 869000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Terserra, L.da

ro e EM da Sabrosa a V. de Salgueiro.
9 — Beneficiação de EM de Carvalhal a Lacei- 9 829300$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da

ras.
10 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 9 285500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioAsfabeira.

de Cortegaça.
11 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 7 178000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioAsfabeira.

de Espinho.
12 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 4 622700$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Terserra, L.da

de Marmeleira.
13 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 11 116100$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Terserra, L.da

de Pala.
14 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 16 472800$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Terserra, L.da

de Sobral.
15 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 8 962000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Terserra, L.da

de Trezoi.
16 — Pavimentação de arruamentos na freguesia 7 978000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioAsfabeira.

de Vale de Remigio.
17 — Pavimentação de arruamentos na povoação 12 435000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioAsfabeira.

de Almaça.
18 — Pavimentação de arruamentos na povoação 8 329500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioAsfabeira.

do Barril.
19 — Pavimentação de arruamentos na povoação 17 777950$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio Terserra.

do Freixo.
20 — Pavimentação do arruamento da Gânda- 16 120000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncioAsfabeira.

rada-Carrapata.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Sequeira Abrantes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 4903/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Lubélia Maria da Silva
Ferreira, directora do Departamento de Administração Geral,
no uso da competência delegada por despacho n.º 9/99, do pre-
sidente da Câmara, torna público que, por despacho do mesmo
de 2 de Abril de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo com a trabalhadora Gisela Maria Coelho de Sá
Portalete, técnica superior jurista, com início 10 de Abril de
2001 até 30 de Abril de 2001, uma vez ter a trabalhadora em
questão integrado a partir de 1 de Maio de 2001 os corpos sociais
da TERNISA, EM.

8 de Maio de 2001. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

Aviso n.º 4904/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratações a
termo certo. — Lubélia Maria do Silva Ferreira, no uso da compe-
tência delegada por despacho n.º 9/99 do presidente da Câmara,
torna público, que esta autarquia contratou a termo certo, os tra-
balhadores a seguir mencionados, pelo prazo de um ano, eventu-
almente renovável nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Luís Alberto Gonçalves Marques — técnico superior de 2.ª classe,
engenharia civil, com data do despacho de 4 de Maio de 2001
e data de início de 7 de Maio de 2001, com a remuneração de
242 200$.

Joaquim Manuel Bizarro Carqueja — técnico de 2.ª classe, enge-
nharia electrotécnica, com data do despacho de 4 de Maio de
2001 e data de início de 7 de Maio de 2001, com a remunera-
ção de 172 600$.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

8 de Maio de 2001. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 4905/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo com Maria Antónia dos Santos de Sousa, Maria
Emília Gomes Mendes e Sara Matilde dos Santos Serpa Zina, para
exercerem funções no período de um ano com início em 10 de
Maio de 2001, para a categoria de auxiliar de serviços gerais, a
serem remuneradas pelo índice 120. [Processo não sujeito a fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 4906/2001 (2.ª série) — AP.  — No uso das com-
petências que se encontram previstas na alínea a) do artigo 64.º,
e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e após aprovação da Câmara Municipal em reunião
ordinária realizada em 4 de Abril de 2001, em sessão ordinária
realizada em 26 de Abril de 2001, torna-se público, para os devi-
dos efeitos, que foi aprovada a alteração do Regulamento para a
Alienação de Terrenos no Loteamento Industrial da Boavista dos
Pinheiros, passando o mesmo a ter a redacção que a seguir se trans-
creve.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Camilo Coelho.

Regulamento para Alienação de Terrenos
no Loteamento Industrial da Boavista dos Pinheiros

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A cedência dos terrenos pertencentes ao município de Odemira,
integrados no Loteamento Industrial da Boavista dos Pinheiros,
processar-se-á nos termos deste Regulamento e demais legislação
aplicável.

§ único. Os lotes a alienar têm áreas e confrontações referidas
na planta anexa e as actividades neles a desenvolver, bem corno
as construções a erigir, deverão enquadrar-se no Regulamento do
Loteamento Industrial igualmente apenso ao presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Condições gerais de alienação

Artigo 2.º

Podem candidatar-se à atribuição dos lotes todas as pessoas
singulares ou colectivas legalmente constituídas.

1 — Cada interessado poderá candidatar-se a um máximo de quatro
lotes, agrupados segundo os esquemas definidos na planta anexa.

2 — Os interessados deverão formalizar por escrito a sua in-
tenção de aquisição, no prazo de 30 dias após a publicação do res-
pectivo edital, em requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Odemira, descrevendo detalhadamente o tipo de ac-
tividade que pretendem desenvolver, construções previstas, áreas
e respectivos prazos de execução e outros elementos que conside-
rem relevantes para apreciação das candidaturas.

Artigo 3.º

Findo o prazo previsto no n.º 2 do artigo anterior, a Câmara
Municipal de Odemira deliberará sobre a admissão dos candidatos
aos lotes em função, nomeadamente, do interesse para o conce-
lho, do tipo de actividade proposto, dos postos de trabalho even-
tualmente a criar, e outras garantias oferecidas.

1 — Na eventualidade do número de candidatos ser inferior ao
número de lotes a alienar, a Câmara Municipal de Odemira poderá
atribuir os lotes em função de outros interessados inscritos além
do prazo previsto no n.º 2 ou poderá considerar a hipótese de
admissão de promotores imobiliários com vista à edificação de pa-
vilhões industriais para alienação posterior.

2 — A lista dos candidatos admitidos será publicada por edital e
sujeita a reclamação no prazo de oito dias.

Artigo 4.º

Os lotes serão alienados em hasta publica em reunião a realizar
na Câmara Municipal de Odemira durante a primeira reunião ordi-
nária que se realize após o referido no n.º 1 do artigo 3.º

1 — Os lotes serão adjudicados ao maior lanço oferecido pelos
candidatos, sendo o valor base de licitação a quantia de 1000$ por
metro quadrado.

2 — Só serão admitidos lances subsequentes desde que se verifi-
que uma diferença de 10% para mais e por metro quadrado, rela-
tivamente ao lanço anterior.

3 — Após a adjudicação provisória, o adquirente deverá proce-
der ao pagamento de 10% do valor do volte, no prazo de três dias
úteis sob pena de ficar sem efeito a adjudicação.

4 — A adjudicação definitiva ou seja, a escritura de compra e
venda do lote, deverá efectuar-se no prazo máximo de 60 dias
contra o pagamento do seu valor, deduzida a importância já paga
e referida no número anterior.

5 — Decorrido o prazo previsto no corpo deste número sem
que a escritura de compra e venda tenha sido celebrada, o lote
continuará propriedade da Câmara Municipal e o promitente com-
prador perderá a importância liquidada ao abrigo do n.º 3

Artigo 5.º

Depois de legalizada a compra dos lotes, e a partir dessa data,
os interessados dispõem de um prazo de 36 meses para iniciar a
elaboração normal das actividades projectadas.

1 — O não cumprimento do prazo previsto no corpo deste número
implica, salvo caso de força maior ou outras circunstâncias estra-
nhas aos interessados e devidamente aceites pela Câmara Munici-
pal de Odemira, a reversão do lote à titularidade do município de



61APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 141 — 20 de Junho de 2001

Odemira e, à perda, por parte do anterior proprietário, de 30%
das quantias entregues a título de pagamento.

O prazo referido no artigo 5.º produz efeitos à data de 13 de
Janeiro de 1994.

Artigo 6.º

Os projectos das construções a erigir nos lotes do Loteamento
Industrial da Boavista dos Pinheiros, deverão ser devidamente li-
cenciados pela Câmara Municipal de Odemira e cumprir o respec-
tivo Regulamento específico, o Regulamento das Edificações Ur-
banas, o Regulamento Municipal das Edificações Urbanas e demais
legislação aplicável.

1 — As construções a erigir em lotes do Loteamento Industrial
da Boavista dos Pinheiros, estarão isentos do pagamento da taxa
Municipal de Urbanização.

Artigo 7.º

A Câmara Municipal de Odemira gozará sempre o direito de
preferência, em primeiro grau, na alienação do terreno e constru-
ções por actos intervivos, sendo esse direito de preferência exer-
cido de harmonia com a legislação e normas regulamentares em
vigor.

Aprovado pela Câmara Municipal de Odemira, em reunião ordi-
nária de 26 de Novembro de 1994 e aprovado pela Assembleia
Municipal em sessão extraordinária de 25 de Novembro de 1994.

Alteração aprovada pela Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria de 4 de Abril de 2001 e aprovada pela Assembleia Municipal,
em sessão ordinária de 26 de Abril de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS
Aviso n.º 4907/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo, por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contrato celebrado em 2 de Janeiro de 2001, para a catego-
ria de técnico profissional (fotografia) de 2.ª classe:

Jorge Manuel da Conceição Pinho.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 2001, para a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais:

Vitor Manuel Costa da Silva.

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 2001, para a cate-
goria de auxiliar administrativo:

José Gonçalves Lobo.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a categoria
de técnico superior de 2.ª classe:

Marta Cristina Ramalho Camilo.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a categoria
de engenheiro técnico civil de 2.ª classe:

Maria dos Anjos Bentes Matado.

Contratos celebrados em 7 de Março de 2001, para a catego-
ria de técnico profissional de biblioteca e documentação de
2.ª classe:

António Manuel Zambujo Navarro Rodrigues.
Vera Patrícia Carlota Nunes.

Contrato celebrado em 9 de Março de 2001, para a categoria
de servente:

Rui Miguel da Conceição Araújo.

Contratos celebrados em 9 de Março de 2001, para a catego-
ria de servente:

António Amaro da Silva Martins.
Carlos Alberto Cotovia Oliveira.
Eduardo Jorge Abreu da Silva.
Felisberto António da Silva Lopes Moreira.
Alice Assunção Gaspar.

Amândio Horácio Vieira Soares.
Maria Amélia Coutinho Sousa Perez.
Hermínio Bernardes Pereira.
João Garcia Pereira.
João Mendes Furtado.
Armindo José de Almeida.
Maria Rita Soares Mendes.
Nuno Rodrigo de Oliveira.
Nuno Rafael da Silva Faria.

Contratos celebrados em 12 de Março de 2001, para a cate-
goria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais:

Luís Filipe Henrique dos Santos.
Fernando de Araújo Moreira.
Pedro Serrano Simões.

Contrato celebrado em 13 de Março de 2001, para a catego-
ria de técnico profissional de biblioteca e documentação de
2.ª classe:

Maria Arcanja Hussene Pereira.

Contrato celebrado em 15 de Março de 2001, para a catego-
ria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Paulo Eduardo Félix Malva.

Contratos celebrados em 15 de Março de 2001, para a cate-
goria de técnico superior (sociologia) de 2.ª classe:

Cláudia Maria Vala Rebelo Gomes.
Ana Filipa Gonçalves Batista.

Contratos celebrados em 16 de Março de 2001, para a cate-
goria de operador de reprografia:

Maria José Videira de Abreu Fernandes.
Carlos Sérgio Dias Cardoso.

Contrato celebrado em 26 de Março de 2001, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe:

Joana Alves de Sousa Martins.

Contrato celebrado em 9 de Abril de 2001, para a categoria
assistente administrativo:

António Carlos de Sousa Reis Rainho Pereira.

Contratos celebrados em 18 de Abril de 2001, para a catego-
ria de técnico superior de serviço social de 2.ª classe:

Iolanda Marina Valadares Feliciano.
Carla Cristina Cristóvão Ferreira Alemão.

Contratos celebrados em 20 de Abril de 2001, para a catego-
ria de auxiliar administrativo:

Fernando Maria Sousa.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4908/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 1 de Abril de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 12 de Fevereiro de 2000 com Eulália Purificação
Teixeira Chaves.

7 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4909/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 15 de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Outubro de 1999 com Teresa Isabel Barroso de
Lagos Roque Gomes.

7 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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Aviso n.º 4910/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 1 de Maio de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 1 de Março de 2001 com Helena Isabel Vogado Catita.

7 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 4911/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu a seu pedido, a partir do
dia 19 de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 12 de Março de 2000 com Fernando Araújo Mo-
reira.

7 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 4912/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
de 2 de Maio de 2001 foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, com início de funções em 7 de Maio de 2001 e pelo pe-
ríodo de seis meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o fiscal dos
Serviços de Higiene e Limpeza, José Manuel Nunes dos Santos
Marcelino.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco José
Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4913/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
8 de Maio de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a
trabalhadora Maria de Lurdes Junqueira Santos Neves, com a cate-
goria de auxiliar administrativo.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 4914/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 27 de Abril de
2001, são celebrados contratos de trabalho a termo certo com os
condutores de máquinas pesadas e veículos especiais, António Sil-
va Soares, Francisco António Guerreiro Mariano e Osvaldo Fran-
cisco Cordeiro Alves e com o motorista de pesados, Ruben Miguel
Câmara Faria, por um período de seis meses, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 4915/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal contratou a termo certo e por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 14.º e da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de oito meses, com início em 2 de Maio de 2001, Sónia

Maria Medinas Canhão Cavaco para exercer as funções de téc-
nico profissional especialista principal de investigação social (ín-
dice 305).

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

Aviso n.º 4916/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal renovou os contratos a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de seis meses, com início em 15 de Março
de 2201, Maria Cristina Pereira Mendes para exercer as funções
de servente (índice 120), com início em 1 de Abril de 2001, Do-
mingos Caetano Borrego e Domingos Mendes Hilário para exer-
cerem as funções de servente (índice 120) e com início em 1 de
Abril de 2001, Raul Mendes Grilo, para exercer as funções de auxiliar
dos serviços gerais (índice 120).

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE
Aviso n.º 4917/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para

efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
se torna público, que por despacho do presidente da Câmara de 26
de Abril de 2001, foi renovado contrato de trabalho a termo cer-
to, pelo prazo de seis meses, com início em 5 de Maio de 2001,
com o servente, Ricardo Jorge Paiva Frões, por urgente conve-
niência de serviço.

4 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa.

Aviso n.º 4918/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna público, que por
despacho do presidente da Câmara de 26 de Abril de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, com início em 3 de Maio de 2001, com a auxiliar adminis-
trativo, Maria da Conceição Faria Vieira Medeiros, por urgente
conveniência de serviço.

4 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR
Aviso n.º 4919/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para

os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se público
que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua sessão ordinária
de 30 de Abril do ano corrente, deliberou aprovar o Regulamento
das Bolsas de Estudo, oportunamente aprovado na reunião ordi-
nária da Câmara do dia 11 de Abril de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Silvino Ma-
nuel Gomes Sequeira.

Regulamento das Bolsas de Estudo

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A Câmara Municipal de Rio Maior, adiante designada Câmara
Municipal, atribuirá anualmente bolsas de estudo a alunos do ensi-
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no superior, visando obviar eventuais dificuldades económicas que
condicionem a frequência desse grau de ensino.

Artigo 2.º

Número de bolsas e seu quantitativo

O número de bolsas a conceder, bem como o quantitativo mo-
netário de cada uma, serão estabelecidos anualmente pela Câmara
Municipal, até à data de abertura do período de candidaturas.

Artigo 3.º

Período de candidaturas

As candidaturas às bolsas de estudo deverão ser apresentadas
anualmente de 1 a 31 de Janeiro.

II

Processo de candidatura

Artigo 4.º

Ficha individual de candidatura

Os candidatos às bolsas de estudo, ou, quando se trate de meno-
res de 18 anos, os encarregados de educação, formalizarão os pe-
didos de concessão subscrevendo uma ficha individual de candida-
tura, onde se identificará o candidato, indicando o seu nome completo,
filiação, data de nascimento, estado, profissão e residência.

Artigo 5.º

Documentação

A ficha de candidatura referida no artigo anterior terá de ser
acompanhada dos seguintes documentos:

5.1 — Certidão de aproveitamento escolar referente ao ano lectivo
anterior, em que conste a média final obtida.

5.2 — Comprovativo de matrícula em curso superior no ano
lectivo a que a bolsa de estudo se refere.

5.3 — Declaração de IRS relativa ao ano civil anterior, de cada
membro do agregado familiar, ou, nos casos em que estejam dis-
pensados da entrega daquela declaração, qualquer outro tipo de
comprovativo de rendimentos, adequado à respectiva situação
económica e profissional.

5.4 — Comprovativo da prestação ou renda da habitação.
5.5 — Fotocópia do bilhete de identidade do candidato.
5.6 — Fotocópia do cartão de eleitor do candidato ou, quando

menor de 18 anos, do seu encarregado de educação.
5.7 — Declaração subscrita pelo candidato, ou, quando menor

de 18 anos, pelo seu encarregado de educação, onde ateste da sua
candidatura ou não a bolsa de estudo de outro organismo ou enti-
dade.

5.8 — Declaração emitida pela junta de freguesia da localidade
de residência, acerca da situação sócio-económica do candidato e
ou agregado familiar.

Artigo 6.º

Condições básicas

Os candidatos às bolsas de estudo deverão reunir cumulativamente
as seguintes condições básicas:

6.1 — Serem de nacionalidade portuguesa.
6.2 — Residirem no concelho de Rio Maior.
6.3 — Terem tido bom aproveitamento escolar no ano lectivo

anterior.
6.4 — Não possuírem habilitações ou curso equivalente.
6.5 — Não serem bolseiros de outro organismo ou entidade.

Artigo 7.º

Comissão de análise

Será constituída anualmente, por deliberação da Câmara Muni-
cipal, uma comissão de análise que procederá à verificação da ade-
quação dos dados constantes das fichas individuais de candidatura
e documentação anexa aos critérios definidos no presente Regula-
mento.

Artigo 8.º

Condições de preferência

Quando não seja possível atender a todos os pedidos, pela quan-
tidade de candidaturas ser superior ao número de bolsas a atribuir,

serão consideradas, por ordem decrescente, as seguintes condições
de preferência:

9.1 — Menor rendimento per capita do agregado familiar, para
cálculo do qual não será considerado o valor das prestações fami-
liares.

9.2 — Melhor classificação escolar obtida no ano lectivo ante-
rior.

9.3 — Os rendimentos do agregado familiar serem provenien-
tes de trabalho ou pensões.

9.4 — Ter sido bolseiro da Câmara Municipal no ano lectivo
anterior.

9.5 — Residir no concelho de Rio Maior há mais tempo.

Artigo 9.º

Processo de análise

A fim de melhor fundamentar a escolha dos candidatos, e caso
entenda conveniente, a comissão de análise poderá:

8.1 — Proceder a consulta junto da junta de freguesia onde o
candidato resida.

8.2 — Convocar os candidatos para entrevista individual.
8.3 — Solicitar outros meios de prova que considere necessários.

Artigo 10.º

Lista provisória

Finda a análise das fichas individuais de candidatura e documentação
anexa, a comissão de análise ordenará os candidatos a bolseiros
numa primeira lista provisória, que será afixada no átrio da Câ-
mara Municipal e publicada no jornal local de maior tiragem, para
eventuais reclamações, durante os 10 dias seguintes à sua publici-
tação.

Artigo 11.º

Lista definitiva

Findo o período de reclamações, a comissão de análise analisará
as mesmas, caso existam, elaborando, consequentemente, a lista
definitiva, devidamente fundamentada, a submeter à Câmara Mu-
nicipal para deliberação.

Artigo 12.º

Liquidação das bolsas

As bolsas serão concedidas em dinheiro e liquidadas em 100%
no mês de Abril aos interessados, se maiores de 18 anos, ou, caso
contrário, aos respectivos encarregados de educação.

Artigo 13.º

Situações excepcionais

A Câmara Municipal poderá deixar de atender à condição básica
de aproveitamento escolar no ano lectivo anterior (n.º 3, artigo 6.º),
quando o bolseiro, por doença ou por outro motivo pertinente de
força maior, devidamente comprovado, for impedido de obter o
desejado aproveitamento escolar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ
Aviso n.º 4920/2001 (2.ª série) — AP.  — Adenda ao Regu-

lamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada e
Utilização Onerosa.

Artigo 9-A

Reserva de lugar a comerciante

1 — O cartão de comerciante destina-se a todas as pessoas sin-
gulares e ou colectivas que desenvolvem no concelho de Santa Cruz
a sua actividade comercial, em zonas dos estacionamentos de du-
ração limitada.

2 — A actividade comercial prova-se cumulativamente pelo registo
e pela localização do exercício da actividade comercial nos ter-
mos do número anterior, à razão de um cartão por estabelecimen-
to comercial.

3 — A reserva de lugar nas condições anteriores importa o pa-
gamento da mensalidade de 10 000$.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Savino
dos Santos Correia.
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4CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA
Edital n.º 259/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 2000. — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março, faz-se público que a Câmara Municipal de São João da Madeira adjudicou no ano de 2000 as seguintes obras:

Empreitada Forma de atribuição Adjudicação Valor

Renovação de diversos troços da rede de distribuição ....................... Concurso limitado sem publicação de anúncio Segosal — Soc. Empreitadas Gomes de Sá, L.da ............ 8 620 170$00
Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso das ruas: Mou-Concurso limitado sem publicação de anúncio Segosal — Soc. Empreitadas Gomes de Sá, L.da ............ 16 834 100$00

risca, Mamoínha, António Sérgio, José Augusto Teixeira, Vitorino
Nemésio, Almada Negreiros e Alberto Rodrigues Bulhosa.

Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso das ruas: Viscon- Concurso limitado sem publicação de anúncioManuel Francisco de Almeida, S. A. ............................... 8 816 000$00
de, Carolina Dias Garcia, José Moreira, Praça da República e Po-
der Local.

Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso das ruas: Infan-Concurso limitado sem publicação de anúncio Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 21 564 500$00
te D. Henrique, Avenida da Misericórdia e António José das Ne-
ves.

Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso das ruas: Cami-Concurso limitado sem publicação de anúncio Manuel Francisco de Almeida, S. A. ............................... 24 626 068$00
lo Castelo Branco e Afonso Albuquerque.

Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso das ruas: FundoConcurso limitado sem publicação de anúncio Manuel Francisco de Almeida, S. A. ............................... 8 630 800$00
de Vila e Cucujães.

Concepção/construção de galeria coberta na área pedonal............... Concurso público ............................................. Construções Metálicas — Socometal, S. A. ................... 142 020 000$00
Reabilitação de espaços públicos (PROCOM) Sector I ...................... Concurso público ............................................. A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 138 110 600$00
Reabilitação de espaços públicos (PROCOM) Sector II .................... Concurso público ............................................. A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 97 654 800$00
Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso da rua do ValeConcurso limitado sem publicação de anúncio Manuel Francisco de Almeida, S. A. ............................... 16 428 000$00

do Vouga.
Reabilitação de espaços públicos, execução e fornecimento de estru- Concurso limitado sem publicação de anúncioProzinco — Construção e Manutenção, L.da ................ 9 000 300$00

turas pergolares.
Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso das ruas: António Concurso limitado sem publicação de anúncioCabral & Filhos, S. A. ..................................................... 10 944 250$00

Nobre, Volta, Bairro Hospital, Devesa-Velha, Pedreiras, Matemá-
tico Pedro Nunes, Fernão Lopes, Damião de Góis, Restauração e
D. Dinis.

Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso da rua de Fun-Concurso limitado sem publicação de anúncio Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 16 220 000$00
dões.

Troços diversos de saneamento de reduzida dimensão — Avenida de Concurso limitado sem publicação de anúncio Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 7 975 000$00
Renato Araújo

Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso da Avenida deConcurso limitado sem publicação de anúncio Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 13 042 500$00
Casaldelo.

Passagem inferior à linha do Vale do Vouga no troço entre a RuaConcurso limitado sem publicação de anúncioMoreira & Pinto, L.da .................................................... 14 970 587$00
5 de Outubro e a Rua do Brasil (saneamento e pavimentação).

Manutenção de arruamentos (infra-estruturas)................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 18 225 000$00
Manutenção de arruamentos e passeios, Rua Vale do Vouga (infra-Concurso limitado sem publicação de anúncio A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 24 654 079$30

-estruturas em falta).
Manutenção de arruamentos — tapete betuminoso da Rua Comen-Concurso limitado sem publicação de anúncio Construções Carlos Pinho, L.da ...................................... 8 958 000$00

dador Rainho e da Avenida da Liberdade.
Manutenção de arruamentos — infra-estruturas em falta da RuaConcurso limitado sem publicação de anúncio JMDF — Construções e Obras Públicas, L.da ................ 18 779 500$00

Comendador Rainho e da Avenida da Liberdade.
Arranjos envolventes da zona de Fundo da Vila/Orreiro (parque deConcurso limitado sem publicação de anúncio Fabrigimno — Fabricação de Material Desportivo, L.da 8 241 600$00

jogos).
Manutenção de arruamentos em cubos das Ruas Jaime Afreixo eConcurso limitado sem publicação de anúncio Construções Carlos Pinho, L.da ...................................... 11 780 000$00

Conde Dias Garcia.
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4 — Se pretende definir os limites a abranger pelo plano de por-
menor, com vista ao desenvolvimento integrado daquela área, e in-
tegração de importantes equipamentos de reconhecido interesse pú-
blico, que permitirão o redimensionamento urbanístico de outros espaços
da sede do concelho, respeitando as normas legais aplicáveis;

5 — Compete à Câmara Municipal promover as acções condu-
centes à elaboração e ratificação de tais planos, nos termos do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, garantindo um trata-
mento de igualdade em relação a todas as pretensões que respei-
tem o quadro legal vigente.

Assim, em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal
de São Pedro do Sul tomada em reunião de 8 de Fevereiro de 2000:

Torna-se pública, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 74.º e alínea e) do n.º 2 do artigo 91.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, a intenção da Câmara Municipal de
elaborar um plano de pormenor na modalidade de projecto urbano
para a Quinta Além da Fonte e espaços adjacentes, no prazo de 12
meses, apresentando-se a respectiva delimitação na planta anexa.

No sentido de possibilitar a formulação de sugestões, bem como a
apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração,
nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do supracitado decreto-lei.

Avisam-se todos os proprietários interessados que no prazo de 30
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.ª série, devem apresentar e dar a conhecer as suas
sugestões ou informações consideradas pertinentes dirigidas a:

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Pedro do
Sul

Largo da Câmara Municipal
3660 São Pedro do Sul.

Findo prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os procedimentos
conducentes à elaboração do plano de pormenor indicado, na qual
só serão consideradas as pretensões que tenham sido apresentadas
dentro do prazo estabelecido.

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Car-
los Ferreira Rodrigues Figueiredo.
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Edital n.º 260/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Loteamentos e Obras de Urbanização. — José Luís Gaspar
Campos, vereador do Pelouro de Urbanismo da Câmara Municipal
de São Pedro do Sul:

Faz público que, em cumprimento da deliberação da Câmara
Municipal de São Pedro do Sul tomada em 28 de Fevereiro de 2001,
sancionada pela deliberação da Assembleia Municipal de São Pe-
dro do Sul em sua sessão de 20 de Abril de 2001 e do disposto no
artigo 68.º-B do Decreto-Lei n.º 448/91, de 28 de Dezembro, na
sua actual redacção, o Regulamento Municipal de Loteamento e
Obras de Urbanização do Concelho de São Pedro do Sul foi apro-
vado, precedido que foi inquérito público, entrando em vigor no
prazo de 15 dias a contar da publicação do presente edital na 2.ª série
do Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

27 de Abril de 2001. — O Vereador, José Luís Gaspar Campos.

Regulamento Municipal de Loteamentos
e Obras de Urbanização

Artigo 1.º

Para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo n.º 5 da Lei n.º 25/92, de 31 de Agosto, a compensação
a pagar pelo proprietário do loteamento à Câmara Municipal de
São Pedro do Sul, em caso de não haver lugar à realização das
infra-estruturas referidas na alínea b) do artigo 3.º dos referidos
diplomas legais ou não se justificar a localização de qualquer equi-
pamento público no prédio a lotear, deverá ser regulada da seguin-
te forma:

1 — O pagamento poderá ser pago em numerário ou espécie,
cujo valor será calculado pela seguinte fórmula:

a) Para o caso da área destinada a equipamento de utiliza-
ção colectiva prevista no loteamento ser inferior à pre-
vista na Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro:

a = K × b

sendo que:

a = o valor do numerário ou espécie;
K = a diferença entre a área para equipamento colectivo, cal-

culável pela Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, em
metros quadrados e a área prevista para esse efeito no pro-
jecto de loteamento;

b = 1/20 do valor do salário mínimo nacional em vigor.

b) É da competência da Câmara Municipal de São Pedro do
Sul, depois de consultado o loteador, decidir sobre a loca-
lização do equipamento público, sobre a sua área e as suas
características, considerando para tal as carências exis-
tentes e o número de utentes previsto na sua zona de
influência;

c) Para o caso do prédio a lotear já estar servido pelas infra-
estruturas referidas na alínea b) do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

a = 0,4 × b

sendo que:

a = o valor do numerário ou espécie;
b = valor das infra-estruturas existentes na via pública, que

servem o prédio a lotear, medidas na extensão total do terreno
confrontante do mesmo lado da via existente. Este valor é
determinado pela Câmara Municipal segundo os preços
actualizados adoptados correntemente.

      No caso de o prédio a lotear confrontar com ambos os
lados da via existente, o total a pagar será igual à soma dos
dois valores, a, obtidos para cada lado da via.

Artigo 2.º

Para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, estabelecem-se os
limites, acima dos quais passa a ser obrigatório que os projectos
das operações de loteamento urbano sejam elaborados por equipas

multidisciplinares, de acordo com o articulado no referido decre-
to-lei:

1) O limite da área do prédio a lotear é de 2 ha;
2) O limite da quantidade de fogos a prever na operação de

loteamento é de 55 fogos.

Artigo 3.º

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, e no disposto na alíneaa)
do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, o cálculo da taxa
deverá ser feito da seguinte maneira:

1) Taxa de urbanização:

Fórmula: Q$ = K × A (m2) × C ($/m2)

Q ($) = valor da compensação;
K × A (m2) = área total de construção;
C ($/m2) = preço por metro quadrado de construção;
K = 0,021;
C = ao valor do salário mínimo nacional em vigor;
a) Regra: Q = Q : 2
b) Moradias unifamiliares: Q = Q : 4

Artigo 4.º

Os conceitos urbanísticos a adoptar, e a ter em conta, na apre-
ciação dos projectos de loteamento são os que tiverem sido publi-
cados mais recentemente pela Comissão de Coordenação Regional
e Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano ou por outras direcções gerais dependentes do Ministério
do Planeamento e do Ministério da Administração do Território.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe da Divisão de Planeamen-
to e Gestão Urbanística, José Rui Veloso Faustino.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 4922/2001 (2.ª série) — AP.  — Eduardo Mendes
de Brito, presidente da Câmara Municipal, torna público que a Câ-
mara Municipal de Seia aprovou, em sua reunião ordinária de 12
de Março de 2001, a seguinte proposta: Proposta n.º 34/2001.

A entrada em vigor do Plano Director Municipal marcou um
momento de viragem na política de ordenamento e gestão do ter-
ritório, a nível do concelho de Seia.

Depois de quase quatro anos de vigência do Plano Director
Municipal, é possível constatar que é necessário fazer alterações
de modo a adaptá-lo às mudanças sociais, culturais e económicas,
que entretanto se verificaram.

É que importa sublinhar, o Plano Director Municipal deve ser
sempre um factor de promoção do desenvolvimento e da qualida-
de de vida do município e dos munícipes.

Assim, nos termos do disposto no artigo 98.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, proponho a abertura do processo
de revisão do Plano Director Municipal do Concelho de Seia. O prazo
para a sua elaboração é de 18 meses.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Eduardo Mendes
de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE
Aviso n.º 4923/2001 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do

estipulado no n.º 4 do artigo 29.º da Lei das Finanças Locais, aprovada
pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, se torna público que a Assem-
bleia Municipal, na sua sessão de 23 de Fevereiro de 2001, apro-
vou o Regulamento de Atribuição de Medalhas Honoríficas e sua
designação, que foi publicado no apêndice n.º 1/01 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de Janeiro de 2001, para efeitos
de apreciação pública e que o mesmo entra em vigor 15 dias após
a publicação deste aviso no Diário da República.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mário
Almeida Cardoso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 4924/2001 (2.ª série) — AP. — Projecto de Regu-
lamento Municipal de Remoção e Recolha de Veículos. — Pelo
presente se torna público que a Assembleia Municipal de Silves,
no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na
redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, aprovou, na sua
sessão ordinária de 30 de Abril de 2001, a versão definitiva do
Regulamento em epígrafe, o qual foi submetido a inquérito públi-
co e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 284, de 10
de Dezembro de 1998.

15 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
F. Silva Soares.

Projecto de Regulamento Municipal de Remoção
e Recolha de Veículos

Preâmbulo

Dada a inexistência de regulamentação na Câmara Municipal de
Silves acerca da remoção e recolha de veículos, impõe-se, assim,
a necessidade de regulamentar esta matéria.

Este Regulamento pretende dotar o município de um instrumento
que estabeleça regras acerca dos veículos considerados abandona-
dos ou em estacionamento abusivo na área do município de Sil-
ves, evidenciando as responsabilidades de cada um dos interveni-
entes, com especial destaque para a Autarquia e para os munícipes
e por outro lado o estabelecimento das regras de convivência no
âmbito dos veículos abandonados ou mal estacionados para muito
além dos limites permitidos.

O presente Regulamento surge ao abrigo do clausulado nos De-
cretos-Leis n.os 114/94, de 3 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 21/98, de 3 de Janeiro, 57/76, de 22 de Janeiro, 31/85, de
25 de Janeiro, e da Portaria n.º 132/92 de 2 de Março.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do n.º 3
do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a
redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 18/91, de 12 de Ju-
nho, com o objectivo de ser submetido à discussão pública após
publicação conforme artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, para posterior aprovação
pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com as
redacções das Leis n.os 25/85, de 12 de Agosto, 35/91, de 27 de
Julho, e 18/91, de 12 de Junho, que lhe foram introduzidas, pro-
ponho a aprovação das seguintes normas e taxas que constituirão
o Regulamento da Remoção e Recolha de Veículos.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as regras em que se efectua
a remoção e a recolha de veículos abandonados, ou em estaciona-
mento abusivo, dentro da área de jurisdição do município de Sil-
ves, de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de
Maio (Código da Estrada), na redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 2/98, de 3 de Janeiro, 57/76, de 22 de Janeiro, 31/85, de 25
de Janeiro, e da Portaria n.º 132/92, de 2 de Março.

Artigo 2.º

Ordenamento do trânsito

O ordenamento do trânsito e a sua jurisdição são da competên-
cia da Câmara Municipal no âmbito das estradas, ruas e caminhos
municipais, conforme determina o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

CAPÍTULO II

Estacionamento abusivo e remoção de veículos

Artigo 3.º

Estacionamento abusivo

1 — De acordo com o artigo 170.º do Código da Estrada, con-
sidera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante 30 dias
em parque ou zona de estacionamento isentos de paga-
mento de qualquer taxa;

b) O de veículo estacionado em parque, quando as taxas
correspondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido
pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especial-
mente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas, para além deste limite;

d) O de reboques e semi-reboques e o de veículos publicitá-
rios que permaneçam no mesmo local por tempo superi-
or a quarenta e oito horas, ou a 30 dias se estacionarem
em parques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se trate de veículos que apresentem sinais
exteriores evidentes de impossibilidade de se deslocarem
com segurança pelos próprios meios;

f) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se trate de veículos que apresentem sinais
exteriores evidentes de abandono.

2 — Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número anterior
não se interrompem ainda que os veículos sejam deslocados, desde
que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 4.º

Da notificação

1 — Sempre que um veículo se encontre estacionado abusivamente,
a fiscalização municipal deve proceder à notificação do respecti-
vo proprietário, para a residência indicada no mesmo veículo, para
que o retire do local no prazo de quarenta e oito horas, de acordo
com o n.º 1 do artigo 171.º do Decreto-Lei n.º 2/98.

2 — No caso de o veículo apresentar sinais exteriores eviden-
tes de impossibilidade de deslocação com segurança pelos seus próprios
meios, deve ainda na notificação constar que o veículo não pode
estacionar na via pública enquanto não for reparado.

3 — Se o veículo não tiver a indicação do nome e residência do
proprietário, nos termos legais, a notificação deve ser afixada na
Câmara Municipal ou junto da última residência conhecida do
proprietário.

4 — A notificação referida no n.º 1 deve ser feita pessoalmente
ou por meio de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 5.º

Documento fotográfico

Caso se presuma que a viatura se encontra abandonada, deverá
ser recolhido no local documento fotográfico da viatura, bem como
da zona adjacente, para juntar ao processo.

Artigo 6.º

Remoção do veículo

1 — A fiscalização municipal pode promover a remoção imedi-
ata de veículos para o local achado conveniente, depósito ou par-
que municipal, nos seguintes casos:

a) Quando, notificado o proprietário do veículo estaciona-
do abusivamente, este não for retirado no prazo afixado,
ou quando se verificar o caso previsto no n.º 3 do ar-
tigo 4.º, deste Regulamento.

b) Quando o veículo estiver estacionado ou imobilizado por
acidente ou avaria [artigo 172.º, n.º 1, alínea c)] de modo
a constituir evidente perigo ou grave perturbação para o
trânsito.

2 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do número ante-
rior, entende-se que constituem evidente perigo ou grave pertur-
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bação para o trânsito, além de outros, os seguintes casos de esta-
cionamento:

a) Em via ou corredor de circulação reservado a transportes
públicos;

b) Em local de paragem de veículos de transporte colectivo
de passageiros;

c) Em passagens assinaladas para travessia de peões;
d) Em cima de passeios, impedindo o trânsito de peões;
e) Na faixa de rodagem sem ser junto da berma ou passeio;
f) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a pro-

priedades, garagens ou locais de estacionamento;
g) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas

categorias ou afecto ao estacionamento de veículos ao
serviço de determinadas entidades;

h) Impedindo a formação de uma ou duas filas de trânsito,
conforme este se faça em um ou dois sentidos;

i) Nas faixas de rodagem paralelamente ao bordo das mes-
mas, em segunda fila;

j) Nos locais em que tal impeça o acesso a outros veículos
devidamente estacionados ou a saída destes;

l) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, sal-
vo em caso de imobilização por avaria devidamente sina-
lizada.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nos números
anteriores, a fiscalização pode bloquear o veículo através de dis-
positivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se possa
proceder à remoção.

4 — O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pela fisca-
lização, ficando qualquer outro indivíduo que o fizer sujeito a coima
de 40 000$ a 200 000$.

5 — São da responsabilidade dos proprietários, usufrutuários,
adquirentes com reserva de propriedade ou locatários em regime
de locação financeira todas as despesas ocasionadas pela remoção,
sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.

6 — As taxas não são devidas quando se verificar que houve
errada aplicação das disposições legais.

Artigo 7.º

Presunção de abono

1 — Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores, deve
ser notificado o proprietário para no prazo de 45 dias o levantar
sob pena de se considerar abandono em favor da autarquia local,
desde que se saiba quem é o proprietário.

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível
um risco de deterioração ou conservação que possa fazer recear
que o preço obtido com a venda em hasta pública não cubra as
despesas decorrentes da remoção e depósito, o prazo previsto no
número anterior é reduzido a 30 dias.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-se a
partir da recepção da notificação ou da sua afixação referida no
n.º 3 do artigo 14.º

3 — No caso de não se saber quem é (são) o(s) proprietário(s)
do(s) veículo(s), é elaborado e enviado ofício à Conservatória do
Registo Automóvel, solicitando a identificação do(s) mesmo(s) e
se sobre aqueles recai alguma penhora ou hipoteca.

4 — Após recepção da resposta da Conservatória do Registo
Automóvel, é (são) apresentada(s) a(s) notificação(ções), confor-
me o estipulado no n.º 1. As notificações devem ser feitas pesso-
almente ou através de carta registada com aviso de recepção.

5 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quan-
do essa for a vontade manifestada, por escrito, pelo seu proprie-
tário.

Artigo 8.º

Da ficha de registo do veículo recolhido

Logo que o(s) veículos dêem entrada no parque municipal deve-
rá ser aberta uma ficha de registo onde fiquem anotados todos os
dados por viatura, de acordo com o modelo apresentado no anexoI,
ao presente Regulamento.

Artigo 9.º

Reclamação de veículos

1 — Da notificação deve constar a indicação do local para onde
o veículo for removido e bem assim, que o proprietário o deve

retirar dentro dos prazos referidos no artigo 7.º e após o paga-
mento das despesas de remoção e depósito, sob pena de o veículo
se considerar abandonado.

2 — No caso previsto na alínea e) do artigo 3.º, se o veículo
apresentar sinais de acidente, a notificação deve fazer-se pessoal-
mente, salvo se o proprietário não estiver em condições de a re-
ceber, sendo então feita a qualquer pessoa da sua residência, pre-
ferindo os parentes.

3 — Não sendo possível proceder à notificação pessoal por se
ignorar a residência ou paradeiro do proprietário do veículo não
prejudicando a acção que deve ser desenvolvida de acordo com o
n.º 4 do artigo 7.º, a notificação deve ser afixada na Câmara
Municipal de Silves ou junto da última residência conhecida.

4 — A entrega do veículo ao reclamante depende da prestação
de caução de valor equivalente às despesas de remoção e depósito.

5 — A notificação referida no n.º 1 deve ser entregue pessoal-
mente ou por meio de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 10.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objecto de hipoteca, a remoção deve
também ser notificada ao credor, para a residência constante do
registo ou nos termos do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos
em que a notificação foi feita ao proprietário e a data em que
terminar o prazo a que o artigo 7.º se refere.

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo
como fiel depositário, para o caso de, findo o prazo, o proprietá-
rio o não levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias
após a notificação ou até ao termo do prazo para levantamento
do veículo pelo proprietário, se terminar depois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo
que se encontrem pagas todas as despesas ocasionadas pela remo-
ção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro dos oito
dias seguintes ao termo do último dos prazos indicados no artigo 7.º

6 — O credor hipotecário tem direito de exigir do proprietário
as despesas referidas no número anterior e as que efectuar na qua-
lidade de fiel depositário.

Artigo 11.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objecto de penhora ou acto
equivalente, a fiscalização que procedeu à remoção deve informar
o tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser
entregue à pessoa que para o efeito o tribunal designar como fiel
depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das despesas de
remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e de-
pósito gozam de privilégio mobiliário especial.

Artigo 12.º

Usufruto, locação financeira e reserva de propriedade

1 — Existindo sobre o veículo um direito de usufruto, a notifi-
cação referida nos artigos 7.º e 9.º deve ser feita ao usufrutuário,
aplicando-se ao proprietário, com as necessárias adaptações, o
disposto do artigo 10.º

2 — Em caso de locação financeira, a notificação referida nos
artigos 7.º e 9.º deve ser feita ao locatário, aplicando-se ao loca-
dor, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 10.º

3 — Tendo o veículo sido vendido com reserva de propriedade
e mantendo-se esta, a notificação referida nos artigos 7.º e 9.º
deve ser feita ao adquirente, aplicando-se ao proprietário, com as
necessárias adaptações, o disposto do artigo 10.º

4 — As notificações do presente artigo poderão ser feitas pes-
soalmente ou por meio de carta registada com aviso de recepção.

Artigo 13.º

Do não levantamento dos veículos

1 — Findo o prazo e não sendo levantadas as viaturas, será afi-
xado um edital com a relação das mesmas e enviado para publica-
ção num jornal diário de grande divulgação na área do município.

2 — A divulgação do edital deverá ser efectuada através de três
publicações em datas distintas.
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Artigo 14.º

Da informação do abono das viaturas às forças policiais

Os serviços municipais, através da Secção de Fiscalização, envi-
arão ofícios ao Comando Distrital da PSP, GNR, Polícia Judiciá-
ria, batalhão da Guarda Fiscal e Alfândegas, informando acerca da
relação dos veículos recolhidos no concelho em situação de aban-
dono e degradação na via pública, com o objectivo daquelas for-
ças, no prazo de 30 dias, informarem se algum dos veículos cons-
tantes da referida lista anexa, são susceptíveis de apreensão por
alguma daquelas instituições policiais.

Artigo 15.º

Veículos abandonados a favor do estado

Após a recepção das respostas das forças policiais indicadas no
artigo anterior, os serviços municipais oficiarão à Direcção-Geral
do Património do Estado com o objectivo desta direcção ordenar
a respectiva vistoria no prazo previsto de 30 dias.

Artigo 16.º

Arrematação da sucata em hasta pública

Após o cumprimento do determinado nos artigos anteriores,
recebidas as respostas das instituições contactadas, o presidente
ou o vereador com competência delegada, apresentará proposta à
Câmara Municipal para a arrematação em hasta pública de sucata
de veículos abandonados, na qual deverão ser indicadas as condi-
ções daquela.

Artigo 17.º

Publicação de edital

Após deliberação da Câmara Municipal acerca da arrematação
em hasta pública, nas condições aprovadas e nas da lei em geral,
será mandado publicar edital que será afixado nos lugares públicos
do costume e publicado em jornal diário de divulgação na área do
município.

Artigo 18.º

Proposta de abertura

Após a recepção das propostas em carta fechada e lacrada, e
findo o prazo estipulado no edital, é apresentada à Câmara Muni-
cipal proposta para a abertura daquelas.

Artigo 19.º

Arrematação

Os serviços municipais oficiarão a entidade que ganhou a arre-
matação para que no prazo estipulado proceda ao pagamento e
levantamento das viaturas do parque municipal.

Artigo 20.º

Comunicação de venda

Os serviços municipais deverão oficiar a Direcção-Geral de Vi-
ação no sentido de informar a relação de todas as viaturas vendi-
das sem livrete e para sucata.

CAPÍTULO III

Taxas

Artigo 21.º

Taxas devidas pela remoção e recolha

São devidas as seguintes taxas:

Remoção:

Automóveis ligeiros — 4000$;
Automóveis pesados — 7500$.

Recolha:

Automóveis ligeiros — 400$/dia:
Automóveis pesados — 750$/dia.

2 — A Taxa relativa à remoção é devida a partir do momento
em que tenha sido efectuado o bloqueamento do veículo, confor-
me o artigo 6.º

3 — A taxa relativa a cada período de vinte e quatro horas ou
fracção é contada a partir da entrada do veículo no parque muni-
cipal.

4 — As taxas relacionadas no n.º 1 passarão a fazer parte inte-
grante da Tabela Geral de Taxas e Licenças da Câmara Municipal
de Silves.

Artigo 22.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete à fiscalização
municipal.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL
Aviso n.º 4925/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que em 17 de Abril de 2001 foi renovado
o contrato de trabalho termo certo, na categoria de servente, com
a trabalhadora Cristina Maria Rebeca Cagarrinho Madeira.

20 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Manu-
el Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 4926/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-
presidente datado de 9 de Maio do corrente ano, foi renovado por
mais um ano, a partir de 10 de Julho de 2001, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com Sónia Godinho Lima e Helena
Maria Louro Caetano Pires, com a categoria de auxiliar adminis-
trativo.

11 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO
Aviso n.º 4927/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Trancoso, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo com Sofia Celeste Gonçalves Santos Antunes, auxili-
ar dos serviços gerais, pelo prazo de 12 meses.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO
Aviso n.º 4928/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Valongo, em
sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2001, aprovou, por propos-
ta da Câmara Municipal de Valongo, as seguintes alterações ao Re-
gulamento Municipal de Intervenção na Via Pública, designadamente,
na parte relativa aos perfis tipo a adoptar nos arruamentos do
concelho:

CAPÍTULO II

Das operações de loteamento

Artigo 5.º

Alinhamentos da rede viária existente

1 — As vias e arruamentos existentes que sejam contíguos,
confinantes ou estejam abrangidos pela operação de loteamento,
devem ser alargados para o perfil estabelecido em instrumento de
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planeamento territorial, em vigor para o local, para o perfil do-
minante, ou para o perfil mínimo de 3,00 m passeio + 9,0 m fai-
xa de rodagem + 3,00 m passeio, tendo como referência o eixo
original ou actual, conforme o caso, procedendo ao recuo do limi-
te dos lotes para o interior do terreno, de modo a obter-se uma
correcção do traçado e seu reperfilamento.

2 — [...]

CAPÍTULO VI

Perfis transversais tipo

Artigo 25.º

Zonas industriais

1 — O perfil transversal tipo mínimo a adoptar em zonas in-
dustriais e, na concepção da rede viária das operações de lotea-
mento industrial é de 3,0 m passeio + 9,0 m faixa de rodagem +
3,0 m passeio, mais a largura ou comprimento da baia de estacio-
namento, se for o caso.

2 — O perfil das vias distribuidoras principais a adoptar em zonas
industriais e na concepção da rede viária das operações de lotea-
mento industrial é de 3,0 m passeio + 6,5 m de faixa de rodagem
+ 2,0 m separador central + 6,5 m faixa de rodagem + 3,0 m pas-
seio, mais a largura ou comprimento da baia de estacionamento,
se for o caso.

Artigo 26.º

 Zonas urbanas ou zonas urbanizáveis

1 — O perfil tipo mínimo a utilizar será de 3,0 m passeio +
9,0 m faixa de rodagem + 3,0 m passeio, quando não for possível
implantar o perfil do tipo de 3,0 + 2,5 + 7,0 + + 2,5 + 3,0, ou
seja, a faixa de rodagem passa a ter 7 m, acompanhada de baias de
estacionamento laterais com 2,5 m de largura, mantendo-se o passeio
com 3,0 m de largura.

Este perfil será usado nas áreas de menor edificabilidade ou nas
vias interiores dos loteamentos nas zonas de maior edificabilidade.

2 — Nas vias distribuidoras secundárias em que o comércio e os
serviços não tenham expressão significativa, o perfil transversal
tipo será de 3,0 + 12 + 3,0 (passeio + faixa + passeio) e de 3,0 +
2,5 + 12 + 2,5 + 3,0 (passeio + baia + faixa + baia + passeio) isto
em zonas de edificabilidade média ou máxima.

3 — Nas vias distribuidoras principais é necessário garantir, por
questões de segurança e também de fluidez do tráfego, que o aces-
so aos edifícios seja efectuado por uma via paralela, independente
da distribuidora, que garanta igualmente o acesso aos estaciona-
mentos. Esta via paralela terá um número mínimo de entradas e
saídas, independentes entre si e nunca a menos de 25,0 m dos cru-
zamentos.

Estas vias terão um perfil tipo de 3,0/5,0 + 5,0 + 6,5 + 1,20 +
12 + 3,0/5,0 sendo 3 m ou 5 m para passeio, 5 m de baia de es-
tacionamento, 6,5 m de faixa de rodagem, 1,20 m de separador,
12 m de faixa de rodagem e 3 m de passeio.

Esta via poderá ainda ter o perfil de 3,0/5,0 + 5 + 6,5 + 1,20
+ 6,5 + 2,0 + 6,5 + 3,0/5,0 ou seja a via principal comportará um
separador central de 2 m (passeio + baia + faixa + separador +
faixa + separador + faixa + passeio).

Este tipo de via será implementado em zonas de maior
edificabilidade onde existam espaços para comércio e serviços e
até edifícios públicos e desportivos, que necessitam de grandes espaços
de estacionamento.

Artigo 27.º

Dimensões das baias de estacionamento

1 — [...]
2 — Nas zonas urbanas ou urbanizáveis, as baias de estaciona-

mento deverão ter 2,5 m de largura e 5 m de comprimento
 3 — Na concepção e construção de parques e baias de estacio-

namento públicos, serão reservados lugares para pessoas com
mobilidade condicionada ou com necessidades especiais de loco-
moção, no seguinte número mínimo:

Lotação do parque ou baia
Número mínimode lugares a reservar

Menor de 25..................................................... 2
De 25 a 100 ..................................................... 3
De 101 a 500................................................... 4
Acima de 500................................................... 5

4 — As dimensões dos lugares a reservar serão de 5,50 m de
comprimento por 3,30 m de largura, devendo ser demarcadas através
de raias amarelas marcadas sobre o pavimento e assinaladas com
a placa indicativa do símbolo internacional de acessibilidade.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 4929/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, em conformidade com o disposto
no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi renovado em 3 de Maio de 2001,
pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo
com Célia Maria Moreira Ricardo.

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto Repo-
lho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 4930/2001 (2.ª série) — AP. — Orgânica dos Ser-
viços e Quadro de Pessoal do Município de Vila Flor. — Nos termos
e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia
Municipal de Vila Flor, em sua sessão ordinária de 27 de Abril do
ano em curso, deliberou aprovar a estrutura orgânica dos serviços
e respectivo quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada por
deliberação da Câmara Municipal, tomada em sua reunião ordiná-
ria de 9 de Abril de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Vila Flor

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais devem
prosseguir os seguintes objectivos:

a) Obtenção dos índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelo direi-
to dos cidadãos, observando-se o princípio da eficácia e
desburocratização, bem como a participação dos cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.

Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais devem respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamento
do município, no sentido da obtenção da maior eficácia
dos serviços municipais;

b) Princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
essencialmente para apoio administrativo daquelas.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá a superintendência sobre os ser-
viços municipais, garantindo, através da implementação das me-
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didas que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na pros-
secução dos objectivos enunciados no artigo 1.º, o cumprimento
dos princípios de gestão referidos no artigo 2.º, e promovendo um
constante controlo e avaliação de desempenho, bem como a ac-
tuação e aperfeiçoamento das estruturas e método de trabalho.

Artigo 4.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os servi-
ços municipais, deverão actuar subordinados aos princípios téc-
nico-administrativos de:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Do planeamento

1 — A actividade dos serviços municipais será referenciada a
planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárquicos
municipais, em função da necessidade de promover a melhoria das
condições de vida das populações e o desenvolvimento económi-
co, social e cultural do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na for-
mulação dos diferentes instrumentos de planeamento e programa-
ção que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, programação
e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os
seguintes:

Plano Director Municipal;
Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 — O Plano Director Municipal, consubstanciado nas verten-
tes físico-territorial, social e institucional, define o quadro global
de actuação municipal, nomeadamente na estratégia de desenvol-
vimento, ordenamento de território e salvaguarda e valorização
do património cultural.

O PDM será objecto de acompanhamento permanente, sendo
incrementados os mecanismos técnico-administrativos que os ór-
gãos municipais considerem necessários para procederem ao con-
trolo da sua execução e avaliação de resultados.

5 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim como
os programas de ordenação de objectivos e metas de actuação
municipal, quantificarão o conjunto de acções e empreendimen-
tos que a Câmara Municipal pretenda efectuar no período a que se
reporta.

6 — Os serviços municipais concretizarão os procedimentos
necessários ao acompanhamento e controlo de execução dos pla-
nos, programas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre
níveis de execução (física e financeira), com objectivo de possibi-
litar a tomada de decisões e medidas de reajustamento que se mostrem
adequadas.

7 — Os serviços apresentarão aos órgãos municipais dados e
estudos que contribuam para a tomada de decisões no respeitante
à prioridade das acções a incluir na programação.

8 — No orçamento municipal, os recursos financeiros serão
afectados em função do cumprimento de objectivos e metas fixa-
das no plano de actividades, sendo que, no processo de elaboração
do plano de actividades e orçamento, os serviços colaborarão na
busca de soluções que permitam a optimização dos recursos.

Artigo 6.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, designadamente no
referente a execução de planos, programas e orçamento, são ob-
jecto de coordenação permanente, cabendo aos diferentes respon-
sáveis sectoriais promover a realização de reuniões de trabalho,
de carácter regular, para intercâmbio de informações, consultas
mútuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos servi-
ços deverão dar conhecimento à administração das consultas e
entendimentos que considerem necessárias à obtenção de soluções
integradas no âmbito dos objectivos de carácter global ou sectorial,
bem como reportar o nível de execução e metas a atingir.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação da Câmara
deverão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados
entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 7.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instru-
mento de desburocratização e racionalização administrativas, no
sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior, instruções,
circulares, normas e regulamentos que se mostrem neces-
sários ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequadas a cada serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação e gestão da actividade muni-
cipal;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâni-
cas dependentes, assegurando a atempada execução das
tarefas respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuem para aumentar a operacio-
nalidade e eficiência dos serviços;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento dos
serviços;

f) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com as
disposições legais e regulamentos em vigor;

g) Preparar, quando disso incumbido, as minutas dos assun-
tos que careçam de deliberação da Câmara;

h) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara e
despachos do presidente ou dos seus delegados, nas áreas
dos respectivos serviços;

i) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu funcionamento;

j) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento do município, com vista ao cumprimento do
princípio de gestão enunciado na alínea a) do artigo 2.º
do capitulo I;

k) Seguir o princípio da prioridade das actividades operativas
sobre as actividades instrumentais, conforme o enuncia-
do na alínea b) do artigo 2.º da capitulo I;

l) Zelar pela conservação do equipamento a cargo dos ser-
viços;

m) Executar, além das atribuições que neste Regulamento lhes
são destinadas, todas as que lhe forem cometidas por or-
dem superior.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 9.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das atribuições da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, os serviços que integram os respectivos órgãos de-
vem estar estruturados de forma a corresponderem com eficácia,
em termos de execução prática, às exigências de cumprimento do
interesse das populações.

2 — O Regulamento orgânico que se apresenta, pretende tradu-
zir e reflectir de forma realista um instrumento de gestão adequa-
do às necessidades actuais e futuras da Câmara Municipal de Vila
Flor:

a) Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente da Câmara (GAP);
b) Serviço de Protecção Civil;
c) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
d) Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo (DOHU);
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e) Serviços de Educação, Cultura, Desporto, Turismo Saúde
e Acção Social;

f) Serviço de Saúde e Sanidade Pecuária.

2 — Os serviços referidos no número anterior dependem direc-
tamente do presidente da Câmara ou vereador com competências
delegadas.

Artigo 10.º

Composição do Gabinete de Apoio Pessoal
ao Presidente da Câmara (GAP)

O Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente da Câmara (GAP)
tem o seu suporte legal na legislação genérica do Gabinete de Apoio
Pessoal ao Presidente da Câmara, funciona sob directa responsa-
bilidade de um secretário e é coordenado por um adjunto.

Artigo 11.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira (DAF)

Na dependência da Divisão Administrativa e Financeira (DAF)
funcionam os seguintes sectores:

Apoio Administrativo:
Notariado e Execuções Fiscais;
1 — Repartição Administrativa:
1.1 — Secção de Expediente Geral;
1.2 — Secção de Recursos Humanos;
1.3 — Sector de Informática.
2 — Repartição Financeira:
2.1 — Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-

nio;
2.2 — Tesouraria.

Artigo 12.º

3 — Composição da Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo:
A Divisão de Obras Habitação e Urbanismo (DOHU), compre-

ende:
1 — Gabinete Técnico:
1.1 — Serviços de Habitação e Urbanismo:
1.1.1 — Fiscalização;
1.1.2 — Loteamentos e obras particulares;
1.2 — Serviço de Obras Municipais:
1.2.1 — Armazém;
1.2.2 — Sector de Construção Civil;
1.2.3 — Sector de Oficinas, Máquinas e Viaturas;
1.2.4 — Sector de Rede Viária;
1.2.5 — Sector de Saneamento Básico;
2 — Serviços Urbanos:
2.1 — Higiene Pública:
2.2 — Sector de Ambiente e Espaços Verdes;
2.3 — Abastecimento Público e Defesa do Consumidor;
2.4 — Sector de Cemitérios;
2.5 — Sector de Água e Saneamento.

Artigo 13.º

Serviços Educação, Cultura, Desporto, Turismo,
Saúde e Acção Social

Os Serviços de Educação, Cultura, Desporto, Turismo, Saúde e
Acção Social, compreendem:

1 — Educação;
2 — Cultura, Desporto e Tempos Livres;
3 — Desenvolvimento e Turismo;
4 — Saúde e Acção Social;
5 — Bibliotecas e Museu.

CAPÍTULO III

Das atribuições de cada serviço

SECÇÃO I

Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente da Câmara

Artigo 14.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara

1 — Ao Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara compete
prestar assessoria técnico-administrativa designadamente nos do-

mínios do secretariado, da informação e relações públicas, da liga-
ção com os órgãos colegiais do município e juntas de freguesia, da
preparação de inquéritos de opinião aos munícipes e definição de
políticas.

2 — A este gabinete poderão ser também cometidas funções em
coordenação com os serviços respectivos, no âmbito de sectores
directamente dependentes do presidente.

Artigo 15.º

Serviço de Protecção Civil

1 — Ao Serviço de Protecção Civil, na dependência directa do
presidente da Câmara, cabe a coordenação das operações de pre-
venção, socorro e assistência em especial em situações de catás-
trofe e calamidade públicas.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço de Protecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informa-
ção das populações nesse domínio:

c) Apoiar e, quando for caso disso, coordenar, as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades públicas;

d) Promover o realojamento das populações atingidas por
situações de catástrofe ou calamidades em articulação com
os serviços da Divisão de Obras;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração social
das populações afectadas;

f) Manter estreitos contactos com os bombeiros e outras
entidades de combate a incêndios, protecção civil e
socorrismo;

g) Garantir todo o expediente necessário relativo aos segu-
ros dos bombeiros do concelho e sua actualização perma-
nente;

h) Promover campanhas de divulgação pública sobre medi-
das preventivas;

i) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em caso de fogos, cheias, sismos outras situações de
catástrofe local.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem público
o justifiquem, podem ser colocados à disposição os meios afectos
a outros serviços da Câmara, precedendo autorização do presiden-
te da Câmara ou de quem o substitua.

SECÇÃO II

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 16.º

Atribuições da Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira tem por finalidade
o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
restantes órgãos e serviços do município, competindo-lhe desig-
nadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Apoiar juridicamente os serviços Municipais emitindo
pareceres, colaborando na organização de documentos, tais
como estatutos, regulamentos, contratos, declarações de
utilidade pública, etc.;

c) Velar pelo cumprimento da legislação e normas munici-
pais, bem como organizar processos de contencioso e
notariado;

d) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes quando não existam subunida-
des orgânicas com essa finalidade;

e) Executar tarefas inerentes à recepção, expedição, classi-
ficação e arquivo de todo o expediente;

f) Promover e zelar pela arrecadação de toda as receitas do
município;

g) Assegurar a gestão e manutenção de todas as instalações
e superintender no pessoal auxiliar da divisão;

h) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório e do plano de actividades e orçamento.
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2 — A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida por um
chefe de divisão e compreende a Repartição Administrativa e a
Repartição Financeira.

1 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa
e Financeira:

a) Desempenhar as funções definidas no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio, e os conteúdos
fixados neste Regulamento da estrutura orgânica;

b) Dirigir e coordenar os serviços respectivos, em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do presi-
dente;

c) Assistir e secretariar as reuniões da Câmara Municipal e
subscrever as respectivas actas;

d) Certificar os factos e os actos que constem dos arquivos
municipais que digam directamente respeito à Divisão
Administrativa e financeira e autenticar todos os documen-
tos oficiais da Câmara;

e) Conceber, propor a definição e aplicar normas relativas
à gestão financeira a serem seguidas em todos os serviços
da Câmara Municipal;

f) Propor a adopção de medidas técnico-administrativas
tendentes a simplificar métodos e processos de trabalho;

g) Promover regularmente reuniões de coordenação com as
chefias que lhe estão subordinadas;

h) Apoiar a elaboração e o controlo de execução do plano
de actividades e do orçamento;

i) Preparar informação sobre a sua área de actividade para
apresentar regularmente ao executivo, designadamente sobre
a situação económico-financeira da Câmara;

j) Elaborar e manter actualizados os estudos sobre as acti-
vidades desenvolvidas pela divisão que possibilitem a to-
mada de decisões fundamentadas sobre acções a empre-
ender e prioridades a considerar na elaboração do plano
de actividades e do orçamento;

k) Subscrever as ordens de pagamento;
l) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência, levar à assinatura destes a
correspondência para que tenham recebido delegação;

m) Exercer as funções de notário privativo do município em
todos os actos e contratos em que a Câmara for outor-
gante;

n) Exercer as funções de juiz auxiliar das execuções fiscais;
o) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral dos

Espectáculos nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 41.º
do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro;

p) Dar apoio aos órgãos do município;
q) Assegurar a utilização correcta do telefone, fax e equipa-

mentos de idêntica natureza;
r) Providenciar pela existência de condições de higiene, se-

gurança e bem-estar em todos os serviços dependentes;
s) Assinar a correspondência e visar serviços para os quais

lhe tenha sido delegada a respectiva competência;
t) Poder delegar nos chefes de repartição tarefas e compe-

tências.
Artigo 17.º

Faltas e impedimentos do chefe de divisão

O chefe de divisão é substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo chefe da Repartição Administrativa ou, na sua ausência
deste, pelo chefe da Repartição Financeira, ou, na ausência de ambos,
por um chefe de secção, designado pelo presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Apoio administrativo ao chefe de divisão

1 — O chefe de divisão é apoiado por um núcleo administrati-
vo que assegura a dactilografia de todo o expediente, a compila-
ção de documentos e a organização de actas e de processos, no-
meadamente os de notariado privativo e execuções fiscais.

Artigo 19.º

Notariado e execuções fiscais

1 — No âmbito de notariado compete assegurar o expediente
relativo à preparação e elaboração de actos e contratos em que a
Câmara Municipal for outorgante e, designadamente:

a) Escriturar, manter em ordem e conservar os livros, índi-
ces, ficheiros e arquivo de serviço;

b) Passar certidões e fotocópias, devidamente autenticadas,
dos livros e documentos afectos ao serviço;

c) Assegurar o expediente necessário ao cumprimento das
obrigações decorrentes ao exercício da função notarial,
nos termos da legislação aplicável;

d) Executar o expediente de autenticação dos documentos e
de actos oficiais dos órgãos autárquicos;

e) Colaborar nas diligências necessárias ao registo dos títu-
los e bens, a eles sujeitos, junto das repartições e
conservatórias competentes;

f) Assegurar todo o expediente arquivo do serviço, bem como
executar tarefas que, no âmbito das suas atribuições se-
jam superiormente determinadas.

2 — No âmbito das execuções fiscais compete assegurar a tra-
mitação de todo o expediente referente à cobrança e arrecadação
de receitas da Câmara Municipal, provenientes de taxas e licenças
ou outras, e cujo pagamento não seja voluntariamente efectuado
nos prazos legais, bem como assegurar a escrituração, manuten-
ção e organização de livros, ficheiros e arquivo próprios do servi-
ço, assegurando também a execução do expediente proveniente
de outros serviços ou entidades e que se insira nas suas atribuições.

Artigo 20.º

Estrutura da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende a Reparti-
ção Administrativa e a Repartição Financeira:

1) A Repartição Administrativa coordena as seguintes sec-
ções:

a) Secção de Expediente Geral;
b) Secção de Recursos Humanos;
c) Sector de Informática.

2) A Repartição Financeira coordena a:

a) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patri-
mónio;

b) Tesouraria.

Artigo 21.º

Atribuições da Repartição Administrativa

A Repartição Administrativa, que desempenha as suas funções
de acordo com o definido no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 198/
91, de 29 de Maio, é dirigida por um chefe de repartição, a quem
compete:

a) Coadjuvar o chefe da Divisão Administrativa e Financei-
ra em todas as tarefas que lhe forem por este delegadas;

b) Dirigir, coordenar e controlar as actividades das Secções
de Expediente Geral e de Recursos Humanos, submetendo
à aprovação superior as propostas que entender como mais
adequadas, devidamente fundamentadas;

c) Promover regularmente reuniões de coordenação com as
chefias das secções que lhe estão subordinadas;

d) Assegurar a execução de tarefas nos domínios da admi-
nistração dos recursos humanos, de acordo com as dispo-
sições legais aplicáveis e segundo critérios definidos pela
gestão;

e) Participar na elaboração do orçamento, suas revisões e
alterações, coligindo os elementos necessários à sua ela-
boração, na parte sob sua responsabilidade;

f) Colaborar na elaboração da conta de gerência;
g) Participar, na medida em que lhe for determinado, na

elaboração do plano de actividades e suas revisões, bem
como nos relatórios mensais e anuais de acompanhamen-
to da actividade da Câmara Municipal a apresentar nas
sessões da Assembleia Municipal;

h) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares;

i) Manter devidamente organizado o arquivo da documen-
tação das gerências findas, bem como da que está em curso;

j) Proceder às aquisições de material e manter as necessári-
as existências permanentes;

k) Passar certidões de documentos e processos que corram
pela repartição e arrecadar as correspondentes receitas;
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l) Liquidar impostos, taxas, tarifas, licenças e demais rendi-
mentos do município, exceptuando aqueles que, especifi-
camente estão confiados a outras unidades orgânicas.

Artigo 22.º

Estrutura da Secção de Expediente Geral

À Secção de Expediente Geral, que é dirigida por um chefe de
secção, compete em matéria de:

1) Expediente e Arquivo;
2) Atendimento;
3) Serviços Gerais;
4) Fiscalização;
5) Taxas e Licenças.

Artigo 23.º

Atribuições da Secção de Expediente Geral

À Secção de Expediente Geral, que é dirigida por um chefe de
secção, compete em matéria de:

1) Expediente e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classifica-
ção, distribuição e expedição de correspondência do
município e outros documentos dentro dos prazos
respectivos;

b) Promover a divulgação pelos diversos serviços das
normas internas e demais directivas de carácter ge-
nérico;

c) Dar cumprimento à legislação eleitoral na parte em
que é da responsabilidade do município;

d) Promover a elaboração do recenseamento militar;
e) Registar e arquivar avisos, anúncios, éditos, editais,

posturas, regulamentos e ordens de serviço;
f) Assegurar todo o serviço de dactilografia e tratamento

de texto não específico de outros serviços;
g) Executar serviços administrativos de carácter geral

não específicos de outras secções ou de serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;

h) Registar processos de contravenções, reclamações e
recursos e dar-lhes o devido encaminhamento;

i) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados quando for caso disso;

j) Manter actualizados os registos, livros e ficheiros
próprios da secção;

k) Superintender no arquivo geral do município e pro-
por a adopção de planos adequados, na articulação
entre os arquivos sectoriais e o geral;

l) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pelos
diversos serviços do município;

m) Propor, logo que decorridos os prazos e nas condi-
ções legais, a inutilização de documentos;

n) Facultar os demais serviços internos, documentos,
reproduções ou processos, mediante requisição pré-
via, anotando as entradas e saídas;

o) Velar pela conservação de todos os documentos ar-
quivados.

2) Atendimento:

a) Executar as tarefas de recepção e atendimento das
pessoas que se dirijam aos serviços municipais, pres-
tando-lhe todo o apoio para que obtenha resposta
rápida às solicitações que apresentam;

b) Inquirir, estatisticamente, quando for caso disso, da
satisfação das solicitações apresentadas pelos muní-
cipes;

c) Proceder ao controlo de entradas e saídas no edifício
de acordo com as normas de serviço;

d) Auxiliar no preenchimento e preencher impressos,
minutas, requerimentos, cartas e os documentos que
lhe forem solicitados pelos munícipes, de acordo com
as instruções superiores;

e) Informar os serviços de apoio dos responsáveis mu-
nicipais das entrevistas e reuniões que sejam solici-
tadas em contacto pessoal;

f) Proceder ao encaminhamento do público para
os serviços nas situações de atendimento personali-
zado;

g) Anotar as reclamações que lhe forem apresentadas,
remetendo-as em informação impressa para os ser-
viços ou responsáveis municipais;

h) Prestar as informações sobre processos de que dispo-
nha ou venha a ter acesso pela via informática.

3) Serviços Gerais:

a) Telefone:

1) Assegura o funcionamento da central telefónica;
2) Garante o funcionamento e ligação da rede in-

terna;
3) Controla e anota o regime de chamadas inter-

nas para o exterior, debitando aos diversos in-
tervenientes e serviços as respectivas chamadas;

4) Efectua as ligações para o exterior que lhe fo-
rem solicitadas pela via interna;

5) Apresenta, mensalmente, os mapas de chama-
das oficiais e particulares a despacho do chefe
de secção;

6) Visa a facturação apresentada pela empresa con-
cessionária de serviço público antes do seu pa-
gamento pela contabilidade.

b) Apoio Geral Administrativo:

1) Procede ao transporte das informações do cor-
reio e das encomendas postais de e para a Câ-
mara, à sua entrega personalizada e à sua distri-
buição interna e externa;

2) Procede à abertura e encerramento das instala-
ções de acordo com as ordens superiores;

3) Verifica, no final da jornada de trabalho, a segu-
rança das instalações, nomeadamente a inexis-
tência do funcionamento dos aparelhos de aque-
cimento e arrefecimento e ao controlo das luzes
internas;

4) Procede ao hastear e arrear das bandeiras nacio-
nal e municipal de acordo com instruções e normas
superiores.

c) Reprografia:

1) Garante a reprodução, corte, agrafagem e enca-
dernação de documentos mediante o uso do equi-
pamento existente;

2) Procede ao controlo administrativo deste traba-
lho;

d) Limpeza e manutenção:

1) Assegura a limpeza e higiene das instalações e a
rega das plantas ornamentais ao seu cuidado.

4) Fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamentos
e outras formas legais para o qual lhes tenham sido
conferidas competências, elaborando as respectivas
participações de todas as anomalias detectadas no
normal desempenho das suas tarefas;

b) Assegurar, periodicamente ao responsável pela divi-
são, informações escritas sobre a actuação da fiscali-
zação, bem como das situações detectadas;

c) Colaborar com os serviços de taxas e licenças na
cobrança de taxas e licenças e outros rendimentos do
município;

d) Efectuar notações e citações;
e) Executar qualquer outro trabalho relacionado com a

natureza das suas funções.

5) Taxas e Licenças:

a) Promover a arrecadação de receitas municipais;
b) Promover a suspensão de fornecimento e outros ser-

viços aos munícipes, através dos serviços respecti-
vos;

c) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos municipais que não estejam cometidos a outros
serviços;

d) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercado
e feiras;
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e) Conferir e passar guias de receita de serviços presta-
dos aos munícipes;

f) Emitir horários de funcionamento de estabelecimen-
tos;

g) Organizar processos relativos ao licenciamento sa-
nitário e passar os respectivos alvarás, com cobran-
ça das respectivas taxas;

h) Proceder à cobrança de rendas de propriedades e outros
créditos pessoais;

i) Efectuar o expediente referente a licenças de uso e
porte de arma de caça, de defesa e recreio, simples
detenção e de transferência de armas;

j) Organizar processos com vista à obtenção de cartas
de caçador, bem como de outros relacionados com a
caça;

l) Organizar processos para concessão de licenças de
condução de ciclomotores e registo de matrícula;

m) Efectuar débitos ao tesoureiro.

Artigo 24.º

Funções do chefe da Secção de Expediente Geral

1 — As funções do chefe de Secção de Expediente Geral são
exercidas na dependência directa do chefe da Repartição Adminis-
trativa.

2 — Ao chefe da Secção de Expediente Geral compete exercer
as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho do SEALOT,
n.º 1/90, de 27 de Janeiro, as que lhe forem determinadas por lei,
regulamento, deliberação ou despacho e especificamente as seguintes:

a) Coordena, orienta e dirige as actividades desenvolvidas pelos
Serviços de Expediente e Arquivo, Atendimento e Servi-
ços Gerais (telefone, apoio geral administrativo, repro-
grafia e limpeza e manutenção).

Artigo 25.º

Faltas e impedimentos do chefe da
Secção de Expediente Geral

Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Expediente
Geral as funções serão asseguradas pelo oficial administrativo de
maior categoria e antiguidade na carreira a trabalhar na secção ou
por quem o presidente designar.

Artigo 26.º

Estrutura da Secção de Recursos Humanos

A Secção de Recursos Humanos comporta os seguintes serviços
e áreas:

1) Recrutamento e Mobilidade;
2) Cadastro e licenças;
3) Vencimentos — processamento de remunerações e con-

trolo de assiduidade;
4) Formação.

Artigo 27.º

Atribuição da Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos, dirigida por um chefe de sec-
ção, compete em matéria de:

1) Recrutamento e Mobilidade:

a) Executar as acções administrativas relacionadas com
recrutamento, selecção, admissão, contratos, trans-
ferências, requisições, provimento, posse, aposenta-
ção, exoneração, rescisão, demissão, de todo o pes-
soal, independentemente da natureza do vínculo;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos
a prestações complementares, ADSE, Caixa Geral de
Aposentações, Segurança Social e controlar a manu-
tenção do seu direito e ainda de outros benefícios sociais;

c) Elaborar o balanço social;
d) Comunicar ao núcleo de informática os dados respei-

tantes às admissões e mobilidade de pessoal.

2) Cadastro e licenças:

a) Organizar e manter actualizado os processos indivi-
duais e cadastro de pessoal;

b) Manter actualizado o quadro de pessoal, relativamente
aos lugares ocupados e vagos;

c) Organizar o processo anual de classificação de servi-
ço e todas as operações inerentes ao mesmo;

d) Apoiar a instrução dos processos, enquadráveis no
estatuto disciplinar;

e) Elaborar os mapas de férias e desenvolver as opera-
ções preliminares;

3) Vencimentos — processamento de remunerações e con-
trolo de assiduidade:

a) Controlar o tempo de curtas ausências dos funcioná-
rios superiormente autorizados;

b) Receber atempadamente do serviço de recepção e
registo de documentos, o respeitante a faltas, férias,
licenças e todas as situações que se repercutem no
processamento de vencimentos, assiduidade e antigui-
dade dos funcionários, agentes, contratados e traba-
lhadores em qualquer outra situação, bem como dos
eleitos locais;

c) Devolver mensalmente, após o processamento de
remunerações, ao serviço de cadastro dos documen-
tos mencionados na alínea b);

d) Elaborar, tempestivamente:

1) Registo diário por ordem alfabética da pontuali-
dade dos funcionários, efectuado a partir dos
cartões de ponto e submissão a despacho do di-
rigente máximo;

2) Relações mensais de frequência;
3) Mapa mensal das progressões;
4) Listas anuais de antiguidade.

e) Processar remunerações e outras prestações pecuniárias
aos funcionários, agentes, contratados, trabalhadores
em qualquer outra situação e eleitos;

f) Elaborar as declarações exigidas pelo regime fiscal e
providenciar o seu envio, em tempo oportuno, aos
interessados;

g) Manter em ordem os ficheiros informatizados de
pessoal.

4) Formação:

a) Dar apoio às acções de formação promovidas pela
Câmara Municipal;

b) Proceder às inscrições de funcionários em acções
promovidas por outras entidades e executar todos os
procedimentos relacionados com as mesmas, inclu-
indo o controlo das participações;

c) Encaminhar diariamente os documentos para os ou-
tros serviços da secção;

d) Assegurar o processamento de texto de ofícios e outros
documentos;

e) Executar todo o trabalho dactilográfico;
f) Remeter a correspondência da secção, incluído o

preenchimento de impressos de registo e avisos de
recepção para a Secção de Expediente Geral;

g) Assegurar a reprodução, atempadamente, de documen-
tos pelo serviço de reprografia.

Artigo 28.º

Funções do chefe da Secção de Recursos Humanos

1 — As funções do chefe de Secção de Recursos Humanos são
exercidas na dependência directa do chefe da Repartição Adminis-
trativa.

2 — Ao chefe da Secção de Recursos Humanos compete exer-
cer as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho do SEALOT,
n.º 1/90, de 27 de Janeiro, as que lhe forem determinadas por lei,
regulamento, deliberação ou despacho e especificamente as seguintes

a) Avaliar a problemática do pessoal em termos de carência
de recursos humanos, e necessidades de formação, a par-
tir de dados fornecidos pelas diversas unidades orgânicas
e prestar a informação superior adequada;

b) Informar os processos da secção e minutar expediente;
c) Assegurar o cumprimento dos despachos e deliberações;
d) Elucidar os funcionários, agentes, contratados e trabalha-

dores em qualquer outra situação sobre questões que lhe
forem expostas.
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Artigo 29.º

Faltas e impedimentos do chefe da Secção
de Recursos Humanos

Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Recursos Hu-
manos, as funções serão asseguradas pelo oficial administrativo de
maior categoria e antiguidade na carreira a trabalhar na secção ou
por quem o presidente nomear.

Artigo 30.º

Atribuições do Sector de Informática

1 — Ao Sector de Informática, compete em geral, as funções
de estudo, implementação e gestão de sistemas automatizados de
gestão de informação a utilizar pelos serviços do município, bem
como propor a aquisição, actualizar e manter os suportes lógicos
que permitam a melhoria da eficiência e da produtividade dos ser-
viços.

2 — Em especial incumbe ao Sector de Informática:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos ser-
viços, propondo a aquisição de equipamentos e aplicações;

b) Executar as tarefas de recolha e tratamento de informa-
ção das aplicações e rotinas que sejam implementadas nos
equipamentos;

c) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição;

d) Manter actualizada a informação relativa a procedimen-
tos da sua responsabilidade;

e) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de
divulgação aos munícipes, implementando redes de reco-
lha e difusão de informação que permitam, através do
recurso a terminais, a descentralização do atendimento
aos utentes e a prestação de alguns serviços públicos;

f) Elaborar instruções e normas de procedimento, quer rela-
tivas à utilização de equipamentos e aplicações, quer aos
limites legais sobre o regime de dados pessoais,
confidencialidade, reserva e segurança da informação;

g) Executar as demais tarefas relacionadas com o Sector.

Artigo 31.º

Atribuição da Repartição Financeira

A Repartição Financeira, que desempenha as suas funções de acordo
com o definido no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 198/91, de
29 de Maio, é dirigida por um chefe de repartição, a quem com-
pete:

a) Coadjuvar o chefe da Divisão Administrativa e Financei-
ra em todas as tarefas que lhe forem por este delegadas;

b) Dirigir, coordenar e controlar as actividades da Secção de
Contabilidade e da Tesouraria, submetendo à aprovação
superior as propostas que entender como mais adequadas,
devidamente fundamentadas;

c) Promover regularmente reuniões de coordenação com a
chefia da secção e do serviço que lhe estão subordinados;

d) Assegurar a execução de tarefas nos domínios da admi-
nistração dos recursos financeiros, de acordo com as dis-
posições legais aplicáveis e segundo critérios definidos pela
gestão;

e) Participar na elaboração do orçamento, suas revisões e
alterações, coligindo os elementos necessários à sua ela-
boração;

f) Colaborar na elaboração da conta de gerência;
g) Participar, na medida em que lhe for determinado, na

elaboração do plano de actividades e suas revisões, bem
como nos relatórios de actividades mensais e anuais de
acompanhamento da actividade da Câmara Municipal a
apresentar nas sessões da Assembleia Municipal;

h) Zelar pela arrecadação de receitas do município;
i) Controlar o movimento das verbas e comprovar o saldo

das diversas contas;
j) Manter organizada a contabilidade;
k) Elaborar balanços, impostos pela lei e sempre que seja

determinado;
l) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-

mentares sobre contabilidade municipal;
m) Determinar custos de serviços e de obras, estabelecer e

manter uma estatística financeira conducente ao contro-
lo de gestão;

n) Manter devidamente organizado o arquivo da documen-
tação das gerências findas, bem como da que está em curso;

o) Liquidar impostos, taxas, tarifas, licenças e demais rendi-
mentos do município, exceptuando aqueles que, especifi-
camente, estão confiados a outras unidades orgânicas;

p) Coordenar os débitos ao tesoureiro;
q) Passar certidões de documentos e processos que corram

pela repartição.

Artigo 32.º

Estrutura da Secção de Contabilidade

A Secção de Contabilidade comporta os seguintes serviços:

1) Aprovisionamento;
2) Património;
3) Contabilidade;
4) Metrologia.

Artigo 33.º

Atribuições da Secção de Contabilidade

A Secção de Contabilidade é dirigida por um chefe de secção a
quem compete em matéria de:

1) Aprovisionamento:

a) Proceder às aquisições necessárias após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertu-
ra de concursos, excepto os relacionados com em-
preitadas e fornecimentos para obras públicas;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição
pelos serviços administrativos e técnicos dos bens de
consumo corrente;

c) Cumprir o estabelecido na legislação específica para
o sector e em normas e despachos que o regulamen-
tem;

d) Acompanhar e verificar, com regularidade anual ou
outra que lhe for determinado, o inventário perma-
nente dos armazéns.

2) Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros
imóveis;

b) Proceder ao registo de todos os bens móveis, desig-
nadamente, mobiliário, obras de arte, equipamentos
existentes nos serviços ou cedidos por empréstimos
pela Câmara Municipal a outros organismos e enti-
dades, incluindo o Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios e imobiliários do município;

d) Executar o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

e) Emitir guias referentes à cobrança de rendas de pro-
priedade e manter actualizados os processos e regis-
tos;

f) Assegurar a gestão da carteira de seguros de bens
móveis e imóveis.

3) Contabilidade:

a) Coligir elementos necessários à elaboração do orça-
mento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e registar documentação referente à acti-
vidade financeira, designadamente através do cabimen-
to de verbas;

c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processamento
de despesas;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do respectivo
relatório de actividades;

f) Escriturar os livros e fichas de contabilidade;
g) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a

documentação das gerências findas;
h) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os

documentos e elementos determinados por lei;
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i) Manter em ordem a conta corrente com empreitei-
ros e mapas de actualização de empréstimos;

j) Proceder a registos e demais operações relacionados
com o IVA;

k) Determinar os custos de cada serviço por projectos,
estabelecer e manter uma estatística financeira a um
efectivo, controlo de gestão;

l) Organizar os pedidos de pagamento de obras
comparticipadas por fundos comunitários;

m) Proceder à liquidação de facturas provenientes de
serviços prestados a particulares, emitir as respecti-
vas guias de receita e efectuar os débitos ao tesourei-
ro relacionados com estas receitas;

n) Emitir guias de receitas provenientes do Complexo
Turístico, Desportivo e Recreativo.

4) Metrologia:

a) Assegurar todo o serviço de verificação periódica e
quaisquer outros que, pela sua natureza, deva execu-
tar;

b) Fornecer ao serviço de taxas e licenças os elementos
necessários à referência e emissão de guias de receita.

Artigo 34.º

Funções do chefe da Secção de Contabilidade

1 — As funções do chefe da Secção de Contabilidade são exer-
cidas na dependência directa do chefe da Repartição Financeira.

2 — Ao chefe da Secção de Contabilidade compete exercer
as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho do SEALOT,
n.º 1/90, de 27 de Janeiro, as que lhe forem determinadas por lei,
deliberação ou despacho e especificamente as seguintes:

a) Coligir elementos necessários à elaboração do plano de
actividades, orçamento, suas revisões e alterações, bem
como aos relatórios de contas e acompanhamento da
actividade da Câmara Municipal em articulação com as
restantes unidades orgânicas;

b) Orientar e assegurar a elaboração da conta de gerência;
c) Verificar os documentos e elementos de despesas;
d) Verificar diariamente os documentos provenientes da te-

souraria nos termos da lei;
e) Elaborar balanços;
f) Verificar a arrecadação de receitas e elaborar os registos

respectivos efectuados fora da tesouraria, com exclusão
das receitas e registos dos cobradores de consumo de água.

Artigo 35.º

Faltas e impedimentos do chefe da Secção
de Contabilidade

Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Contabilidade
as funções serão asseguradas pelo oficial administrativo de maior
categoria e antiguidade na carreira em exercício na secção ou por
quem o presidente nomear.

Artigo 36.º

Tesouraria

1 — A Tesouraria funciona no edifício dos Paços do Município.

Atribuições da tesouraria

2 — No âmbito da tesouraria compete:

a) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
b) Promover a guarda de todos os valores e documentos que

lhe forem confiados;
c) Liquidar juros de mora;
d) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

autorizadas;
e) Transferir para a tesouraria da fazenda pública as impor-

tâncias devidas, uma vez obtida a necessária autorização;
f) Efectuar o levantamento de transferências correntes e de

capital a favor do município;
g) Efectuar os depósitos e levantamentos em instituições de

crédito, depois de obtida a necessária autorização;
h) Entregar na Secção de Contabilidade os documentos que

lhe incumbem nos termos da legislação aplicável;

i) Controlar as contas correntes com instituições de crédito,
cuja conciliação é da sua inteira responsabilidade;

j) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria
e os impressos obrigatórios de controlo e gestão finan-
ceira, mantendo-os em dia, e cumprir as disposições le-
gais e regulamentares sobre contabilidade municipal;

k) Colaborar nos termos da lei na elaboração dos balanços.

Artigo 37.º

Funções do tesoureiro

1 — As funções do tesoureiro responsável pela tesouraria são
exercidas na dependência directa do chefe da Repartição Finan-
ceira.

2 — O tesoureiro exerce as funções estabelecidas na alínea c)
do n.º 2 do Despacho do SEALOT, n.º 30/88, de 26 de Janeiro, e
as que lhe forem determinadas por lei, regulamento, deliberação
ou despacho.

Artigo 38.º

Faltas e impedimentos do tesoureiro

Nas faltas e impedimentos do tesoureiro as funções serão asse-
guradas de acordo com o preceituado no artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

SECÇÃO III

Divisão de obras, habitação e urbanismo

Artigo 39.º

Atribuição da Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo

À Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo compete, entre outras,
as seguintes tarefas:

a) Estudar, projectar e dirigir obras de construção civil, vi-
ação rural ou urbana, redes de saneamento e abastecimento
de água, de acordo com a programação da Câmara Muni-
cipal, para execução por administração directa pela Câ-
mara;

b) Estudar, projectar, orçamentar e dirigir obras municipais
que lhe forem confiadas, de acordo com a programação
da Câmara Municipal;

c) Dirigir, administrar e fiscalizar as obras municipais a re-
alizar por empreitada, incluindo a realização de autos de
consignação, medição de trabalhos e recepção de obras,
bem como a ligação com empreiteiros e seus técnicos;

d) Programar a reparação e conservação dos arruamentos,
estradas e caminhos;

e) Zelar pela conservação do equipamento a cargo dos ser-
viços da divisão;

f) Levar ao executivo assuntos que exijam deliberação;
g) Zelar pelo cumprimento das acções aprovadas pela Câ-

mara Municipal no domínio da sua intervenção;
h) Participar em reuniões de coordenação promovidas pelo

executivo camarário e fazer cumprir as deliberações to-
madas nos serviços dependentes;

i) Propor superiormente medidas conducentes a melhorar o
funcionamento da divisão, designadamente dotação de meios
humanos, formação profissional, informatização da sua
área de trabalho;

j) Proceder ao levantamento das necessidades de conserva-
ção do património municipal, em colaboração com os
restantes serviços, e proceder aos respectivos trabalhos,
de acordo com a programação da Câmara Municipal;

k) Planear e programar a actividade de administração urba-
nística do município, submetendo à aprovação da Câma-
ra propostas devidamente fundamentadas;

l) Promover a elaboração de estudos e planos de domínio
de administração urbanística, através dos próprios servi-
ços ou por encomenda a entidades externas, necessários
ao cumprimento do plano de actividades aprovado;

m) Providenciar matéria a ser incluída em posturas e regula-
mentos de natureza urbanística, em complemento de leis
gerais e ou decorrentes dos planos aprovados, bem como
a revisão de posturas e regulamentos existentes;

n) Propor a definição e fixação de normas para a utilização
do solo urbano, nomeadamente no que se refere a usos
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permitidos, promovendo a criação de mecanismos de acom-
panhamento e controlo;

o) Organizar e manter actualizados ficheiros e arquivos de
estudos e planos municipais de ordenamento do territó-
rio;

p) Manter um sistema de permanente fiscalização do cum-
primento das normas sobre administração urbanística e
construção urbana;

q) Promover mecanismos de controlo nos domínios da cons-
trução e loteamento com vista ao correcto enquadramento
das diversas situações no âmbito da política urbanística
do concelho;

r) Promover e acompanhar os planos de ordenamento do
território da área do município através da realização de
planos de urbanização, planos de pormenor, estudos de
zonas a nível concelhio e arranjos urbanísticos de inte-
resse municipal;

s) Elaborar propostas ou controlar a elaboração no exterior
dos planos, anuais e de médio prazo, de aquisição de so-
los e outros imóveis necessários à implementação da política
urbanística aprovada e promovendo a aquisição de solos
e outros imóveis, desenvolvendo, para o efeito, as ac-
ções necessárias;

t) Aplicar as medidas necessárias para preservar a paisagem
de obras que possam alterar negativamente o aspecto natural
da região.

2 — A Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo é dirigida por
um chefe de divisão, a quem compete, designadamente:

a) Desempenhar as funções definidas no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio;

b) Dirigir e coordenar os serviços dependentes da divisão,
em conformidade com as deliberações da Câmara e or-
dens do presidente;

c) Preparar as informações sobre os assuntos da divisão;
d) Supervisionar o expediente e informações prestadas por

funcionários dependentes da divisão;
e) Exercer todas as funções que lhe forem cometidas por lei,

regulamento ou despachos;
f) Programar a actuação dos serviços operativos em conso-

nância com os planos de actividades e as ordens, despa-
chos ou deliberações;

g) Colaborar com os demais serviços na elaboração dos pla-
nos anuais e plurianuais de actividades;

h) Assegurar a gestão da execução de obras municipais por
administração directa ou empreitada, exercendo um per-
manente controlo físico-financeiro de execução, nomea-
damente na parte que se refere à determinação dos seus
custos;

i) Proceder à execução do plano plurianual de conservação
de estradas e caminhos;

j) Passar certidões de documentos e processos que corram
pela divisão.

Artigo 40.º

Faltas e impedimentos do chefe da Divisão de Obras,
Habitação e Urbanismo

O chefe da Divisão de Obras, Habitação e Urbanismo é substitu-
ído, nas suas faltas e impedimentos, pelo técnico mais antigo da
divisão ou por quem o presidente designar.

Artigo 41.º

Apoio administrativo ao chefe de divisão

Aos Serviços de Apoio Administrativo compete:

a) Assegurar o apoio administrativo à divisão;
b) Dar apoio ao atendimento de munícipes.

Artigo 42.º

Gabinete Técnico

Ao gabinete incumbem, entre outras, as seguintes tarefas:

a) Promover a elaboração e permanente actualização do
cadastro de uso do solo;

b) Assegurar a actualização da cartografia em vários graus e
segundo as escalas a utilizar;

c) Realizar levantamentos topográficos de zonas específi-
cas para obras concretas;

d) Elaboração e manutenção actualizada das matrizes, bem
como o fornecimento, nos termos legais, de plantas to-
pográficas e entidades públicas e particulares;

e) Fornecimento de cotas;
f) Verificar a implantação dos processos licenciados;
g) Elaborar as plantas cadastrais superiormente ordenadas e

propor alinhamentos e cérceas para os arruamentos.

Artigo 43.º

Estrutura da Secção de Obras, Habitação e Urbanismo

1 — Serviço de Habitação e Urbanismo.
2 — Fiscalização.
3 — Loteamentos e Obras Particulares.
4 — Serviços de Obras Municipais.

Artigo 44.º

Atribuições da Secção de Obras, Habitação e Urbanismo

1 — Em geral, à Secção de Obras, Habitação e Urbanismo com-
pete o apoio administrativo que se mostre necessário ao bom fun-
cionamento da divisão e seus serviços nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, classi-
ficação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação da documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
e) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
f) Organização de processos de empreitadas de obras públi-

cas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando os
procedimentos que devem anteceder a adjudicação —
nomeadamente a escolha dos mesmos, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a secção
de contabilidade para efeito de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propostas,
audiências prévias e despachos ou deliberações — a ges-
tão dos processos e o seu encerramento, incluindo as contas
correntes, autos de medição, revisões de preços, traba-
lhos adicionais, informações periódicas, contas e inquéri-
tos finais;

g) Passar certidões e outros documentos legais, sempre que
solicitados, nos termos da lei;

h) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as ma-
térias, que devam ser cumpridas pela divisão;

i) Registar e processar as inscrições do técnicos responsá-
veis por execução de obras particulares;

j) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças de
construção, de utilização e outras previstas na lei ou nos
regulamentos;

k) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente ins-
truídos, para os técnicos ou dirigentes;

l) Fornecer as cópias de projectos de construção ou lotea-
mento, bem como as cartas que forem solicitadas e pos-
sam ser fornecidas.

Artigo 45.º

Funções do chefe da Secção de Obras,
Habitação e Urbanismo

1 — As funções do chefe de contabilidade são exercidas na de-
pendência directa do chefe da Divisão de Obras, Habitação e Ur-
banismo.

2 — Ao chefe da Secção de Obras, Habitação e Urbanismo compete
exercer as funções estabelecidas na alínea a) do Despacho
do SEALOT, n.º 1/90, de 27 de Janeiro, as que lhe forem determi-
nadas por lei, deliberação ou despacho e especificamente as se-
guintes:

a) Coordena, orienta e dirige as actividades desenvolvidas pelos
Serviços de Habitação e Urbanismo, Fiscalização, Lotea-
mentos e Obras particulares.
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Artigo 46.º

Faltas e impedimentos do chefe da Secção de Obras,
Habitação e Urbanismo

Nas faltas e impedimentos do chefe da Secção de Contabilidade
as funções serão asseguradas pelo oficial administrativo de maior
categoria e antiguidade na carreira em exercício na secção ou por
quem o presidente nomear.

Artigo 47.º

Serviço de Habitação e Urbanismo

Compete ao Serviço de Habitação e Urbanismo, entre outras, as
seguintes tarefas:

a) Executar as directivas da divisão, promovendo a execu-
ção atempada e eficiente das várias tarefas a desenvolver
nos domínios das obras particulares e da habitação, onde,
nomeadamente, lhe cabe:

1) No domínio de obras particulares:

a) Informar processos de construção de particula-
res;

b) Recepcionar todos os requerimentos, cujo con-
teúdo se integre no âmbito da sua actividade;

c) Assegurar a organização dos processos relativos
a obras particulares e verificar a instrução das
mesmas;

d) Fornecer eficaz e prontamente todas as infor-
mações solicitadas pelos munícipes relativamente
ao andamento dos seus serviços;

e) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e
normas sobre construções particulares, bem como
assegurar a sua conformidade com os projectos
aprovados;

f) Fiscalizar preventivamente a área territorial do
município, por forma a impedir a construção
clandestina.

2) No domínio da habitação:

a) Proceder ao tratamento, sistematização e divul-
gação de informação e dados estatísticos de na-
tureza sócio-económica e de caracterização do
parque habitacional do concelho necessária à
definição de programas habitacionais;

b) Sugerir a adopção de directrizes e prioridades para
definição da política de habitação municipal;

c) Acompanhar a elaboração e actualização do ca-
dastro de terrenos edificáveis, propriedade do
município e adequados ao desenvolvimento de
programas habitacionais;

d) Apreciação de processos de habitação social de
renda limitada, do sector cooperativo, de con-
tratos de desenvolvimento e de autoconstrução
e posterior controlo das disposições legais que
os condicionam.

Artigo 48.º

Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização, entre outras, as seguintes
tarefas:

a) Manter um sistema de fiscalização do cumprimento de
normas sobre administração urbanística, nomeadamente
na detecção, a tempo, de loteamento ou construções ile-
gais;

b) Assegurar, periodicamente, ao responsável pela divisão,
informações escritas sobre a actuação da fiscalização, bem
como de situações detectadas;

c) Elaborar os autos de embargo relacionados com a detec-
ção de obras ilegais;

d) Assegurar o cumprimento dos regulamentos e posturas
municipais.

Artigo 49.º

Sector de Loteamento e Obras Particulares

Compete ao Sector de Loteamentos e Obras Particulares, entre
outras, as seguintes tarefas:

a) Informação de processos de obras e loteamentos particu-
lares e sua análise, dentro do âmbito dos planos de orde-

namento das normas em vigor no município e das leis
gerais;

b) Promoção de atempada apreciação dos troços por parte
da Câmara Municipal;

c) Acompanhamento das obras e loteamentos particulares
até à sua finalização, em colaboração com o Sector de
Fiscalização.

Artigo 50.º

Serviço de Obras Municipais

Ao Serviço de Obras Municipais compete, entre outras, as tare-
fas de:

a) Executar as tarefas necessárias à prossecução dos fins que
à Divisão de Obras cabe atingir, de acordo com a orien-
tação da divisão;

b) Executar todos os trabalhos de obras de construção civil,
rural ou urbana, redes de saneamento e abastecimento de
água;

c) Informar pedidos de revisão de preços e acompanhar os
empreiteiros, fiscalizando a sua acção nas obras levadas a
cabo por empreitada;

d) Intervir nas vistorias para o efeito de recepção de em-
preitadas, elaborando os autos, procedendo aos inquéritos
administrativos e cancelamento de cauções;

e) Organizar e manter um ficheiro e arquivo de projectos,
estudos e obras da autarquia;

f) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas respeitantes a empreitadas;

g) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos materiais
de construção civil;

h) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas, estimativa de custos da
obra e seu acompanhamento.

Artigo 51.º

Sector de Armazém

Ao Sector de Armazém compete, entre outras, as seguintes atri-
buições:

a) Efectuar a recepção dos artigos, controlando a quantida-
de e qualidade dos mesmos;

b) Movimentar o ficheiro de armazém, registando as entra-
das e saídas dos materiais;

c) Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança
dos materiais em armazém;

d) Atender os pedidos dos utilizadores;
e) Participar nas contagens físicas das existências;
f) Solicitar a aquisição de materiais pedidos e não existen-

tes em armazém;
g) Controlar a cedência de equipamentos e materiais solici-

tados por entidades diversas;
h) Preencher os suportes administrativos necessários ao

controlo dos custos de materiais.

Artigo 52.º

Sector de Construção Civil

Compete ao Sector de Construção Civil, entre outras, as seguin-
tes actividades:

a) Executar os trabalhos de construção civil por administra-
ção directa, em conformidade com o plano de activida-
des e com orientações superiores;

b) Colaborar na elaboração de programação física das obras
por forma a optimizar os meios existentes;

c) Requisitar atempadamente ao armazém os materiais a
consumir na execução de cada obra;

d) Preencher os suportes administrativos básicos necessári-
os ao controlo de custos da obra.

Artigo 53.º

Sector de Oficinas, Máquinas e Viaturas

Compete às diversas oficinas de apoio, entre outras, as seguin-
tes actividades:

a) Executar todos os trabalhos para que estejam apetrecha-
das e de acordo com as orientações definidas superior-
mente;



APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 141 — 20 de Junho de 200180

b) Indicar e justificar com a antecedência necessária os
materiais a adquirir para a execução dos trabalhos requi-
sitados;

c) Apresentar folha de obra das actividades executadas, re-
cursos utilizados e materiais aplicados;

d) Garantir o bom funcionamento e conservação das máqui-
nas e equipamentos utilizados;

e) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos de manutenção das máquinas;

f) Manter em condições de operacionalidade as máquinas e
viaturas da Câmara Municipal;

g) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços, de acordo
com as indicações superiores;

h) Controlar o funcionamento e conservação das máquinas
e viaturas (quilómetros percorridos, consumo de combus-
tível, óleo e pneus, registo de reparações, horas de traba-
lho, paralisações, duração de peças e materiais, etc.);

i) Elaborar as requisições dos combustíveis indispensáveis ao
parque de máquinas;

j) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máqui-
na ou viatura;

k) Promover a elaboração e divulgação de normas de manu-
tenção e conservação de máquinas.

Artigo 54.º

Sector da Rede Viária

Compete ao Sector da Rede Viária:

a) Executar os trabalhos de construção e conservação de
viadutos, arruamentos e obras complementares;

b) Requisitar atempadamente ao armazém os materiais a
consumir na execução de cada obra;

c) Preencher os suportes administrativos necessários ao
controlo de custos de obras;

d) Conservar e pavimentar as estradas municipais;
e) Inspeccionar as estradas e caminhos municipais, promo-

vendo as medidas necessárias à sua conservação;
f) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias

municipais para fins de conservação e informação;
g) Orientar e distribuir o trabalho das brigadas de conserva-

ção, construção das estradas e caminhos municipais;
h) Apresentar relatórios diários das actividades desenvolvi-

das, recursos utilizados e materiais aplicados;
i) Sinalizar e marcar a rede viária;
j) Atribuir números de polícia;
k) Propor alterações à colocação de sinais de trânsito e à

marcação de vias;
l) Proceder à construção e conservação de passeios e ou-

tros locais empedrados, em conformidade com o plano
de actividades e com as orientações superiores.

Artigo 55.º

Sector de Saneamento Básico

Compete ao Sector de Saneamento Básico, entre outras, as se-
guintes tarefas:

a) Executar redes de águas e esgotos domésticos e pluviais;
b) Proceder à conservação, limpeza e desobstrução de reser-

vatórios e condutas;
c) Proceder à desinfecção das redes de esgotos e águas;
d) Orientar os trabalhos que sejam efectuados com o movi-

mento de terras;
e) Apresentar relatórios das actividades executadas, recur-

sos utilizados e materiais aplicados.

Artigo 56.º

Serviços Urbanos

Aos Serviços Urbanos incumbe coordenar as actividades relaci-
onadas com as áreas de Ambiente e Espaços Verdes, Abastecimen-
to Público, Defesa do Consumidor, Cemitérios, Águas e Saneamento.

Coordena as actividades indicadas nos pontos seguintes.

Artigo 57.º

Sector de Higiene Pública

No âmbito da actividade do Sector de Higiene Pública:

a) Gerir o serviço de limpeza das povoações e planificar e
assegurar a recolha, transporte, depósito e tratamento dos
resíduos sólidos, tendo em conta o ambiente e a saúde
pública. Colaborar na definição dos sistemas de tratamento
e destino final dos resíduos sólidos;

b) Gerir lavadouros e balneários públicos;
c) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos

esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

d) Dar o apoio a outros serviços que directa ou indirecta-
mente contribuam para a limpeza e higiene públicas;

e) Executar as medidas resultantes de estudos e pesquisas sobre
o tratamento e aproveitamento de lixeiras;

f) Colaborar na sensibilização da população para a saúde
pública, incentivar a reciclagem do vidro, promovendo a
sua deposição e recolha selectivos;

g) Eliminar focos atentatórios da salubridade pública, desig-
nadamente através da remoção de lixeiras e de operações
periódicas de desratização, desmosquitização e desinfec-
ção;

h) Assegurar a captura de animais vadios nocivos à saúde pública
que vagueiem na via pública.

Artigo 58.º

Sector de Ambiente e Espaços Verdes

No âmbito dos Espaços Verdes as seguintes actividades:

a) Assegurar a gestão de sectores de conservação e manu-
tenção dos espaços verdes da responsabilidade do municí-
pio;

b) Assegurar a gestão de pessoal adstrito a esta área, visan-
do uma melhor produtividade para beneficio das popula-
ções;

c) Assegurar a gestão e execução de novos espaços verdes
municipais, promovendo a arborização das ruas, praças,
jardins e demais logradouros públicos;

d) Assegurar a gestão e desenvolvimento dos viveiros muni-
cipais, para melhor satisfazer as necessidades internas e
fomentar a comercialização;

e) Promover a conservação e protecção dos monumentos
nos jardins e praças públicas;

f) Promover o serviço de podagem das árvores e da relva
existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem como
os serviços de limpeza respectivos;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 59.º

Sector de Abastecimento Público e Defesa do Consumidor

No âmbito do Abastecimento Público e Defesa do Consumidor,
entre outras, as seguintes tarefas:

a) Executar, de acordo com directivas dadas, a directa in-
formação do público quanto a medidas de defesa contra a
falta de qualidade de produtos e serviços;

b) Gerir os mercados municipais e feiras sob a jurisdição
municipal;

c) Colaborar com todas as autoridades no que respeita ao
abastecimento, controlo de preços e prestação de servi-
ços e período de abertura de estabelecimentos;

d) Coordenar a venda ambulante e propor normas e regula-
mentos para a sua actividade;

e) Assegurar a fiscalização sanitária de artigos e bens de
consumo público e colaborar com todas as autoridades nesta
matéria, designadamente no que se refere às campanhas
de vacinação, etc.;

f) Intervir no licenciamento sanitário de estabelecimentos
e em outras acções relacionadas com o comércio e indús-
tria, designadamente quanto à emissão de pareceres para
o respectivo licenciamento por outras entidades;

g) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
h) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e feiras;
i) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionaliza-

ção dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;
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j) Zelar pela limpeza e conservação das dependências das
feiras e mercados;

k) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores.

Artigo 60.º

Sector de Cemitérios

Compete ao Sector de Cemitérios, entre outras, as seguintes tarefas:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais relativas e
as orientações superiores;

b) Promover e manter a limpeza e bom estado de conserva-
ção dos cemitérios e dependências dos mesmos;

c) Informar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizados os
respectivos registos;

d) Proceder a enterramentos, inumações e exumações, de
acordo com informações que sejam prestadas pelos servi-
ços de apoio administrativos;

e) Manter actualizados os registos de inumações e exuma-
ções.

Artigo 61.º

Sector de Águas e Saneamento

Compete ao Sector de Águas e Saneamento, entre outras, as
seguintes tarefas:

a) Fornecer ao Sector Administrativo os dados necessários à
elaboração dos contratos de consumidores e organização
dos respectivos processos;

b) Execução dos ramais de água e esgotos, de acordo com os
pedidos recebidos pelo Sector Administrativo;

c) Proceder a ligações e cortes de água necessários;
d) Coordenar a execução das tarefas inerentes à leitura e

cobrança dos consumos de água;
e) Tratar e enviar os dados necessários ao processamento

automático dos recibos de água;
f) Encaminhar os elementos recebidos da Secção de Infor-

mática para os leitores-cobradores;
g) Fazer a recepção dos recibos de água não cobrados e ela-

borar a respectiva relação do débito à tesouraria;
h) Recolher e tratar dados estatísticos sobre a qualidade e

quantidade de água que permitam prestar informação às
entidades oficiais que o solicitem, designadamente ao INE,
bem como tomar quaisquer medidas correctivas que se
julguem convenientes;

i) Tratar dados que propiciem indicadores úteis para a ges-
tão.

SECÇÃO IV

Serviços de Educação, Cultura, Desporto, Turismo
e Acção Social

Artigo 62.º

Estrutura dos Serviços de Educação, Cultura, Desporto,
Turismo, Saúde e Acção Social

a) Educação.
b) Cultura, Desporto e Tempos Livres.
c) Saúde e Acção Social.
d) Desenvolvimento, Turismo e Ambiente.
c) Biblioteca.
d) Museu.

As actividades que competem aos Serviços de Educação, Cultu-
ra, Desporto, Turismo, Saúde e Acção Social, são desenvolvidas
pelas áreas seguintes.

Artigo 63.º

Educação

Aos serviços na área da educação compete:

1) No âmbito da Educação:

a) Programar acções de desenvolvimento a integrar no
plano de actividades do município;

b) Executar as acções no âmbito da competência admi-
nistrativa do município, não só nas áreas a níveis de
responsabilidade municipal como no ensino profis-
sional e técnico;

c) Organizar, manter e desenvolver a rede de transpor-
tes escolares, assegurando a respectiva gestão;

d) Fomentar actividades complementares de acção edu-
cativa pré-escolar e de ensino básico, designadamente
nos domínios da acção escolar e da ocupação dos
tempos livres;

e) Assegurar a limpeza e fornecimento de material di-
dáctico, mobiliário e equipamento às escolas de ensi-
no da responsabilidade do município;

f) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino e propor as medidas adequadas e executar
as acções programadas;

g) Acompanhar e apoiar o funcionamento das acções
no âmbito da educação básica de adultos e ensino
recorrente;

h) Propor a atribuição de bolsas de estudo;
i) Estudar e propor os tipos de auxilio a prestar a esta-

belecimentos particulares de educação e a obras de
formação educativa existentes na área do município;

j) Organizar e coordenar acções de formação profissional
desenvolvidas em colaboração com outros organis-
mos.

2) No âmbito da acção educativa, foram criados alguns luga-
res de auxiliar de acção educativa, no quadro de compe-
tências em matéria de gestão de pessoal não docente de
educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, tran-
sitoriamente definidos pelo n.º 1 do artigo 32.º do De-
creto-Lei n.º 147/97, de 11 de Junho, concretizadas pela
alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14
de Setembro, que estabelece o quadro de transferências e
competências para as autarquias locais.

Artigo 64.º

Cultura, Desporto e Tempos Livres

São atribuições dos Serviços na Área da Cultura, Desporto e Tempos
Livres, entre outras, as seguintes:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das popu-
lações, designadamente através de centros de cultura e
projectos de animação cultural;

b) Promover as acções aprovadas pela Câmara,
compatibilizada com as acções desenvolvidas ou a desen-
volver pelos agentes culturais do concelho;

c) Fomentar as artes tradicionais, designadamente a música
popular, o teatro, as actividades artesanais e promover
estudos e edições destinadas a recolher e divulgar a cultu-
ra popular tradicional;

d) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de desenvolvimento cultural;

e) Estabelecer relações com as actividades de cultura e re-
creio do concelho e propor a atribuição de subsídios de
apoio a actividades culturais;

f) Providenciar a cedência de transportes municipais, a en-
tidades ou grupos que o solicitem, para a realização de
quaisquer manifestações de ordem cultural e ou desporti-
vas;

g) Fomentar a construção e reparação de instalações des-
portivas e aquisição de equipamento para a prática des-
portiva e recreativa;

h) Desenvolver e fomentar o desporto a todos os níveis e a
recreação através do aproveitamento de espaços naturais;

i) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de acções despor-
tivas e recreativas da iniciativa das colectividades desportivas
e recreativas do concelho;

j) Organizar e coordenar as actividades e utilização das ins-
talações desportivas;

k) Promover o diálogo periódico com os grupos desporti-
vos;

l) Promover a dinamização da população em geral para
programas e acções destinadas à ocupação de tempos li-
vres.
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Artigo 65.º

Saúde e Acção Social

São atribuições dos Serviços de Saúde e Acção Social, entre ou-
tras, as seguintes tarefas:

a) Elaborar o planeamento e programação de toda a activi-
dade camarária nos domínios da saúde e acção social;

b) Efectuar estudos que detectem as carências sociais do
concelho e de grupos específicos;

c) Propor as medidas adequadas a inserir nos planos de acti-
vidade anuais;

d) Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir
na área da acção social;

e) Propor aos organismos centrais responsáveis pela pro-
tecção social e acções de apoio na área do concelho;

f) Assegurar os serviços de acção social escolar;
g) Efectuar estudos que detectem as carências da população

em técnicos e equipamentos de saúde e propor as medi-
das adequadas à sua resolução;

h) Propor a execução de medidas tendentes à prestação de
cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

i) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde;

j) Estudar a incidência dos acidentes de trabalho e outros,
bem como de doenças profissionais, na saúde da comuni-
dade, e propor as medidas de correcção adequadas;

k) Colaborar com as autoridades sanitárias na eliminação de
focos atentatórios da saúde pública em acções de educa-
ção para a saúde e em campanhas de sensibilização da
população.

Artigo 66.º

Desenvolvimento, Turismo e Ambiente

São atribuições dos Serviços na Área do Desenvolvimento e
Turismo, entre outras, as seguintes tarefas:

a) Proceder à elaboração, planeamento e programação ope-
racional com vista ao desenvolvimento económico-soci-
al e fomento do turismo, apoiando todas as acções que
tenham interesse nestes sectores e colaborando com to-
das as entidades centrais e regionais nesta matéria;

b) Inventariar as potencialidades económicas, sociais e tu-
rísticas da área do município e promover a sua divulga-
ção;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas;

d) Intervir no licenciamento de estabelecimentos hoteleiros
e similares dentro da competência que a lei confere nesta
matéria e, bem assim, na sua fiscalização e colaborar com
as demais autoridades fiscalizadoras e licenciadoras;

e) Apoiar os visitantes com a elaboração e divulgação de
publicações e folhetos descritivos dos locais e actividades
de interesse turístico;

f) Manter em funcionamento regular postos informativos;
g) Prestar colaboração ao Gabinete de Apoio ao Desenvol-

vimento;
h) Colaborar com organismos regionais e nacionais de fo-

mento turístico;
i) Colaborar na organização de festas e feiras de entidades

oficiais e particulares sob o patrocínio ou com o apoio
do município.

Artigo 67.º

Bibliotecas e Museu

1 — São atribuições dos Serviços na Área de Bibliotecas e Mu-
seu, entre outras, as seguintes tarefas:

a) Assegurar o funcionamento da biblioteca e museu muni-
cipal;

b) Propor a aquisição continuada e criteriosa de obras lite-
rárias;

c) Fomentar a criação de uma rede integrada de bibliotecas
municipais;

d) Fomentar e concretizar programas de alargamento de leitura
pública;

e) Manter actualizados os ficheiros;
f) Garantir a conservação e restauro de livros e documen-

tos;
g) Controlar a entrada e saída de livros e outras publicações;

h) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património arquitectónico, histórico
e cultural do concelho;

i) Gerir o arquivo de documentos históricos;
j) Colaborar na divulgação de todas as realizações a levar a

efeito pelo município.

SECÇÃO V

Serviço de Saúde e Sanidade Pecuária

Artigo 68.º

Comtetências

1 — Compete ao Serviço de Saúde e Sanidade Pecuária todas as
acções que visem garantir uma boa assistência na doença às popu-
lações bem como a sanidade animal protegendo o desenvolvimento
pecuário no concelho.

Compete-lhe designadamente:

a) Inventariar as carências da população em técnicos e equi-
pamentos de saúde e propor as medidas adequadas à sua
resolução;

b) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos Serviços de Saúde;

c) Intervir nos órgãos de gestão do centro de saúde, desig-
nadamente no Concelho Consultivo de Saúde;

d) Colaborar com os Serviços de Saúde e Diagnóstico da si-
tuação sanitária da comunidade, bem como nas respecti-
vas campanhas de profilaxia e prevenção;

e) Promover a execução de medidas de profilaxia animal e
colaborar com os organismos regionais ou nacionais liga-
dos à pecuária no diagnóstico da situação sanitária ani-
mal bem como nas respectivas campanhas de vacinação
e prevenção;

f) Efectuar a fiscalização sanitária na área do município.

2 — O Serviço de Saúde e Sanidade Pecuária é exercido pelo
presidente da Câmara, sendo assegurado pelo médico veterinário
municipal na parte respectiva.

CAPÍTULO V

Do quadro de pessoal

Artigo 69.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá de um quadro de pessoal constante
do anexo I, podendo os respectivos lugares ser providos desde que,
na sua globalidade, não ultrapassem as percentagens legalmente
estabelecidas.

Artigo 70.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo I será determi-
nada pela Câmara Municipal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade or-
gânica é da competência da respectiva chefia.

Artigo 71.º

Direcção e chefia

Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de acordo com
as regras legais em vigor.

Artigo 72.º

Competência do pessoal dirigente

1 — Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo serviço
e, em especial:

a) Distribuir pelos trabalhadores as tarefas cometidas à res-
pectiva unidade orgânica;

b) Emitir, através de normas de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas à uni-
dade orgânica, tendo em conta as disposições legais e
regulamentos;
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c) Coordenar as relações de serviço entre os vários sectores
da unidade orgânica;

d) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comunican-
do ao presidente da Câmara as infracções de que tenha
conhecimento;

e) Participar na classificação de serviço dos trabalhadores
da unidade orgânica;

f) Manter uma estreita colaboração com as restantes unida-
des orgânicas do município;

g) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades da Câmara em todas
as matérias que corram pela respectiva unidade orgânica.

Artigo 73.º

Responsabilização

O pessoal de direcção e chefia é responsável, perante o presi-
dente da Câmara, pela execução e orientação dos diferentes ser-
viços.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 74.º

Alteração das atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal
sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 75.º

Regulamentos internos de funcionamento

Competirá à Câmara Municipal a elaboração e aprovação dos
regulamentos internos de funcionamento, de acordo com a estru-
tura aprovada.

Artigo 76.º

Notariado privativo

As funções de notário privativo em todos os actos e contratos
em que a Câmara for outorgante serão exercidos nos termos le-
galmente estabelecidos.

Artigo 77.º

Execuções fiscais

As funções de juiz auxiliar das contribuições e impostos serão
exercidas nos termos legalmente estabelecidos.

Artigo 78.º

O presente Regulamento aplica-se a todos os serviços da Câma-
ra Municipal e entra em vigor 10 dias após a sua publicação no
Diário da República.

Artigo 79.º

Norma revogatória

Este Regulamento revoga o anteriormente em vigor cuja publi-
cação foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de
27 de Novembro de 1997, bem como as alterações nele introdu-
zidas.

Aprovação:
Aprovado pela Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de

9 de Abril de 2001.
Aprovado pela Assembleia Municipal, em sua reunião ordinária

de 27 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Artur Guilher-
me Gonçalves Vaz Pimentel.

Organigrama dos Serviços da Câmara Municipal de Vila Flor
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4Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Nível Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Criados
Extin-

Total
Ocupa-

Vagostentes tos dos

Dirigente e chefia..... — Chefe de divisão ....................................... –– – – – – – – 2 2 1 1
Chefe de repartição.................................. 460 475 500 545 – – – – 2 2 2 2 (a)
Chefe de secção ........................................ 330 350 370 400 430 460 – – 3 1 4 4

Técnico superior....... Jurista.................................... Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – – 1 1 1

Arquitecto ............................ Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – – 1 1 1

Bibliotecário ......................... Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – – 1 1 1
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – –

Médico veterinário.............. Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – – 1 1 1

Engenheiro civil.................. Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – – 1 1 1 (b)
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – – 1 1 1

Serviço social ....................... Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 1
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Nível Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Criados
Extin-

Total
Ocupa-

Vagostentes tos dos

Técnico superior....... Técnico superior.................. Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor.................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe................................................... 460 475 500 545 – – – – 2 2 2 (c)
2.ª classe................................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .................................................. 310– – – – – – –

Técnico...................... Engenheiro tecnico civil..... Especialista principal ............................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista ............................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal................................................... 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe................................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe................................................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................................. 215– – – – – – – 1 1 1

Contab. admi. ....................... Especialista principal ............................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista ............................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal................................................... 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe................................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe................................................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................................. 215– – – – – – – 1 1 1

Engenheiro técnico............. Especialista principal ............................... 510 560 590 650 – – – –
Especialista ............................................... 460 475 500 545 – – – –
Principal................................................... 400 420 440 475 – – – – 1 1 1
1.ª classe................................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe................................................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .................................................. 215– – – – – – –

Técnico-profissional .. Topógrafo............................ Especialista principal ............................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – – 1 1 1 1 (a)
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1

Téc. a. bil. doc.................... Especialista principal ............................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – – 2 2 2
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1

Aferi. p. medi. Especialista principal............................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 7
4

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
1

—
2

0
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

1
8

6
Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Nível Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Criados
Extin-

Total
Ocupa-

Vagostentes tos dos

Técnico-profissional .. Desenhador ...........................Especialista principal ............................... 305 315 330 345 360 – – – 1 1 1 1 (a)
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – –
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1

Técnico-adjunto const. civil Especialista principal............................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1

Fiscal municipal ................... Especialista principal ............................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 1
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1

Animador cultural ................ Especialista principal ............................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal................................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe................................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1 1

Administrativo.......... Assistente adm. .................... Assistente admi. espe. ............................. 260 270 285 305 325 – – – 2 2 4 2 2
Assistente admi. prin............................... 215 225 235 245 260 280 – – 8 2 8 8 (a)
Assistente admi. ....................................... 190 200 210 220 230 240 – – 8 8 8

Tesoureiro ............................ Tesoureiro especialista ............................. 330 350 370 400 430 460 – –
Tesoureiro principal................................. 260 270 285 305 325 – – – 1 1 1
Tesoureiro ................................................. 215 225 235 245 260 280 – –

Informática................ Técnico de informática....... Técnico do grau 3.................................... 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico do grau 2.................................... 2 520 550 580 610 – – – – 2 2 2 (e)
1 470 500 530 560 – – – –

Técnico do grau 1.................................... 3 420 440 470 500 – – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – –

Técnico inf. adjunto................................ 3 275 290 310 330 – – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – – 2 2 2 (e)

Estagiário .................................................. –– – – – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Nível Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Criados
Extin-

Total
Ocupa-

Vagostentes tos dos

Auxiliar ...................... — Enc. pmva transp.................................... 235 240 245 255 – – – – 1 1 1

Enc. parq. desp. rec................................. 235 240 245 255 – – – – 1 1 1

Fiscal serv. Hig. limp. .............................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 1

Fiscal s. a. saneam. .................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 1

Fiscal de obras .......................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 3 3 3

Motorista pesados.................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 4 4 2 2

Motorista ligeiros..................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 1

Mot. transp. colect.................................. 165 175 190 205 225 250 – – 2 2 2

Cond. m. pesadas ..................................... 145 155 170 185 200 215 230 250 6 6 6

Encarregado ETA ..................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1

Op. e. e. t. depurad.................................. 130 140 150 160 180 195 210 225 3 1 4 3 1

Fiel armazém ............................................ 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 2

Fiel de mercados feiras ............................ 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1 1

Auxiliar técnico....................................... – – – – – – – – 1 1 (d)

Auxiliar téc. turismo............................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 1

Auxiliar téc. BAD .................................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 1

Operador reprogra. ................................... 120 130 140 150 160 175 190 205 1 1 1

Auxiliar administra. ................................. 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3 2 1

Guarda campestre ..................................... 145 155 165 175 185 195 205 – 1 1 1

Leitor c. consumos.................................. 165 175 185 195 205 215 230 – 3 3 3

Telefonista................................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo Carreira Categoria Nível Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Criados
Extin-

Total
Ocupa-

Vagostentes tos dos

Auxiliar ...................... — Auxi. serviços gerais ................................ 115 125 135 145 160 175 190 205 8 8 7 1

Coveiro ..................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 2 2 2

Auxi. acção educativa .............................. (f) (f) (f) (f) (f) (f) (f) (f) 3 3 3

Operário qualificado ... — Encarregado geral ..................................... 290 300 320 340 – – – – 1 1 1
Encarregado 260 270 280 290 – – – – 2 1 3 2 1

Calceteiro .............................Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4 3 1
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 4 4

Canalizador ...........................Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4 4
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 4 1 3

Carpinteiro........................... Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1

Electricista........................... Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1

Mecânico auto..................... Alt. Quali. principal................................. 225 235 245 260 275 – – – 2 2 2
Operário.................................................... 180 190 200 215 235 – – –

Pedreiro................................ Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 5 5 5
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 5 1

Op. espaços verdes ..............Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro civil ................... Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Trolha................................... Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 5 5 5
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 5 5

Asfaltador .............................Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2

Jardineiro ..............................Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 3 3 1 2
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 5 5

Marteleiro ............................ Principal................................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1
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 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 4931/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Torna-se público que, por deliberação da Câ-
mara Municipal tomada na sua reunião de 19 de Março, ratificada
pela Assembleia Municipal na sua reunião de 3 de Maio do corren-
te ano, foi atribuída a menção de mérito excepcional ao funcio-
nário Godofredo José de Medeiros Machado, com a categoria de
encarregado de pessoal operário, posicionado no escalão 3, índice
280, cujos efeitos se produzem na redução do tempo de serviço,
no total de 2 anos e 10 meses, para efeitos de progressão na res-
pectiva categoria de encarregado de pessoal, ao abrigo das dispo-
sições da alínea a) do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, ficando posicionado no escalão 4, índice 290. Funcio-
nário que tem demonstrado exercer as suas funções com zelo e
brio profissional, sendo assíduo, eficiente, dedicado e responsável,
condições sempre aliadas à preocupação do melhor desempenho
das funções que lhe são cometidas.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Carva-
lho e Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 4932/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 18 de Abril de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de uma ano, com Manuel Joaquim da Costa Martins, João
Filipe Coelho Fernandes e Susana Isabel Azevedo Barros, todos com
a categoria profissional de operário qualificado (jardineiro), pro-
duzindo efeitos a partir de 2 de Abril de 2001.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMORA

Aviso n.º 4933/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por deliberação da Junta de Freguesia
de Amora tomada em reunião realizada no dia 18 de Abril do ano
2001 e urgente conveniência dos serviços, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo por um prazo de seis meses, nos termos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Vítor Manuel
Veva Mendes, na categoria de pedreiro, cujo vencimento será o
correspondente ao escalão 1, índice 134 (81 200$), com início a
14 de Maio do ano 2001. (Processo isento de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Presidente da Junta, Maria Odete dos
Santos Pires Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 4934/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que a Junta de Freguesia de Bobadela, em reunião de 23 de Abril de
2001, deliberou prorrogar por um período de mais 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com António Escoval
Costa na categoria de cantoneiro de limpeza com início em 6 de
Junho de 2001 e término em 6 de Junho de 2002.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Neves
da S. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACILHAS

Aviso n.º 4935/2001 (2.ª série) — AP.  — Álvaro Maurício
Pinto dos Santos, presidente da Junta de Freguesia de Cacilhas:

Torna público que, mediante proposta da Junta de Freguesia
formulada por deliberação tomada na reunião ordinária de 10 de
Abril 2001, aprovada na sessão da Assembleia de Freguesia de Cacilhas
do dia 3 de Maio de 2001, foi aprovado o presente quadro de pessoal
da Junta de Freguesia de Cacilhas.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Exis- Preen- A

Vagos Totaltentes chidos criar

Administrativo ... Assistente administrativo..... Assist. administrativo especialista ..............– – 1 1 1

Assist. administrativo principal................... 1 1 2 1 3

Assist. administrativo ................................... 2 2 – – 2

Auxiliar ............... Auxiliar ..................................Auxiliar administrativo ................................ 1 1 – – 1

Auxiliar dos serviços gerais .........................1 1 – – 1

Cantoneiro de limpeza................................. – – 4 4 4

Condutor máquinas pesadas e veículos es-– – 1 1 1
peciais.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro Maurício Pinto dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE CALDE
Listagem n.º 189/2001 — AP.  — Listagem das obras adjudicadas no ano de 2000 para publicação no Diário da República, 2.ª série,

conforme o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Obra Formas da atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Sede da Junta .............Concurso limitado ............... 20 300 000$00 Construcal — Construção Civil de Calde, L.da

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CHARNECA DE CAPARICA

Aviso n.º 4936/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados os contratos a ter-
mo certo, que se identificam, estando os mesmos isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, e com início em 26 de
Março de 2001:

Laureano Ricardo Mendes Joaquim.
Vasco Rui Moreira Silvestre.

Foram ainda renovados os contratos a termo certo, com os
seguintes trabalhadores, com início em 14 de Maio de 2001:

Sandra Elisabete Oliveira Pinto.
Jorge Manuel Gonçalves Ferreira.

Maria da Felicidade de Sousa Cristina Grelha.
Fernando de Paiva.

18 de Maio de 2001. — Pelo Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTE (SÃO PEDRO)
Aviso n.º 4937/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para

os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Este
São Pedro deliberou, em secção ordinária de 29 de Abril de 2001,
aprovar o quadro de pessoal da Junta de Freguesia nos seguintes
termos, sobre proposta aprovada em reunião da respectiva Junta
de 29 de Março de 2001:

ANEXO I

Quadro de pessoal

Número Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria de
lugares 1 2 3 4 5 6

Auxiliar ...................... Cantoneiro de limpeza................................................................. 1 148 158 172 186 206 220

Aprovado em reunião do executivo da Junta de Freguesia em 29 de Março de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, João António Rodrigues da Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRA DO ALENTEJO
Aviso n.º 4938/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se
público que, pela deliberação da Junta de Freguesia de Ferreira do

Alentejo tomada na sua reunião realizada em 23 de Abril de 2001,
foi renovado, pelo período de um ano, com início em 1 de Julho
de 2001, o contrato com a trabalhadora Maria Susete Godinho
Duarte Laranjinha, auxiliar dos serviços gerais. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco José
Palma Gonçalves Lopes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FOROS DE SALVATERRA

Aviso n.º 4939/2001 (2.ª série) — AP.  — Avisam-se os interessados que a Assembleia de Freguesia de Foros de Salvaterra, aprovou, sob proposta da Junta de Freguesia, uma alteração ao quadro
de pessoal da freguesia, o qual, doravante, tem a seguinte estrutura:

ANEXO I

Assembleia de Freguesia

Junta de Freguesia

Sector Administrativo Serviços Gerais

ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Situação actual Proposta
Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa. Vagos Total A criar A exting. Total

Administrativo.... Assis. administrativo .............................. Assis. adm. especialista ...................................... 260 270 285 305 325 – – – 2 2 1 1

Assis. adm. principal .......................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 3 4 2 2

Assis. administrativo .......................................... 191 201 210 220 230 240 – – 2 2 1 3

Auxiliar ................ Tractorista............................................... — 134 144 153 167 181 196 210 225 1 1 1

Motorista de ligeiros.............................. — 134 144 153 167 181 196 210 225 1 1 1

Auxiliar serviços gerais ........................... — 120 129 139 148 163 176 191 205 1 1

Auxiliar administrativo ........................... — 120 129 139 148 163 176 191 205 1 1 1 2

Coveiro .................................................... — 148 158 172 186 205 220 – – 1 1

Operário.............. — Encarregado ........................................................ – –– – – – – – 1 1 1

Operário semiqualificado ........................Operário.............................................................. 129 139 148 158 172 186 206 220 1 1 1 2

16 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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2JUNTA DE FREGUESIA DE GOLÃES

Aviso n.º 4940/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Golães, que foi aprovado por unanimidade pelo executivo da
Junta de Freguesia e pela Assembleia de Freguesia em reuniões realizadas, respectivamente, em 4 de Abril de 2001 e 20 de Abril de 2001.

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Auxiliar ................................................Administrativo ........................................................................................ Auxiliar administrativo ................................................................ 1

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Pereira Silva Nogueira.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO

Aviso n.º 4941/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se tornam públicas as alterações introduzidas ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Oliveira do Douro, aprovado em reunião extraordinária da Junta de Freguesia de 13 de Março de 2001, e aprovado na 2.ª reunião da sessão ordinária da Assembleia de Freguesia iniciada em 11
de Abril de 2001.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

P V T

Técnico superior.................... Técnico superior de serviço social............... Assessor principal .......................................... – – –
Assessor.......................................................... – – –
Técnico principal.......................................... – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.................................... – – –
Técnico de 2.ª classe.................................... – – –
Estagiário ....................................................... 0 1 1

Técnico................................... Técnico de contabilidade e administração ...Téc. especial. principal................................. – – –
Técnico especialista...................................... – – –
Técnico principal.......................................... – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.................................... – – –
Técnico de 2.ª classe.................................... – – –
Estagiário ....................................................... 0 1 1

Técnico de administração local.................... Téc. especial. principal................................. – – –
Técnico especialista...................................... – – –
Técnico principal.......................................... – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.................................... – – –
Técnico de 2.ª classe.................................... 0 1 1
Estagiário ....................................................... 0 1 1

Educadora de infância ...................................(Decreto-Lei n.º 409/89, de 18 de Novem- 0 1 1 Regime de pessoal docente da educação pré-es-
bro). colar Ministério da Educação.

Dotação global.

Chefia ..................................... — Chefe de secção ............................................. 0 1 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

P V T

Administrativo ....................... Assistente administrativo.............................. Assistente administrativo especialista......... 0 1 1
Assistente administrativo principal............. 1 2 3
Assistente administrativo............................. 3 1 4

— Auxiliar de acção educativa ..........................(Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de 0 1 1Regime de pessoal não docente da educação pré-
Novembro). -escolar Ministério da Educação.

Dotação global.

— Encarregado de pessoal auxiliar .................... Encarregado de pessoal auxiliar ................... 0 1 1

Auxiliar ................................... Auxiliar técnico de bibliotecas ..................... Auxiliar técnico de bibliotecas ..................... 0 1 1

Auxiliar administrativo ................................. Auxiliar administrativo ................................. 1 1 2

Auxiliar de serviços gerais ............................ Auxiliar de serviços gerais ............................ 4 2 6

Cozinheiro ...................................................... Cozinheiro ...................................................... 0 1 1

Cantoneiro de limpeza.................................. Cantoneiro de limpeza.................................. 7 3 10

Coveiro ........................................................... Coveiro ........................................................... 2 0 2

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 0 1 1
especiais. especiais.

Motorista de ligeiros.....................................Motorista de ligeiros..................................... 1 1 2

Operário qualificado .............. Canalizador .....................................................Operário......................................................... 0 1 1

Jardineiro ........................................................Operário......................................................... 0 3 3

Operário semiqualificado ....... Cantoneiro de arruamentos........................... Encarregado ................................................... 0 1 1

Operário......................................................... 4 6 10

(a) Alteração efectuada pela Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva Candoso.



APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 141 — 20 de Junho de 200194

JUNTA DE FREGUESIA DE ORADA

Aviso n.º 4942/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Nos termos da lei e para os devidos efeitos se
torna público que a Junta de Freguesia de Orada, em sua reunião de
31 de Março de 2001, deliberou por unanimidade, após escrutínio
secreto, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 30.º do Decre-
to-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito ex-
cepcional à funcionária: assistente administrativa principal, Ma-
ria Vitória Raposo Ameixa Mendes, promovendo-a assim a assistente
administrativo especialista. A atribuição da menção de mérito
excepcional é determinada pela eficácia como tem desenvolvido
as funções que lhe são atribuídas tais como: cumprimento do ho-
rário, assiduidade, boa capacidade de trabalho no funcionamento
da secretaria, contabilidade, tesouraria, recenseamento eleitoral,
licenciamento e registo de canídeos, licenças de caça, computorização
de serviços, bom relacionamento e atendimento aos utentes, res-
postas rápidas às solicitações, empenhamento nas soluções dos
problemas de carácter social, sentido de responsabilidade e trans-
parência no tratamento de assuntos tratados a nível administrati-
vo; sintetizando um conjunto de acções que espelham a sua digni-
dade, capacidade e competência; que terá como efeito a promoção
na respectiva carreira independentemente de concurso, de acordo
com a alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho. Esta deliberação foi, nos termos do preceituado no
n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada
por deliberação unânime, em escrutínio secreto, pela Assembleia
de Freguesia de Orada, e aprovada em minuta na sua sessão ordi-
nária de 27 de Abril de 2001 e produz efeitos a partir da data da
publicação deste aviso no Diário da República.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Vicente Manuel
Ameixa Ermitão.

JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA

Aviso n.º 4943/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fregue-
sia de Samora Correia torna público que, em sua reunião ordinária
de 26 de Abril de 2001, deliberou por unanimidade, renovar o con-
trato de trabalho, por mais três meses, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, a:

Manuel Pinto Ramalho — cabouqueiro, com início em 6 de No-
vembro de 2000.

Constantina Moreira Faria Simão Vargas — jardineiro operário,
com início em 6 de Novembro de 2000.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Rogério Figueira
Rodrigues Pernes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ESPÍRITO

Aviso n.º 4944/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta
Junta de Freguesia de Santo Espírito deliberou, em sua reunião ex-
traordinária de 11 de Abril de 2001, no uso da competência que
lhe é conferida pela Lei n.º 169/69, de 18 de Setembro, celebra
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98 de 17
de Julho, com Armindo Resendes Melo, auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, com início a 2 de Maio e termo a 2 de
Novembro de 2001. [Isentos do visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José de Chaves
Reis.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO TEOTÓNIO
Aviso n.º 4945/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de

pessoal a termo certo. — Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho:

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com o

artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, renováveis até ao limite de dois anos, com os seguintes
trabalhadores:

Manuel Maria Anica Casimiro, auxiliar de serviços gerais, com início
em 2 de Maio de 2001.

Marcolino Rosa Conceição Marcelino, auxiliar de serviços gerais,
com início em 2 de Maio de 2001.

Maria da Fátima Dias, auxiliar de serviços gerais, com início em 2
de Maio de 2001.

Maria da Luz Conceição Guerreiro, auxiliar de serviços gerais, com
início em 2 de Maio de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Manuel dos
Reis Guerreiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 4946/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local por força e com as adapta-
ções constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 21868/98, de 17
de Julho, torna-se público que por deliberação do conselho de ad-
ministração destes Serviços Municipalizados de 30 de Abril de 2001,
foram celebrados contratos a termo certo, pelo prazo de um ano,
com início em 2 de Maio de 2001, com Jacqueline Cabedo Rodri-
gues e Raquel dos Santos Correia, para exercerem funções de au-
xiliar administrativo.

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Castro Azevedo.

Aviso n.º 4947/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º,
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que foi renovado o con-
trato a termo certo com Paulo Jorge Martins Saraiva, na catego-
ria de operador de estações elevatórias, pelo prazo de um ano,
com início em 3 de Abril de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Castro Azevedo.

Aviso n.º 4948/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que foi renovado o con-
trato a termo certo com Jorge Manuel Pereira Pinheiro, na cate-
goria de pedreiro, pelo prazo de um ano, com início em 29 de
Maio de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Castro Azevedo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEA-
MENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 697/2001 — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, torna-se público
que o conselho de administração destes serviços municipalizados,
em reunião ordinária de 16 de Maio do corrente ano, deliberou
contratar a termo certo, pelo período de seis meses, com possibi-
lidade de renovação até ao limite de dois anos, Dr.ª Carla Isabel
Parreira Fernandes Cortes Cavaco, licenciada em Ciências Farma-
cêuticas, a partir de 1 de Junho do ano em curso.

15 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel da Costa Carreira Marques.
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Contrato (extracto) n.º 698/2001 — AP.  — De harmonia com
o estabelecido n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que o conselho de administração
destes serviços, em reunião ordinária de 16 de Maio, deliberou renovar
pelo período de seis meses os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com Maria Luísa Ferro Picado da Silva, com a catego-
ria de auxiliar administrativo, a partir de 11 de Julho de 2001 e
com Custódia Vaz Guerreiro Cláudio Romão, com a categoria de
assistente administrativo, a partir de 3 de Julho de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 4949/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para cumprimento da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se
publica que, por deliberação do conselho de administração destes
Serviços Municipalizados, em sua reunião de 11 de Abril de 2001,
foi renovado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo
certo com o técnico de contabilidade e administração Paulo Nuno
Correia Lucas.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 4950/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a altera-
ção ao quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e
Saneamento de Coimbra, aprovada por deliberações do conselho
de administração, Câmara Municipal e Assembleia Municipal de
28 de Março, 9 e 20 de Abril, respectivamente, no âmbito das
competências próprias:

Número de lugares

Grupo Cargo
Exis- A

Totaltentes criar

Dirigente Chefe de Divisão Municipal 5 1 6

10 de Maio de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

Listagem n.º 190/2001 — AP.  — Listagem das adjudicações
de empreitadas de obras públicas efectuadas durante o ano de
2000, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.

Obra n.º 1:

Concepção/construção do saneamento básico da freguesia de
Souselas (Marmeleira do Botão, Zouparria do Monte, São
Martinho do Pinheiro e Souselas).

Valor da adjudicação — 280 472 710$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Sopovico — Sociedade Portuguesa de Vias

de Comunicação, L.da

Obra n.º 2:

Execução de prolongamentos e remodelações da rede de abas-
tecimento e de drenagem de águas residuais e pluviais du-
rante dois anos.

Valor da adjudicação — 40 770 000$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Ernesto Alves Pinto & C.ª, L.da

Obra n.º 3:

Execução de ramais domiciliários de abastecimento de água e
de drenagem de águas residuais e pluviais durante dois anos.

Valor da adjudicação — 55 400 000$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Antonino Madeira Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 4:

Abastecimento de água à Senhora da Alegria, conduta adutora
Vale de Cântaros/Abrunheira e conduta do reservatório de
Rio de Galinhas/Monforte.

Valor da adjudicação — 35 533 931$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Francisco C. José, L.da

Obra n.º 5:

Instalação da rede de combate a incêndios e limpeza das ruas
da Alta e Baixa de Coimbra.

Valor da adjudicação — 8 770 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Antonino Madeira Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 6:

Obras no edifício sede dos SMASC — zona ocupada pelo Museu
dos Transportes.

Valor da adjudicação — 32 480 222$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Lourenço Simões & Reis, L.da

Obra n.º 7:

Reservatório da Arruela e condutas de ligação à rede.
Valor da adjudicação — 105 961 990$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Henrique da Piedade Matos, L.da

Obra n.º 8:

Conduta adutora à zona inferior norte.
Valor da adjudicação — 144 187 445$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Ventura & Pires — Engenharia e Constru-

ções, S. A.

Obra n.º 9:

Montagem, incluindo fornecimento de equipamento electro-
mecânico das estações elevatórias de água do Tovim e Tovim
de Cima.

Valor da adjudicação — 17 898 780$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Hidromecanelectrica — Sociedade de Equi-

pamentos Hidráulicos e Electromecânicos, L.da

Obra n.º 10:

Remodelação da rede de abastecimento de água na Avenida de
Dias da Silva e ruas limítrofes.

Valor da adjudicação — 61 888 279$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Pinto & Brás, L.da

Obra n.º 11:

Abastecimento de água à Ribeira de Misarela.
Valor da adjudicação — 10 989 598$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Vasco Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 12:

Saneamento de águas residuais e remodelação da rede de abas-
tecimento de água em Lordemão — 2.ª fase (Rua do De-
pósito — parte).

Valor da adjudicação — 21 894 870$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Ernesto Alves Pinto & C.ª, L.da

Obra n.º 13:

Saneamento de águas residuais e remodelação da rede de abas-
tecimento de água a Lordemão — 3.ª fase.

Valor da adjudicação — 149 292 556$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Francisco C. José, L.da

Obra n.º 14:

Intervenções no reservatório dos Olivais.
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Valor da adjudicação — 29 333 080$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Sotecnisol — Sociedade Técnica de Isola-

mentos, S. A.

Obra n.º 15:

Drenagem de águas residuais e reforço do abastecimento de
água a Zouparria e Castanheira.

Valor da adjudicação — 104 854 522$.
Forma de atribuição — concurso público.
Adjudicatário — Oliveiras, S. A.

Obra n.º 16:

Remodelação da rede de água na antiga EN-1 entre Malga e
Antanhol.

Valor da adjudicação — 16 916 890$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Ernesto Alves Pinto & C.ª, L.da

Obra n.º 17:

Execução de prolongamento da rede de drenagem de águas
residuais na zona do Cardal/Pedrulha.

Valor da adjudicação — 4 799 468$.
Forma de atribuição — ajuste directo.
Adjudicatário — Vasco Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 18:

Instalação de um colector na zona de interferência com o
restabelecimento 2A da EN-341 — lanço Arzila/Taveiro.

Valor da adjudicação — 5 092 381$.
Forma de atribuição — ajuste directo.
Adjudicatário — Vasco Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 19:

Ligação da Pedrulha ao interceptor do Loreto.
Valor da adjudicação — 7 106 990$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Vasco Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 20:

Ampliação do reservatório do Alto dos Barreiros.
Valor da adjudicação — 24 999 972$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Redáguas — Sociedade de Construções, L.da

Obra n.º 21:

Remodelação da rede de distribuição de água na Cruz do Vale
do Seixo.

Valor da adjudicação — 3 804 730$.
Forma de atribuição — ajuste directo.
Adjudicatário — Vasco Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 22:

Pavimentação na Rua do 1.º de Maio — Fala — São Marti-
nho do Bispo.

Valor da adjudicação — 16 170 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Ernesto Alves Pinto & C.ª, L.da

Obra n.º 23:

Remodelação da rede de abastecimento de água na Rua de
Vitorino Nemésio.

Valor da adjudicação — 12 292 694$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Vasco Gouveia & Filhos, L.da

Obra n.º 24:

Prolongamento da rede de saneamento na Rua de Montargil
— Eiras.

Valor da adjudicação — 7 590 509$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Antonino Madeira Gouveia, L.da

Obra n.º 25:

Remodelação da conduta de abastecimento de água na Calça-
da de Martim de Freitas e Rua do Arco da Traição.

Valor da adjudicação — 12 097 843$.
Forma de atribuição — concurso limitado.
Adjudicatário — Antonino Madeira Gouveia, L.da

Obra n.º 26:

Remodelação da conduta de abastecimento de água na Rua da
Casa Branca.

Valor da adjudicação — 23 970 808$.
Forma de atribuição — Concurso limitado.
Adjudicatário — Cadimarte — Construções, L.da

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Augusto Soares Machado.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 4951/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
informa-se que o conselho de administração, em sua reunião rea-
lizada no dia 24 de Abril de 2001, deliberou aprovar a lista nomi-
nal de antiguidade dos funcionários do quadro dos Serviços Muni-
cipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Loures,
referente ao ano de 2000, encontrando-se a mesma fixada nos
locais habituais.

Mais se informa que, ao abrigo do n.º 1 do artigo 96.º do mes-
mo decreto-lei, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Maio de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 4952/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março
faz-se público que estão afixadas nos locais apropriados das insta-
lações dos Serviços Municipalizados de Mirandela, as listas de an-
tiguidade dos funcionários destes Serviços Municipalizados, orga-
nizadas nos termos do artigo 93.º do citado decreto-lei, as quais se
reportam a 31 de Dezembro de 2000.

20 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.

N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
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